
V

V D

-*

&

1

i

í
Qy

JASIEL CÉSAR ^

\% ^~ Po ' •

VALORIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO E DA COOPERATIVA NO

SUBSISTEMA RURAL UM ESTUDO DE CASO

CENTRO da DOCUMENTAÇÃO

CEDOC/DAE/UFLA

Tese apresentada à Escola
Superior de Agricultura
de Lavras, como parte das
exigências do Curso de
Nfestrado em Administração
Rural, para a obtenção do
grau de " Magister
Scientiae".

ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA DE LAVRAS - ESAL

LAVRAS - MIRAS GERAIS

1977



4u*

.APROVADA:

VALORIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO E DA COOPERATIVA

NO SUBSISTEMA RURAL : UM ESTUDO DE CASO

por

JASIEL CÉSAR

.dkÁêdéi
Prof. EDGARD ALENCAR

(orientador)

Prof. ANTÔNIO JOÃO DOS REIS

Prof? BARBARA KOHL

S^^?£
Prof. JOSÉ GERALDO^E ANDRADE

Prof. VICENTE DE PAULA VlTOR



£>,

«*i

Aos meus pais e sogros
à Heloísa e Andréa, e
aos meus nove irmãos.



i

AGRADECIMENTOS

O autor expressa seus agradecimentos :

- A Escola Superior de Agricultura de Lavras ;

- Ã Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária ;

- Â Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão - FAEPE, ESAL ;

- Aos professores e funcionários do Departamento de Economia Rural - ESAL ;

- Ao orientador - Prof. Edgard Alencar ;

- Aos conselheiros - Prof. Antônio João dos Reis ;

- Prof? Barbara Kobl :

- Prof. José Geraldo de Andrade e

- Prof. Vicente de Paula Victor

- Aos colegas do Curso de Mestrado em Administração Rural ;

- Àsua esposa, pelo dedicado trabalho de datilografia dos originais desta

Pesquisa ;

- Aquantos o ajudaram anonimamente, a fim de que chegasse ao término de

seu Curso.

IV



BIOGRAFIA DO AUTOR

JASIEL CÉSAR, filho de Joel César e Carlota de

Oliveira César, nasceu em Lambari, Minas Gerais, a vinte de sete de outubro

de mil novecentos e quarenta e um.

c formado em Teologia e Filosofia.

Lecionou Psicologia e Filosofia no Instituto Educa

cional Piracicabano. Exerceu a função de Professor Titular da disciplina

"Sociologia Industrial", junto à Pontifícia universidade Católica de Campi

nas.

Iniciou, em agosto de 1975, o Curso de Msstrado em

Administração Rural, na Escola Superior de Agricultura de Lavras.

Em novembro de 1975, foi contratado como Pesquisa

dor, pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, ã qual se

vincula até o presente.



SUMÁRIO

Lista de Quadros

Lista de Figuras

1. INTRODUÇÃO

1.1. O Problema e sua Importância

1.1.1. .Aspectos Históricos

1.1.2. Empresa Capitalista : Considerações

1.1.3. A Empresa Cooperativa : Correlações e Problemas...

1.1.4. A Decisão : Componente Administrativo

1.2. Objetivos

2. MATERIAL E MÉTODOS

2.1. Orientação Teórica

2.1.1. 0 Fato Administrativo *

2.1.2. A Ação Social

2.1.3. Ajuste Conceptual : Objetividade e Subjetividade.

2.2. Definição das Variáveis

2.2.1. Variáveis Individuais

2.2.2. Variáveis Infra-Estruturais

2.2.3. Variáveis Estruturais

2.2.4. Decisão

2.5. Representação Diagramãtica das Variáveis

2.4. Forma de Análise das Variáveis

2.5. Área de Estudo e Ntetodologia

2.5.1. A Zona Fisiogrãfica do Sul de Minas Gerais

2.5.2. Um Estudo de Caso : Justificativa •

2.6. Amostragem

2.7. Técnicas de Coleta de Dados

vi

Pagina

xix

01

01

02

04

08

14

16

18

18

19

25

31

56

37

38

39

40

40

41

42

42

48

49

51



Vil

Página

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 53

3.1. Variáveis Individuais 54

3.1.1. Idade 54

3.1.2. Grau de Instrução, em Termos de Educação Formal 56

3.1.3. Associativismo 57

3.1.4. Valores 59

3.1.5. Tradicionalismo 61

3.1.6. Emoções 63

3.1.7. Aspiração de Vida 65

3.1.8. Necessidades Afetas á Produção 68

3. l.â. Satisfação Pessoal , 74

3.2. Variáveis Infra-Estruturais 76

3.2.1. Tamanho da Propriedade Rural 76

3.2.2. Instalações 77

3.2.3. Equipamento 80

3.2.4. Exp loração Principal 82

3.2.5. Tecnologia Empregada 84

3.2.6. Mão-de-Obra 88

3.2.7. Assistência Técnica 91

3.2.8. Capital 94

3.2.9. Rebanho 99

3.2.1Q. Distância da Propriedade 101

3.2.11. Sistema Viário 1Q4

3.3. Variáveis Estruturais 108

3.5.1. Estrutura Empresarial 108

3.3.2. Administração 114

3.3.3. Grupo Vicinal 116



Vlll

Página

3.3.4. Origem da Propriedade 117

3.3.5. Grupo de Pertenência 119

3.3.6. Local de Residência 119

3.3.7. Informação 121

5.4. Síntese das Tendências Características do Fato Administra

tivo das Empresas Rurais Estudadas 124

3.5. 0 Pecuarista e sua Atitude Face à Cooperativa 130

3.5.1. 0 Sentido da Ação Social :.Aplicação a Cooperados e

Não Cooperados 131

3.5.2. Msios Utilizados por Cooperados e Nao Cooperados... 137

3.5.3. ObjttlvoA •* Dotação em Cooperados e Não Cooperados. 139

3.5.4. Avaliação da Cooperativa por Cooperados e Não Coope

rados 141

3.5.5. Motivo* ou Conexão de. Sentido 144

3.5.6. Ações Resultantes 145

3.5.7. Exceções 149

3.6. A Valorização da Cooperativa 151

4. CONCLUSÕES E SUGESTÕES 153

4.1. Conclusões 153

4.2. Sugestões 156

5. RESUMD 158

6. SUNMARY l6i

7. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 164



LISTA DE QUADROS

QUADRO PAGINA

01. Distribuição da Participação das Federações de Cooperativas

no Conjunto da Economia do Estado, em 1972 12

02. .As Três Ordens do Fato Administrativo, Segundo Guerreiro

Ramos , 22

03.1 Síntese da Teoria da Ação Social, Segundo Max Weber 50

04.' Efetivos de Animais no Sul de Minas, por Microrregiões

1970 47

05. Numero de Cooperativas, Segundo a Classificação de Coopera

tivas e Microrregiões no Sul de Minas 48

Oó. Composição das Amostras âc Presente Estudo, por Categoria

de Entrevistado e por Classe de Tamanho de Propriedade- Sul
í

de Minas.. 197" 50

07. , Porcentagens de idade dos Cooperados e Não Cooperados Entre

/istados. Amostras em Estudo, Sul de Minas., 1977 55

08. Situação da Educação Formal Recebida por Cooperados c Não

Cooperados Entrevistados, em Termos Porcentuais. Amostras em

Estudo, Sul de Minas, 197"? 57

09. Porcentual de Participação de Entrevistados, Cooperados e

Não Cooperados, em Outras Formas de Vida Associativa. Amos_

trás em Estudo, Sul de Minas, 1977 59

10. Porcentagens de Gênios Auto-Avaliados por Cooperados e Não

Cooperados. .Amostras em Estudo. Sul de Minas, 1977 65

11. Porcentagens de .Aspiração Profissional dos Pais, em Relação

aos Filhos : Entrevistados Cooperados e Não Cooperados. A

mostras em Estudo, Sul de Minas, 1977 67

ix



QUADRO

12

15,

14,

15

16

17,

18,

19,

Porcentagens das Principais Dificuldades .Apontadas pelos En

trevistados, de .Ambas as Categorias, para o Desempenho de

suas Atividades Agropecuárias, por Classe de Tamanho de Pro

priedade. Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977

Porcentagens de Grau de Satisfação Pessoal dos Agropecuaris

tas com suas Atividades, Segundo Declaração de Cooperados e

Nao Cooperados. .Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977

Porcentagens de Planos para o Futuro de Cooperados e Não Coo

perados, Referentes ás Atividades Agropecuárias. Amostras em

Estudo . Sul de Minas, 1977

Porcentagens de Categorias de Entrevistados, por Classe de

Tamanho de Propriedade. Amostras em Estudo, Sul de Minas ,

1977

Porcentagens de Instalações Agropecuárias, por Categoria de

Entrevistado e por Classe de Tamanho de Propriedade. Amos_

trás em Estudo. Sul de Minas, 1977

Porcentagens de Equipamentos Agropecuários, Utilizados, por

Categoria de Entrevistados e por Classe de Tamanho de Pro

priedade . Amostras em Estudo. Sul de Minas, 1977

Porcentagem da Principal Exploração Agropecuária, em Termos

de Retorno Econômico, por Categoria de Entrevistado e por

Classe de Tamanho da Propriedade. .Amostras em Estudo,'Sul de

Minas, 19 77

Porcentagens de Procedimentos Técnicos Utilizados nos Ülti

mos Doze Meses, por Cooperados e Não Cooperados, Segundo a

Classe de Tamanho de Propriedade. Amostras em Estudo, Sul de

x

PÁGINA

71

74

75

79

81



QUADRO

20

21

23,

26

27

xi

PAGINA

Minas, 1977 87

Porcentagens de Utilização de Mão-de-Obra, Segundo sua Compo

sição.por Categoria de Entrevistado e por Classe de Tamanho

de Propriedade. .Amostras em Estudo. Sul de Minas, 1977 90

Porcentagens de Cooperados e Nao Cooperados que Recebem As

sistência Técnica, por Origem de .Assistência e por Classe de

Tamanho de Propriedade. Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977 95

Porcentuais de Fatores Considerados Prioritários para o Exer

cício da Administração do Empreendimento Rural. Amostras em

Estudo, Sul de Minas , 1977 96

Porcentuais de Utilização de Crédito Agrícola, nos Últimos Do

ze Nfeses, por Categoria de Entrevistado e por Classe de Tama

nho de Propriedade. Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977... 96

Porcentuais de Origens de Capital Utilizado na Pecuária, por

Categoria de Entrevistado e por Classe de Tamanho de Proprie

dade. Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977 ^°

Composição do Rebanho, Porcentagens e Media de Cabeças de Bo

vinos por Classe de Tamanho de Propriedade. .Amostras em Estu

do, Sul de Minas, 1977 10°

Composição Porcentual de Rebanho Leiteiro, por Categoria de

Bovino e por Classe de Tamanho de Propriedade. Amostras em Es_

tudo. Sul de Minas, 1977 102

Porcentagens de Cooperados e Não Cooperados, Segundo a distân

cia da Propriedade ã Sede do Município. Amostras em Estudo,

Sul de Ninas, 1977 1°3



*

QUADRO
xii

^o n PÁGINA
-3- Porcentagens de n +,

n. - ' " * avistados, por Classe -Distancia das Proprieaades P QaSSe *
oaoes aos Receptadores de Leite a

trás em Est,vi„ *.., , ... te" -^lem £stud0- Sul de Minas, 197,
>o r-, . „. 105

Classificação de EstraHn* „, . •
Wm, - • " qUC Uêm " ""Priedades â Sede do
tol.cipw, em Tenros Porcentuais ,„ rorcentuais, p0r Categoria de Entrevistad° «Por Ciasse de TMo de p^^ ^ ^^

tdèlto*.W IOf>
,• Porcentagens das Estradas aue Liga* as Propriedades Rurais

j - a» leite Segundo sua Classificação, por Caaos Receptadores de Leite, segui
. . . nnT rlasse de Tamanho de Proprieda.egoria de Entrevistado e por Classe m

ae. atrasa. Estudo, Sul de Minas, 1977
. d, Tipos de Estrutura Organizacional de presas,, porcentagens de Tipo ^^ ^ de ^

Rurais, por Categoria de Ent.e. u5
r 4.„Jn Sul de Minas, ia//.-*• ia^ amostras em Estudo, bui acnho de Propriedade. Amosw

Origem das Respectivas .rou . Mi

nas, 197

, de Entrevistados. Cooperados eNio Cooperados ,
-. Porcentagens de hn.revisSegundo -a: de Pesidenci, Amostras em Estudo. Sul de ^ ^

54 icenta^ de prados .«o Cooperados, Consorte locai ^
• c^tps de Informação quanto a PrePorcentagens das Principais fontes ae .

55' Srio Preço de Insunos. Concursos de
ço do Produto Agropecuário, Ireco

- .„9(te eOutro., de c,ue se valem Entrevistados Coopera
Produtividade e Outros ,



QUADRO

36.

37.

38.

39.

J

40

41.

xiii

PAGINA

dos eNão Cooperados, por Classe de Tamanho de Propriedade .
Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977 123

Síntese do Fato Administrativo das Empresas Rurais Estudadas,

segundo Tendências e Características - Elementos Individuais. 126

Síntese do Fato Administrativo das Empresas Rurais Estudadas,

segundo Tendências e Características - Elementos Infra-Estru

turais 127

Síntese do Fato Administrativo das Empresas Estudadas, segun

do Tendências e Características - Elementos Estruturais..... 128

Preços de Alguns Insumos Agropecuários, em Unidades Idênti

cas, segundo a Mesma Data de Comercialização, nos Postos de

Venda da Cooperativa e de Três Casas Agro-Comereiais, Locali

zados no mesmo Município .Sul de Minas, 1977 142

Síntese da Análise dos Componentes da Ação Social, por Apro

ximação em uma Massa de Casos Estudados. A) Cooperados I47

Síntese da .Análise dos Componentes da Ação Social, por Apro

ximação em uma Massa de Casos Estudados. B) Não Cooperados.. 148



LISTA DE FIGURAS

PÁGINA
FIGURA

01. Representação Diagramática de Pato Administrativo, Adaptado a
25.Análise do Empreendimento Rural

02. Modelo de Inter-Relação dos Grupos de Variáveis em Estudo

03. Zonas Fisiográficas do Estado de Minas Gerais

04. Microrregiões Homogêneas que Compõem o Sul do Estado de Minas
44

Gerais

10905. Representação Gráfica da Estrurura Radial

06. Representação Gráfica da Estrutura em Unha Vertical Simples. Ul

07. Representação Gráfica de Estrutura em Linha, com Dupla Depar
112

tamentalizaçao

08. Representação Gráfica de Estrutura em Linha, com Tríplice De

partamentalização

09. Representação Gráfica de Estrutura em Linha Vertical e Hori

zontal (Estrutura Híbrida)

xiv

112

113





i

ç»
c%\

s&>*>
*^ÍSS

1. INTRODUÇÃO

1#^* 9_2l2^ÍÊmã_ê»sya Importância.

A cooperativa e sociedade de pessoas, organizada segun

do normas prê-estabelecidas : a legislação cooperativa e os princípios coope

rativistas. Apartir de sua organização singular, passa a estabelecer relação

dinâmica com o ambiente físico e social que a rodeia. No meio rural, especifi

camente, ela se propõe a propiciar uma alternativa a ser utilizada pelo agro

pecuarista, tendo em vista a solução dos problemas inerentes a sua atividade.

Mas, ate que ponto a cooperativa rural logra suas metas? £ ela eficiente, em

relação aos seus objetivos e âs expectativas do produtor rural? De que forma

o produtor rural a vê, em termos de auxílio para o desempenho das atividades

agropecuárias? Estas perguntas têm o propósito de levantar o problema a ser

estudado. Para maior clareza, o tópico esta subdividido em : aspectos histõri

cos ; empresa capitalista - considerações ; a empresa cooperativa - correia
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çoes e problemas ; e, a decisão como componente da administração.

1.1.1. -Aspectos Históricos.

02

Em fins do século passado, pequeno grupo de irçtelec
tuais brasileiros tomou conhecimento do movimento cooperativista europeu. PI
NHO (SI) dã conta de que Charles Gide, um dos sistematizadores da doutrina
cooperativista, faz referência S participação de representante brasileiro -
Santana Niery - em congresso cooperativista realizado em 1889, na França. Ao
tlrmino do mesmo século foram organizadas poucas cooperativas no Brasil.

Por volta de 1932, quando os reflexos da crise econÔmi

ca mundial se faziam sentir de forma aguda no País, houve acentuado interesse
do govemo federal pela pratica de cooperativismo. Era, então, uma altemati
va que se oferecia para solucionar graves problemas de economia assentada em
bases monocultoras.

0 ano de 1932 marca, também, o início das jurisprudên
cias brasileiras firmadas sobre o cooperativismo. São elas: decreto
22.239, de 1932 ; decreto-lei n* 59, de 1966 ; e, lei n* 5.764, de 1971, em
vigência ate opresente. Cumpre assinalar que toda legislação cooperativista,
no Brasil, tem inspiração rochdaleana.

Presentemente, o II Plano Nacional de Desenvolvimento -

(08) revela interesse pela formação de cooperativas agropecuárias, conforme o
demonstra o trecho a seguir :

"A melhoria do sistema de comercialização resultará em
maior participação do agricultor no preço final do pro
duto, pela sua interferência no processo. Isto será oB~
tido, entre outros meios, através de incentivos a forml
çao de cooperativas de compra, venda e processamento "
em que parte-do valor adicionado ao produto será absor
vido pelo próprio produtor". -

6 notÕrio, ainda, o apoio que Órgãos técnicos interna
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cionais - a exemplo da FAO, ONU e UNESCO - emprestam ao movimento cooperati

vista, como instrumento de desenvolvimento econômico e social, segundo menção

de PINHO (50).

Em síntese, logo depois que os pioneiros de Rochdale

iniciaram sua cooperativa de consumo, a 21 de dezembro de 1844, conforme

MAURER (37), o Brasil já mantinha contato com o movimento. Porem, já em Roch

dale, o cooperativismo europeu passou por substanciais modificações doutrina

rias, com a finalidade de adequar-se ã realidade sõcio-política e econômica

vigente, conforme assinala BORDA (06). Esta não tem sido uma característica

predominante no movimento cooperativista brasileiro. Distorções do movimento

são apontadas por órgãos oficiais. Dois exemplos:

- 0 "Diagnostico do Cooperativismo em Minas Gerais"

(42), publicado em 1972, revela que das 580 cooperativas, então existentes em

Minas Gerais, 252 (cerca de A0%) estavam em situação irregular perante a lei,

"inativas ou em estado de insolvência..."

- RIOS (52) menciona recente documento do assessor da

Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação - FAO - junto

à SUDENE, que ao fazer proposições de política agrícola para o Nordeste, des

carta a possibilidade de as cooperativas desempenharem papel de relevo em pro

grama destinado a prestar serviços â produção e comercialização agrícolas. O

referido documento, no tocante a cooperativas, faz referência a: estruturas

incipientes, delimitação da ação cooperativa pela interferência de interesses

locais, baixo volume de produção para enfrentar o mercado, insuficiente as

sistencia técnica e de capital, entre outros fatores que contra-indicam as

cooperativas como eventual solução para o problema da economia agropecuária

nordestina.

A existência de outros documentos semelhantes, ao lado

da busca de soluções e alternativas para a agropecuária brasileira, tem susci
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tado vários trabalhos sobre a problemática cooperativista. Atítulo de exem

pio, citam-se os seguintes, segundo a motivação dos respectivos autores : PI

NHO (51) e BORDA (06) ocupam-se com questões doutrinárias ; LAMMING (29) e

ALENCAR (02) visam ã administração da cooperativa ; GAVA (25) e OLIVEIRA

NETTO (49) analisam capital e crédito em cooperativa ; HAMERSCHMinr (26) ana

lisa aspectos de comercialização de trigo em cooperativas paranaenses ; e,

ALENCAR (01) e RIOS (53) estudam o cooperativismo a partir do enfoque sócio

lógico. Este trabalho analisa a cooperativa através do prisma sociolõgico-ad

ministrativo. Tal enfoque não exclui interesse pelo caráter econômico da coo

perativa. Embora o lucro não seja o objetivo fundamental da cooperativa, é

ela uma instituição inserida no contexto capitalista, o que faz com que seus

associados tenham, individualmente, questões de lucro claramente definidas.

1.1.2. Emgíesa^Capitalista : Considerações.

Os termos capitaLUta e tmpKdòa. são utilizados aqui ,

no sentido em que WEBER (62) os empregou:

"0 capitalismo existe onde quer que se realize a satis
facão de necessidades de um grupo humano, com caráter
lucrativo e por meio de empresas, qualquer que seja a
necessidade de que se trate. Diremos que via de regra,
uma exploração com conta de capital, isto é, uma empre
sa lucrativa que controla sua rentabilidade na ordem
administrativa por meio de contabilidade moderna, esta
belecendo um balanço(...)".

Os modernos autores de teoria da administração não se

preocupam em definir a empresa tipicamente capitalista. É possível que tomem

esta definição como um dado implícito para seu objeto de estudo. Em conse

quencia, a tarefa definidora adquiriria caráter tautológico.

Autores como RAMOS (53j, MOTA (46), LIKERT (31) e

ETZIONI (21), justapõem o conceito de empresa ao conceito de organização for

mal ; ao de organização formal contrapõem o de organização informal. Conquan
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to estas diferenciações não convenham ãs metas deste estudo, KOONTZ §

0'DONNEL (28) apresentam oportuna observação:

"ORGANIZAÇÃO tem diversas acepções em administração .
Alguns teóricos - especialmente aqueles que vêem a or
ganização sobre o prisma das ciências comportamentais-
consideram-na simplesmente como as relações humanas ,
na atividade grupai, que eqüivalem a estrutura social.
Nesse sentido, a 0/igayUzaç.ão abrange todas as relações
formais e informais, dentro e fora da empresa, que di
zem respeito ao comportamento dos empregados. Outros
usam oh.QOiii.za.q.ã.0 no sentido de ampnjiAa.t um empreendi
mento para atingir objetivos".

Analisando do ponto de vista econômico, BAUEHIN ( 03)

retrata a empresa capitalista da seguinte forma :

•

"A conjugação dos três primeiros fatores da produção -
o homem, a natureza e o capital - efetua-se no inte
rior^da empresa. Esta constitui uma combinação cujo
fim é tirar partido das possibilidades virtuais conti
das nos três primeiros fatores. O elemento ativo, res_
ponsãvel pela feliz conclusão dessa iniciativa, ê o em
presãrio. 0 termo é aqui usado no sentido meramente
econômico e não no sentido corrente. A expressão empre
sario designa, assim, uma função e não uma personalidã
de ou uma profissão".

Os dois textos citados auxiliam a caracterização da em

presa capitalista, na acepção moderna e usual. Desprendem-se das citações

três pontos fundamentais.

Primeiramente, a empresa ê uma organização de pessoas

cuia motivação comum ê o trabalho, especificamente, no que se refere a opera

rios.

Em segundo lugar, a empresa está dotada de objetivo. 0

objetivo ultimo da empresa capitalista ê o lucro.

Finalmente, as pessoas que compõem a empresa se organi

zam de acordo com dada ordem hierárquica. A segunda citação deixa.claro que

o termo empresário refere-se a uma função e não a pessoa ou profissão. É

oportuna a explicitação, face ã evolução havida na sociedade capitalista. A

propósito, afirma CARDOSO (15) :



"A estrutura de poder, na fábrica como na sociedade em
geral, organiza-se antes em função da linha de auXonJ,
dado. que da linha de p-iop/Ucdade.. 0 managzA aparece 7
enquanto topjlxq.clvJlí.\)Q. ou hojxd oigavUzcutíon, como a en
carnação visível mais importante do mecanismo de con
trole da empresa".

,«

Ha, pois, uma hierarquia inicial : a que se estabelece

entre compradores e vendedores de força de trabalho. As outras demarcações

hierárquicas são determinadas pelo grau de especialização do trabalho.

Outra consideração a respeito da empresa capitalista,

de caráter sutil, refere-se â interação com o ambiente. Pode dizer-se que um

dos aspectos característicos dessa interação diz respeito ao ser humano. Ao

tempo em que algumas pessoas atraem a empresa, üteis que são aos seus objeti

vos, as empresas, igualmente, exercem atração sobre certas pessoas. Este ti

po de relação, sujeito-obieto e objeto-sujeito, tem sido estudado, de forma

peculiar, pela moderna psicologia de inspiração fenômenológica, a exemplo da

obra de MERLEAU-PONTY (40), com vistas a integração sujeito-objeto, e conse

quente eliminação de tal dualismo.

Em administração, o evoque. &<Utmiao coloca em relevo

fatores da empresa ligados ao ambiente. Para a teoria dos sistemas, toda or

ganização e uma estrutura social adaptativa. Há, pois, permanente tensão en

tre organização e ambiente externo. Para Selznick, segundo RAMDS (53), as or

ganizações estão constantemente competindo entre si e com os elementos exter

nos, formando o ec.044-co.toia.

Boulding, segundo VASCONCELLOS $ NOGUEIRA (60), cias

sifica os sistemas em: a) estáticos ; b) dinâmicos simples ; c) cibernéticos

simples ; d) abertos ; e) vida vegetal ; f) reino animal ; g) ser humano ; e

h) organização social. Neste Ultimo componente da classificação situa-se a

empresa capitalista, cuja ênfase recai sobre a comunicação. E Boulding acres
centa :

"Esta organização social a que nos referimos ê consti
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tuida pelo comportamento (behavior) resultante das ati
tudes dos indivíduos que a compõem e se interagem atra
vês dos meios de comunicação".

MJITA (46) esclarece a questão do enfoque sistêmico pa

ra a organização, da seguinte maneira :

"De acordo com a abordagem sistêmica, a organização ê
vista em termos & comportamentos inter-relacionados. \\s.
uma tendência muito grande a. enfatizar mais os papéis
que as pessoas desempenham do que as próprias pessoas,
entendendo-se papel como um conjunto de atividades as
sociadas a um ponto específico do espaço organizacional,
a que se pode chamar cargo. (...) A organização acaba
por ser entendida como um sistema de conjunto de papéis,
mediante os quais as pessoas se mantêm^inter- relaciona
das-, No interior de um conjunto de papéis, um indivíduo
exerce determinadas ações para relacionar-se com os d£
mais ; tais ações compõem o comportamento do papel. ^ A
lêm disso, cada participante de um conjunto de papéis
mantêm determinadas expectativas quanto ao papel dos de
mais e procura enviar aqueles essas expectativas. Da
mesma forma, cada participante percebe e interpreta
tais expectativa^ no sentido de alterar ou reforçar o
seu comportamento do papel. Por sua vez, esse comporta
mento irá alterar ou reforçar as expectativas dos de
mais''.

Para a visão sistêmica da empresa, a comunicação desem

penha papel preponderante, quer em suas inter-relações internas, quer em seu

relacionamento ambiental. Deutsch, conforme RAMDS (53), atribui esse papel

preponderante â informação organizacional, e define-a como KzZaq.0.0 6<u>£emcutL

ca dntAt iaXoò.

A empresa, por isso, possui características intrínsecas

e extrínsecas. Estas referem-se ãs relações com o ambiente. E o relacionamen

to da empresa com o ambiente obedece uma gradaçao que vai do simples ao com

plexo. Citam-se como ordens distintas do relacionamento empresa/ambiente, ai

guns exemplos de fatores ambientais importantes â empresa : a) existência de

mercado ; b) existência de mão-de-obra ; c) infra-estrutura para compra de ma

teria prima e venda do produto acabado ; d) satisfação de quesitos políticos

e jurídicos exigidos pela organização social maior ; e) consideração de fato
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res históricos, políticos, culturais, econômicos e sociais ligados ao ambien

te ; f) possibilidade de intercâmbio permanente ; g) eficácia de comunicação;

e h) evolução do empreendimento, pcuu. paASu com a evolução do ambiente exter

no. Estes tatores. dentre muitos outros, determinam a qualidade intrínseca do

empreendimento econômico realizado no recesso da empresa capitalista.

Por ultimo, pode-se dizer que a qualidade do relaciona

mentp empresa/ambiente dete mina a atração seletiva mutua empresa-indivíduo .
l

e vice-versa, conforme ia se disse anteriormente.

1.1.3. -5_§í?PrÊ^§_Ç92£?r^ÍY5_i_c9rreLa£2es e Problemas.

A primeira vista, a 2mpHJtt>a coopeJiatLva pouco difere da

tmpAÇAa capUaliAta., referida no irem anterior. Dir-se-ia que, mateutu muXan

óaã, são idênticas ; suas características gerais se assemelham, sobremaneira.

Contudo, a legislação em vigor para as sociedades coope

rativas estabelece diferenças nítidas. Tais distinções podem ser ilustradas

pelos artigos 59 e 49 Ja referida Lei

"Art. 39 - Celebram, contrato de sociedade cooperativa
a? pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir
com 'jens ou serviços para o exercício de uma atividade
econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro".

"Art. 4? - As cooperativas são sociedades de pessoas ,
com forma e natureza jurídica próprias, de natureza ei
vil, não sujeitas a falência, constituídas para prestar
serviços aos associados, distinguindo-se das demais so
ciedades pelas seguintes características: (...)". ÍSão
estabelecidas onze diferenciações, conforme o .Apêndice
A).

0 artigo 59 diz que na cooperativa há uma espécie de

con&wXo òoc-icií. .As pessoas se associam voluntariamente e se obrigam a reunir

bens ou serviços para proveito de todos. 0 aspecto de voluntariedade distin

gue a cooperativa da empresa capitalista. Esta se define muito mais pela coer
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ção que exerce sobre as pessoas que a compõem. Por outro lado, a motivação da

cooperativa é o trabalho que visa ao bem comum. Na empresa capitalista, o tra

balho existe em função do lucro.

0 artigo 4? refere-se ás cooperativas como possuindo

hohma, i naXuA&za ju/tldíca ptCopuLoà. Isto permite inferir que a cooperativa

distancia-se, em forma e natureza, da empresa capitalista. Ora, a questão ju

rídica, além de suas conotações legais, liga-se estreitamente ao fator cultu

ral. As normas se estabelecem a partir do consenso grupai. Embora a legisla

ção que rege as cooperativas seja providência oriunda do Governo Federal

elas só se organizam a partir do consenso grupai quanto a normas e leis. Nin

guem está compelido, por força, a tomar-se sócio da cooperativa. Já a forma

e natureza jurídica de uma empresa independem do consenso dos que a compõem,

a exceção dos dirigentes, que elaboram suas normas. Não é raro que se encon

trem pessoas contrafeitas com as normas de sua empresa. Ainda assim, conti

nuam trabalhando por causa de seu objetivo : o lucro. E este lucro, em menor

ou maior parcela, ê dividido a cada trabalhador. A cooperativa requer lealda

de de seus sócios quanto a normas, porquanto seu objetivo ê o bem comum.

Ao contrário da hierarquia existente na empresa capita

lista, a cooperativa ê sociedade igualitária. 0 exercício do poder, e toda

sua estrutura, se define através do exercício do voto democrático. Em termos

legais e doutrinários, as especializações de trabalho não são levadas em con

ta. Todos têm os mesmos direitos e deveres. As divisões de trabalho só se es
—

tabelecem através do voto de todos.

As empresas são propriedades de uma só pessoa, ou gru

po de pessoas. As cooperativas não têm dono ; ou melhor, o associado ê, ao

mesmo tempo, dono e empregado do empreendimento. Portanto, as relações de tra

balho são virtualmente diferentes das que se estabelecem na empresa capitalis

ta. Nas cooperativas existem obrigações recíprocas de trabalho e solidarieda
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de.

O fato de as cooperativas serem 6oc.-Lo.da.dz do, poJ>òoaò ,

atribui a elas o caráter de organização. O aspecto organizacional das coope

rativas confere-lhes o primeiro ponto de contato com a empresa capitalista.

Em ambas - cooperativas e empresa - existem pessoas organizadas, consoante a

distintas motivações.

Também, â semelhança da empresa capitalista, há dotação

de objetivos na empresa cooperativa. Como já se expôs, o bem comum Ó o obje

tivo de uma cooperativa.

Ademais, visto que a cooperativa ê organização, forma

também um tcoAA-Utama, a partir de suas ligações com o ambiente externo. Es_

te fato tem importância superlativa para o presente estudo. Uma cooperativa

se organiza, cresce, aumenta seu corpo de associados, presta serviços, reali_

za o bem comum. Ou, contrariamente, experimenta grave processo de estagnação.

No caso da cooperativa agropecuária, por que alguns produtores são motivados

â associação, e outros não, se os objetivos são altruistas? Ê incontestável

que, em suas relações ambientais, a cooperativa pode impor-se â confiança do

produtor rural, ou distanciar-se dela. Retomando o ponto de vista da fenome

nologia, pode dizer-se que não só o associado escolhe a cooperativa, volunta

riamente ; a forma de ser da cooperativa também impõe-se ao cooperado. 0 e

xistir da cooperativa como zcoòò-Utema tem, pois, importância decisiva para

sua continuidade.

Mas, há questões sutis ligadas â aceitação da cooperati^

va. Por exemplo, BORDA (06) acredita que o impasse da cooperativa, na Améri

ca Latina, reside na forma dogmática e ideológica pela qual os princípios ro

chdaleanos são assumidos. Valendo-se das categorias de Marinheim, fala da de

dcuvtaçjão da ujtopla. como :

"(...) 0 acondicionamento dos ideais^pela realidade,
que tende a transformá-los ou acomodá-los, esvaziando;
se assim de seu significado antigo, desvirtuando ou di



luindo as metas originalmente propostas e deixando a
descoberto as inconsistências e kipocsúAiaA da socieda
de".

A origem do problema estabelecido por BORDA (06) reside

no fato de que os princípios cooperativistas foram transpostos, de Rochdale

para a América Latina, em sua forma original. Já no século passado os tece

lões de Rochdale modificaram tais princípios, a fim de coadunar sua cooperati

va ás instituições vigentes e ao òtcutuA quo, conforme já se expôs. Essa foi a

solução encontrada pelos cooperados de Rochdale. Segundo BORDA (06), o coope

rativismo latino-americano também pode solucionar seus problemas â medida em

que buscar novas formas adaptativas. Elimina, assim o conflito que se estabe

lece entre os princípios cooperativistas vigentes e a sociedade capitalista e

competitiva, na qual se insere.

Infere-se que a solução proposta por BORDA já se apre

senta como alternativa ao cooperativismo de algumas regiões do Brasil. A jul

gar pelos resultados obtidos pelas cooperativas do Rio Grande do Sul, pode de

duzir-se que o movimento adquiriu novas formas. Em 1972 (Cf. QUADRO 1), não

só possuia significativo numero de sócios, mas era responsável por considera

vel parcela da produção agropecuária do referido Estado.

Por ultimo, é importante observar a conotação do eco4

òlòtma cooperativo numa agricultura em processo de transformação. Saltam aos

olhos do observador, as modificações experimentadas pela agropecuária brasi

leira. E este fato repercute na vida da cooperativa agropecuária.

Verifica-se na América Latina crescente êxodo rural .

Tal fenômeno não se explica por uma única causa. No Brasil, a evasão do campo

tem sido tema para muitos estudos, que refletem variada gama de interpreta

ções. Uma das explicações se liga a modernização das técnicas utilizadas na

agricultura. A tecnologia ê, em geral, poupadora de mão-de-obra. Supõe-se que

a mão-de-obra rural esteja sendo totalmente absorvida pela crescente indus
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trialização brasileira. Quijano, citado por CASTELLS (16), adverte, contudo,

que:

"A mudança na estrutura ocupacional da América Latina
significou muito menos um processo de industrialização
que a passagem de uma parte da população de tarefas a
grícolas para o setor de serviços".

QUADRO 1 - Distribuição da Participação das Federações de Cooperativas no

Conjunto da Economia do Estado em 1972. (Estado do Rio Grande do

Sul).

Federações
N9 de N9 de Porcentagem

Cooperativas Associados na
_filiadas _das filiadas _Produçião_

FECOCARNE 10 8.986 50%

FECOTRIGO 71 118.752 (D m

FEARROZ 38 16.224 25%

FECOLAN 19 23.352 80 %

FECOMED 10 626

FECOERGS 12 17.195 -

FECOVINHO 20 5.363 581

DE ECONOMIA E CRÉDITO MUTUO (2)
- -

FONTE: (19, p. 35)

(D Não estão computados os associados de oito cooperativas de S. Catarina.

*- %ão forneceu dados.

Em contrapartida, o campo - e suas instituições - está

sendo cada vez mais ocupado por pessoas e por grupos econômicos do meio urba

no. Desde profissionais liberais até grandes empresas mul£Ã.nacÃ.ona,Là, todos

têm seu interesse voltado para a agropecuária. Este fato tem conseqüências

socioculturais que, por certo, influem nas relações cooperativa/ambiente.
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Atualmente, a sociologia faz esforços para eliminar a

dualidade campo-cidade. Prefere considerar a existência de um contínLium. en

tre os dois pólos. Autores como CASTELLS (16), MENDRAS (39), QUEIROZ (52) ,

são alguns sociólogos que se nomeiam como intérpretes desse continuum. Res^

salte-se, não obstante, a diferenciação entre ambiente natxjjiat e. ambiento,

técnico, porposta por Georges Friedmann, e citada por MENDRAS (39) :

•

"Todas essas constatações incitam a pensar que seria
conveniente fazer uma revisão dos estereótipos referen
tes â cidade e ao campo, para adaptá-los â evolução atu
ai das estruturas em que vivem os homens. £ a preocupa
ção de Georges Friedmann, que propõe para isso os con
ceitos de ambiente natuAaJL e anòiente to.cnA.co. Esses"
dois ambientes diversos se caracterizam por uma diferen
ça de condicionamento psicológico, sociológico e tecnõ
lógico. Vivendo em ambiento. natuAal, o indivíduo reage
a estímulos que provêm em geral de elementos naturais,
seus instrumentos de trabalho são prolongamentos dire
tos de seu corpo. No segundo ambiente, ao contrário, õ
indivíduo se ve encerrado numa rede de técnicas comple
xas^que tendem para a automatização e que lhe fornecem
estímulos que a Psiciologia contemporânea tem demonstra
do serem essencialmente diferentes dos estímulos de um
ambiente natural (...)".

Tanto Georges Friedmann quanto MENDRAS (39) acreditam

que o ambiento to.cnt.co ê resultante da influência das máquinas sobre os indi

vi duos. Ao contrário, o ambiento. natuÃal é caracterizado pela ausência de

tais componentes tecnológicos. Entretanto, devem ser apreciadas as coloca

ções de QUEIROZ (52) a propósito da distinção feita por Friedmann. Acredita

ela que as diferenciações, entre rural e urbano prendem-se ás formas pelas

quais se organizam os respectivos trabalhos. Diz que nas sociedades uAhajiiza

daÁ., os agricultores vivem num ambiente parcialmente técnico e parcialmente

natural. Nas sociedades denominadas agn.ÓAÍa,ò predomina o ambiente natuJial .

QUEIROZ (52) acredita que seria impossível ao agricultor viver somente num

ambiente técnico. Aduz que: "(...) mesmo no caso da mecanização mais desen

volvida, o meio rural será sempre antes de mais nada condicionado pela natu

reza, esta determinando tipos específicos da organização do trabalho".
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Ademais, o autor deste trabalho acredita que o ambiento

técnico também pode ser identificado nas formas de organização que WEBER

(61) denominou de buKocKcuUcaò. Isto significa que o ambiente técnico não se

ocorre na presença da máquina, mas nas formas de organização das institui

ções econômicas, tais como bancos, agências de crédito rural, de assistência

técnica, entre outras. Este ultimo aspecto apresenta especial interesse para

a abordagem de ambiento técnico e ambiente natuAal ligada à cooperativa.

A diferenciação entre ambiente natuAal e ambiente técni

co e oportuna quando se considera a cooperativa como ecoòòtitoma. Inclusive,

não ê despropositado inquirir se a cooperativa, aos olhos do produtor rural,

consiste na predominância de ambiente natuAal ou de ambiente técnico. A bus

ca da cooperativa como meio a ser utilizado pelo pecuarista para a solução

de seus problemas, dependerá, em boa medida, do tipo de ambiente que encon

trar na cooperativa.

1.1.4. A_Decisão_j__Comgonente Administrativo.

VoAnecoAòahio e lembKOA que a tomada de decÍAÕ.0 é a e4

òéncia da função do adminiòtnadox. Estas palavras de VASCONCELLOS § NOGUEIRA

(60), dão conta da importância da tomada de decisão por parte do administra

dor.

LIKERT (51) afirma que toda organização humana, para ob

ter sucesso, precisa estabelecer dinâmica inter-relação com ampla gama de im

pontanteò pKoct&òOA. Segundo LIKERT (51) uma organização não pode prescindir

de pKoco&koò de tomada de deciòao.

RAMOS (55) atribui â decisão o caráter estruturante da

administração. Seu discurso sobre a decisão ocorre no contexto do estudo que

apresenta sobre o ^ato admintòtAativo. São palavras suas, as seguintes :
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"As decisões são o elemento dinâmico, intervencionista,
pois articulam os elementos aestruturais e os elementos
estruturais entre si e uns com os outros, e assim as
seguram a forma da empresa. Na empresa verifica-se per

1 manente e simultâneo processo de desestruturação, estru
Íturaçao e reestruturação e ê a decisão funcionalmente

racional que possibilita a estabilidade da organização
e seu funcionamento minimamente ordenado, segundo as ex
pectativas. (...)".

0 ponto de vista de RAMOS (55) será retomado na próxima

unidade. Mas é oportuno assinalar a importância que atribui â decisão. No

contexto mutante e dinâmico de todo empreendimento, a decisão desempenha, se

gundo Ramos, papel preponderante. .As decisões não são abstrações. Ocorrem

num espaço social concreto onde existem elementos materiais, individuais, a

titudes, grupos, sindicatos, e as pressões e controles sociais. As decisões

também recobram importância para RAMOS (55), especialmente porque só podem

ser tomadas por seres humanos.

Todos os autores mencionados, referem-se â decisão das

empresas industriais e urbanas. Ainda não existem muitos estudos específicos

sobre a decisão no empreendimento rural. Por esta razão extrapolações são

feitas, da industria urbana para a situação agropecuária.

No presente estudo a decisão é elemento importante às

analises. A atitude do pecuarista de leite a favor da cooperativa, ou não, ê

compreendida como oriunda de processo decisõrio. Tal processo decisôric re

porta-se a eficácia da administração da empresa agropecuária.

Basicamente, a decisão da empresa rural difere da deci_

são industrial por estar ligada a uma pessoa, ou família. No caso da empresa

urbana, existem escalões e hierarquias nos processes decisõrios', o que os tor

nam complexos.

A empresa rural, por pequena que seja, deve fazer uso

da decisão. 0 proprietário rural está, de contínuo, tomando decisões que fa.

cilitem o desempenho de suas funções administrativas. E pelo fato de a deci
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são reporlar-sea elementos materiais, individuais, estruturais e sociais
sua análise aqui, se dará através da compreensão da dinâmica do {vto admivvU
tfi.ativo.

Obviamente se a cooperativa for antevista pelo produtor
rural como meio alternativo de solucionar problemas de sua empresa, sua fi
liação será resultante de tomada de decisão. Também, se a cooperativa não
propiciar meios de solucionar questões da empresa rural, o agropecuarista to
mará a decisão de não se filiar a ela. Nisto reside a importância da cem
preensão do pioceòòo decUoUo como ingrediente administrativo.

As questões sugeridas ate aqui não esgotam o assunto

Porem, ilustram a importância do problema suscitado por este trabalho. E.

sendo o cooperativismo movimento que aloca recursos humanos, técnicos e de

capital, oriundos da iniciativa privada e de órgãos governamentais, e oportu
no que seja analisado do ponto de vista sociolÓgico-administrativo.

1.2. Obietivos.
.

Em termos gerais, este trabalho constitui na constata

ção descritivo-analítica do fato admmUttouUvo da empresa rural. Em outras

palavras, busca verificar a existência da administração, mesmo em empresas

rurais de organização pouco complexa, como é o caso das empresas dedicadas â

pecuária leiteira, e de caráter eminentemente familiar.

Especificamente, este trabalho busca analisar sociológi

co-administrativamente, quais são os fatores estruturais que explicam a acei

tação ou rejeição da cooperativa como meio de que dispõe o agricultor para
satisfazer as necessidades próprias de sua empresa e de racionalizar o seu

trabalho. Em outros termos, propõe-se a perquirir sobre o processo de orien

taçao do produtor rural em relação â cooperativa e identificar quais são os

fatores que induzem ou condicionam tal orientação .
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Por ser pesquisa desenvolvida em uma comunidade, consú

tuindo um caso, não se espera que suas contribuições estejam relacionados

com a explicação da problemática cooperativista nacional. Espera-se que for

neça subsídios e levante questões a futuras pesquisas, ã medida em que revê

le fatores até agora não considerados nos estudos existentes sobre tais orga

ni zações.
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2. MATERIAL E MÉTODOS

2.1. Orientação_Teõrica

O presente tópico destina-se a clarificar alguns concei

tos. das teorias sociológica e administrativa que hão de apoiar proposições

posteriores, bem como fundamentar as análises.

Para que se evitem equívocos quanto á metodologia utili

zada, e para impedir que se espere deste estudo aquilo que não pretende e

nem pode fornecer, valer-se-á, inicialmente, da caracterização da atividade

sociológica, apresentada por BERGER (04).

Depois de descartar várias concepções acerca da sociolo

gia e do sociólogo, diz que a sociologia não e uma ação e òim unia tentativa

de compKeenàão. Para que o sociólogo leve a bom termo sua função, faz uso da

metodologia. E, entretanto, contundente ao afirmar que a metodologia não ê a

meta do sociólogo, mas o instrumento que o auxilia na compreensão. Um instru
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mento pode ser a estatística. Porém, ele afirma textualmente que :

"(._..) A estatística pode ser da maior utilidade na so
lução de certos problemas sociológicos. Entretanto, és_
tatística não é sociologia (...). Finalmente, o^interef
se do sociólogo ê essencialmente teórico. Isto ê, ele
está interessado em compreender. Poderá estar ciente ou
até mesmo envolvido com a aplicabilidade e conseqüen
cias práticas de suas conclusões, mas nesse ponto elê"
abandona o quadro de referência e passa-se (sic) para
domínios de valores, convicções e idéias que partilha
com outros homens, não sociólogos".

Destarte, o esforço para compreender a tomada de deci

são do pecuarista - favorável ou contrariamente â cooperativa - ê conducente

ao uso de um par de conceitos : o fato administrativo (segundo Ramos) e a

ação social (segundo Weber).

2.1.1. 0 Fato Administrativo.

Fala-se em fato administrativo por tratar-se de termino

logia mais adequada a interpretação sociológica, e por causa da analogia com

o próprio &ato òocial, fato juAldico, fato religioso, ^ato axtLstico, entre

outros. A outra possibilidade seria estudar a administração a partir do enfo

que sistêmico. Entretanto, preferiu-se a abordagem fãtica, em função da natu

reza do presente estudo.

Para T1MASHEFF (59), a sociologia, segundo Durkheim

consistia no eòtudo dos ^atos sociais, mais do que isso, um estudo cuja natu

neza é dotehminada em pojvte pori seu objeto, dal a definição que Durkheim, se

gundo CASTRO § DIAS (17), atribui ao fato social :

"(...) Nossa definição compreende, então, todo o defini^
do, se dissermos: H fato social toda maneira de agir ,
fixa ou não, suscetível de exercer sobre o indivíduo
uma coerção exterior, ou mais ainda, que Ó geral na ex
tensão^de uma sociedade dada, apresentando uma existên
cia própria, independente das manifestações individuais
que possa ter".



20.

Para Durkheim, pois, os fatos sociais emergem de duas

circunstâncias ; a) pela coerção exercida sobre indivíduos, e b) pela sua di

fusão penetrante dentro dos grupos sociais.

RAMOS (55) considera o fato social como abstração meto_

dologica. Apoia seu ponto de vista da seguinte forma:

"L.J.Henderson observou que o {)Oto científico é menos
uma realidade material, tangível, do que enunciado empi_
ricamente verificável acerca de fenômenos em termos de
um esquema conceituai. Não ê, ele mesmo, o fenômeno,
mas uma espécie de descrição, súmula de seus aspectos
importantes, ou conforme Talcott Parsons, nunca um fenô
meno é um kato , senão num sentido eliptico".

Embora considere o fato social como abstração metodoío_

gica, RAMDS (55) não está interessado em distanciar-se muito de Durkheim ,

conforme se verá mais adiante. Entretanto, RAMOS (55) acredita que em

Durkheim existe tendência a co<Ui$i<M o fato social. A esta tendência RAMDS

denomina de reificação do fanomeno sociai.

Fornecidos sstes elementos preliminares, chega-se â de

finição de fato administrativo, segundo RAMOS (53).

Fato administrativo "é um complexo de elementos e de
suas relações entre, si, resultante e condicionante da
ação de diferentes pessoas, escalonadas em diferentes
níveis de decisão, no desempenho de funções que limitam
e orientam atividades humanas associadas, tendo em vis
ta objetivos sistematicamente estabelecidos."

Os elementos característicos da definição, são os • se

guintes : a) 0 fato administrativo ê dinâmico, ã diferença de fatos encontra

veis como objeto de outras sociologias. Sobre a dinâmica do fato administra

tivo, RAMOS (55) salienta o seguinte :

•Reificação, segundo GOODE c, HATT (24), significa considorar as abstrações,

como se ^044em fanomenos reais.
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"(...) Ã diferença de certos fatos, objetos de estudo
em outras sociologias especiais, que se oferecem ao ob
servador em modalidades quase estáticas ou restritamen
te dinâmicas, e de modo transcendente aos seus agentes,
o fato administrativo está em permanente atualização ,
por força do desempenho consciente e ininterrupto dos
agentes que constituem dele elemento capital. Sem as
atividades dos agentes, só restam do fato administraú
vo elementos materiais e estatutos mortos. Os sufixos
das palavras administração e aamin^Utrativo estão a in
dicar que se referem essencialmente a manifestações em
hábito, e secundariamente em ato. Das palavras direito
e juridlco, arte e artl&tieo, por exemplo, não se pode
dizer o mesmo. A administração ê essencialmente adminis
tração em hábito, e secundariamente em ato".

b) 0 fato administrativo relaciona-se com o desempenho

de funções, não sem levar em conta a ambigüidade que o termo função adquiriu

no desenvolvimento da teoria administrativa. A respeito do termo função, RA

MDS (53) manifesta-se assim :

"(....) Importa^ porém, observar que qualquer que seja a
validade da_crítica a esta ou aquela corrente, o proble
ma das funções administrativas típicas persiste e contT
nua sendo assunto sério da teoria científica. Pode-sê"
discutir se^Fayol e Gulick acertaram em conceituá-las e
se os princípios que propuseram são ou não rigorosos,
ou têm cientificidade. Certamente alguma razão não se
nega a Simon em chamá-los provérbios e em apontar sua
ambigüidade de sentido, isto quer dizer que a questão
foi reaberta. Mas continua a ser pertinente. Por isso .
a nossa definição do fato administrativo não a elidiu".

c) 0 fato administrativo refere-se â ação social, pois

se reporta a atividades humanas limitadas o orio.nt.adas ;

d) Finalmente, o fato administrativo pressupõe ativida

des humanas associadas, implícita ou explicitamente.

Ramos atribui três ordens de elementos constitutivos do

fato administrativo. £ o que se pode observar através do QUADRO 2.
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QUADRO 2 - As Três Ordens do Fato Administrativo Segundo Guerreiro Ramos.

ELENENTOS AESTRüTURAIS

1) Nbrfologia material

do fato administra

tivo : instalações,

maquinas, ferramen

tas, aparelhos, pré

dios, móveis, acomo

dações, veículos ,

matérias-primas ,

etc.

2) A força do trabalho.

3) Atitudes individuais

e coletivas.

ELEMENTOS ESTRUTURAIS
OU CONFIGURATIVOS

1) Elementos configurativos in

ternos .

2) Elementos configurativos ex

ternos de primeiro grau : as

sociações, sindicatos, cias

ses sociais.

3) A sociedade global como ele

mento configurativo externo

de segundo grau.

4) A sociedade mundial como ele

mento configurativo externo

de.terçeiro^grau^

ELEMENTO

ESTRUTURANTE

1) A decisão ê o

elemento es_

truturante do

fato adminis

trativo.

FONTE : (53) Organizado pelo autor deste trabalho.

Outro comentário específico que se pode fazer é que o

fato administrativo é um fato social. Duas razões sio apresentadas para jus

tificar a afirmativa (53). :

a) "0 fato administrativo (...) ê um fato^social, entre
outros motivos, porque a sua explicação só pode ser ob
tida ã iuz dos critérios imanentes ao fato social (...J"
e

b) "Os fatos administrativos satisfazem o requisito que
Durkheim sintetiza com o termo coerção. Eles se incluem
entre os mais impositivos dos fatos sociais. Ninguém Io
gra furtar-se ao alcance de sua força coercitiva. São,
pois, fato sociais".

Aqui reside a afirmação anterior de que RAMDS, a despei

to de discordar de Durkheim, não quer distanciar-se dele.

Ocorre que RAMDS tem como pressuposto básico, a adminis

tração do empreendimento industrial na sua acepção moderna, ou seja, que

está dotado de elevado grau de complexidade. Tal é assim que, aò tratar da

decisão como elemento estruturante do fato administrativo, refere-se a vá

rios níveis decisorios e atribui-lhes alguns pressupostos sistemáticos, a sa

CENTRO de DOCUMENTAÇÃO

CEDOC/DAE/UFLA
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ber : a eficácia, a comunicação e o tempo. Estas características que RAMDS

atribui a decisão, fazem jus ao curso evolutivo da ciência administrativa de

caráter industrial. Assim, sua referência â eficácia, guardadas as devidas

proporções, corresponde ao que DRUCKER (20) denominou de impacto social das

decisões ompresariais. A comunicação, também enunciada como elemento sine

qua non da decisão, não corresponde e nem se relaciona ao tipo de decisão re

ferida no presente estudo, por causa da peculiaridade característica da deci

são do empreendimento rural. Por seu turno, o tempo, mutatis mutandis, ê o

pressuposto sistemático que melhor se ajusta ao processo decisório, objeto

desta pesquisa.

O referente teórico de RAMDS ajusta-se, pois, a siste

mas administrativos complexos. 0 estudo a que se propõe o presente trabalho,

refere-se a formas administrativas mais elementares, razão pela qual, ao pro

cesso decisório não se podem justapor os pressupostos de eficácia e comunica

ção, no mesmo sentido em que RAMDS os emprega.

Ademais, o conceito heurístico de RAMDS confere autono

mia â decisão, â diferença do trato atribuido aos elementos aestruturais e

estAatarais do fato administrativo. Conquanto acredite-se que o referido au

tor deixou implícita a idéia de uma relação dialética, ou dinâmica, entre o

ser humano - agente das decisões - e o meio ambiente, explicitar-se-ã melhor

este conceito. Ao referir-se a comportamento, situação e ajustamento ,

MAjNNHEIM (52) assim se expressa :

"(...) Um animal adapta-se, via de regra a situações
emergentes no meio natural e o faz com uma escala redu
zida de variações. 0 homem além de adaptar-se ao meio
natural, adapta-se, também, ao meio psiçossocial e ins
titucional e o faz numa ampla variedade de situações
que exigem reações flexíveis. Assim sendo, a maior va
riabilidade de comportamento e de adaptação ao meio so
ciai ê específica do homem".

Portanto, ao considerar-se a proposição de fato adminis
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trativo feita por RAMDS, pode-se afirmar que nao somente a decisão é influen

te e configurativa a elementos aestruturaiò e esViuturais ; mas, pela nature

za mesma do ser humano, as decisões são de igual sorte influidas e configura

das pelos mesmos elementos.

Tomando-se os componentes do fato administrativo e, iso

lando-se a decisão, para fins heurísticos, podar-se-ia acrescentar outro gru

po de elementos : o individual. Os elementos individuais reportam-se a atitu

des, crenças, valores e emoções do agente da decisão. Observe-se que este

recurso só se torna possível quando a decisão tornou-se uma abstração, para

fins de estudo. Saliente-se, ainda, que ê possível, e até viável, estabele

cer correlação entre os elementos, visto que, na realidade, não ocorrem de

forma estanque. Note-se que elemento aesirutural nada mais ê do que a pró

pria infaa-estrutura do empreendimento rural, razão pela qual considerou -se

esta nomenclatura mais adequada.

0 fato administrativo, aplicado a empresas rurais, de

organização pouco complexa, pode ser redefinido da seguinte forma :

Fato administrativo, para a empresa rural, ê um comple

xo de elementos e de suas relações entre si, resultante da tomada de decisão

do proprietário rural (ou proprietários), no desempenho de suas funções, ten

do em vista objetivos sistematicamente estabelecidos.

A representação diagramãtica do fato administrativo, a

daptado a empresas rurais, objeto deste estudo, está sugerida pela FIGURA 1.

As setas da figura indicam a dinâmica e inter-relação dos elementos entre si.

Exclui-se, neste estudo, o elemento estrutural ou confi_

gurativo externo de terceiro grau : a sociedade mundial. Foge aos objetivos

deste estudo, que pretende ser micro-analítico. Sua importância restringe-se

apenas ás macro-anãlises.

Finalmente, o autor crê que a inclusão explícita dos
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elementos individuais, além de fazer jus ao tipo de empreendimento rural em

análise, não violenta a conceituação de RAMOS ; ele atribui a dinâmica do fa

to administrativo à ação consciente o (.n-tn-terrupta dos agentes. São agentes

que constituem o elemento principal do fato administrativo.

ELEMENTOS

INFRA-ESTRUTURAIS

ELEMENTOS

INDIVIDUAIS

ELEMENTOS

ESTRUTURAIS

DECISÃO

FIGURA, l - Representação Diagramãtica do Fato Administrativo. Adaptado â Ana

lise do Empreendimento Rural.

2.1.2. A_Ação_Social

0 fato de introduzir-se novo componente ao estudo do fa

to administrativo - o elemento individual - acarreta, basicamente, duas con

seqüências : a) aproxima o quadro de referência teórico â realidade, visto

que a decisão, a nível de empreendimento rural, via de regra, ê decisão de

uma única pessoa ou família ; e b) como tal, deve incluir estudo mais apro

fundado de fatores individuais que, em geral, se mesclam com a decisão, em

sua forma ultima ; impõe-se, pois o estudo da ação social.
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Optou-se, no presente estudo, pela teoria da ação, segun

do Max Weber. Em ciência social, qualquer teoria da ação oferece vantagens e

desvantagens. Esta opção se deve ao fato de corresponder a terminologia compa

rativamente mais simples, quando relacionada a outras, embora haja conscien

cia das limitações que apresenta.

Para WEBER (61), o sentido define a ação social. Ocorre

que o termo sentido, para ele, tem mais de uma conotação. Em primeiro lugar

há o sentido subjetivo, instalado no sujeito da ação. que pode ser : a) exis

tente de fato, em duas circunstâncias : a primeira, num caso historicamente

dado, e, a segunda, como média o. como aproximação numa determinada massa de

casos ; b) o outro sentido refere-se â construção do ttpo ideal, com atores

igualmente ideais. Sentido, pois, não tem referente empiricamente justo, nem

apresenta o caráter de verdade metafísica". L esta diferenciação, segundo WE

BER (61), estabelece limites entro as ciências empíricas da ação [a sociolo

gia, a historia) face a todas as ciências dogmáticas [jurisprudência, lógica,

ética, estéti.ca), as quais pret.endom investigar, em seus objetos, o sentido

justo o valido.

A importância da distinção entre ciências empíricas da

ação e ciências dogmáticas, para o presente estudo, reside no fato de que os

resultados obtidos serão sempre aproximados. Distanciam-se, pois, em maior ou

menor grau, do objetivamente justo e não tem implicações de. verdade metafísi_

ca.

'Metafísica - termo oriundo da filosofia. Os primeiros sociólogos, a exemplo
de Comte, Durkheim e IVeber, valeram-se de categorias filosóficas. Etimologi_
camente metafísica designa o que se encontra além do mundo físico. Em senti
do posterior, significa a busca das causas ultimas, da realidade. Contudo, e
possível que, em virtude de sua inspiração iluminista, Weber tenha usado o
termo na acepção Kantiana : o que explica o comportamento do ser ; matéria
de fé ou de mundivivência, nunca uma ciência.
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Outra consideração esclarecedora é que existe diferença

entre uma ação dotada de sentido e a conduta que é simplesmente reativa, vis
l

to que esta ultima não está ligada a um sentido indicado pela subjetividade.

WEBER (61) diz a este respeito :

"Uma parte muito importante dos modos de conduta de in
teresse para a sociologia, especialmente a ação puramen
te tradicional, acham-se na fronteira entre ambos".

•

0 estudo do sentido na ação social deve levar em conta

que faeqüentemente, os elementos compreensíveis e os não compreensíveis de

um processo estão unidos e misturados entre si. Isto sugere que algo da ação

humana enquadra-se entre os elementos não compreensíveis, razão pela qual o

estudo da ação social não pode lograr resultados objetivamente justos, nem

metafjisicamente verdadeiros.

A ação social, que inclui tolerância e omissão, orienta

-se pelas ações dos demais atores. Estas opções podem ser passadas, presen

tes e futuras ou esperadas. Os atores podem ser indivíduos, pluralidade de

indivíduos, conhecidos pelo agente da ação ou totalmente desconhecidos, ou

não identificados.

Nem sempre os contatos entre seres humanos têm caráter

social. Revéste-se de conteúdo social a ação que possui sentido próprio e

que esta voltada a ação dos demais atores. Quando a conduta reativa de um

agente provoca a imitação de outro agente, esta não pode ser considerada

ação social específica. Tal se deve ao fato de que a ação reativa é destituí

da de sentido. Na prática, os limites entre uma e outra ação, mal podem ser

distinguidos. Segundo WEBER, esta ação não se orienta pela ação de outrem,

mas é determinada causalmente, pela de outros, mas não pelo sentido que ela

encerra. As ações que são imitadas porque são fruto da moda, ou de comporta

mento de classes, ou são tradicionais, estão dotadas de sentido.

Para WEBER (61), as ações sociais podem ser, basicamen
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te classificadas da seguinte maneira :

1) Racional conforme fins determinados - esta ação ba

seia-se na esperança do ator de que objetos e pessoas do mundo exterior se

comportem de determinadas maneiras. Tais maneiras são utilizadas como condi

çoes ou meios para a consecução dos fins a que o ator se propõe, os quais

são estabelecidos, avaliados e perseguidos racionalmente. Em conseqüência ,

quem atua racionalmente, conforme os fins determinados, tem sua ação orienta

da pelo fim, pelos meios e pelas conseqüências ; os fins são escoimados em

relação ás conseqüências que podem produzir ; os fins são, igualmente, cote

jados com os outros fins possíveis, aliados ás respectivas conseqüências

Esse tipo de ação inclui a possibilidade do tradicional e do emocional, como

componentes que lhe sejam inerentes. Por tratar-se de recurso metodológico

de tipo-ideal, "(...)absoluta racionalidade na ação conforme fins determina

dos é, no entanto, um caso limite, de caráter essencialmente construtivo".

2) Racional conforme valores - é a ação que se fundamen

ta no valor aceito conscientemente. Os valores podem ser : éticos, estéticos,

religiosos, ideológicos ou de quaisquer outras categorias axiolõgicas . 0

que caracteriza a ação ditada pelo valor é que ela faz cessar qualquer juizo

quanto a fins e conseqüências. Ê, pois, ação dogmática. Sua racionalidade es_

tá ligada apenas aos meios. Diz WEBER (61) que :

"A orientação racional conforme a valores determinados
pode, portanto, estar numa relação muito diversa com
respeito â racional conforme fins determinados. A par
tir da perspectiva desta ultima, a primeira é sempre
irracional, e esse caráter se acentua â medida em que o
valor que a movimenta se eleve â significação de absolu
to, porque a reflexão sobre as conseqüências da ação e
tanto menor quanto maior for a atenção concedida ao
valor próprio do ato em seu caráter absoluto".

^Axiolõgico - relativo a valores. Termo engendrado pela filosofia.
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A irracionalidade, a que se refere WEBER, pode ser ex

plicada pelo papel imperativo que os valores exercem sobre a mente do ator .

0 significado desta ação é tênue, permitindo apenas que o cientista a identi

fique como um tipo peculiar. Há de registrar-se que uma ação que poderia ser

identificada como racional com relação a fins, cotejada com as conseqüências,

pode estabelecer um conflito. A solução do conflito, que exige opção, trans

forma-se em ação valorativa. Apeculiaridade da ação racional conforme valo

res e que esta dotada de valor intrínseco, independendo, pois, dos fins; va

le por si mesma.

5) .Afetiva - é a ação determinada pelos estados emoti

vos e sentimentais por que passa o agente, no momento mesmo da ação. À seme

lhança da ação racional conforme valores, o sentido da ação não está coloca

do no seu resultado, podendo estar colocado fora dele. 0 que importa é a

ação em sua peculiaridade. Diz WEBER (61) :

"Implica uma sublimação quando a ação emotivamente con
dicionada aparece como descarga consciente de um estado
sentimental ; neste caso, encontra-se na maioria das ve
zes (não semprej, no caminho para a racionalização axic

\ lógica, ou para a ação conforme fins determinados, ou
i para ambas as coisas, ao mesmo tempo".

Tendo em vista seu caráter fluido, não raro, resulta di

fícil de ser detectada a ação afetiva.

4) Tradicional - ê a ação determinada por costume ar

raigado, que se aproxima da vasta gama de ações quotidianas habituais. A

ação tradicional é escassa, ou nula, de avaliação sistemática de suas conse

qüências, â semelhança da ação afetiva. .As emoções e os costumes (tradições)

são, de ordinário, elementos irracionais que perturbam o rendimento ou o êxi

to da conduta racional. Conforme jã se salientou anteriornente, a ação tradi

cional caracteriza-se como ação social, visto que está dotada de sentido

Nao cabe aqui discutir sobre o conteúdo desse sentido, mas, não raro, é mera
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mente imitativo.

0 QUADRO 5 sintetiza os componentes da teoria da ação

segundo MAX WEBER.

QUADRO 5 - Síntese da Teoria da Ação Social, segundo MAX WEBER.

AÇÃO SENTIDO

1) Racional conforme Conscientemente

fins determinados, dotada.

2) Racional conforme Conscientemente

valores. dotada.

5) Afetiva.

4) Tradicional.

Conscientemente

e/ou inconscien

temente dotada.

Conscientemente

e/ou inconscien

temente dotada.

RACIONALIDADE

Inteiramente

racional.

AVALIAÇÃO

De meios, fins e con

seqüências, e de

fins entre si.

Racional e/ou Dos meios (valores )

irracional. e da ação em si.

Irracional.

Irracional.

Somente de meios e

da ação em si.

Somente de meios.

FONTE : (61) Organizada pelo autor deste trabalho.

As dificuldades que a metodologia tlpico-ideal - como

é o caso da ação social weberiana - apresenta, são iniludíveis. Vejam-se, de

passagem, o que dizem a respeito, alguns comentadores de Weber :

"Mas, como dissemos, ideai significa, no conceito de
Weber, o que não esta exemplificado na realidade (...)
Esta imaginação é que constitui a chave : o tipo ideal
é o caso puro, jamais concretizado, isento de atributos
extrínsecos e ambigüidades". MACRAE (58).

"A noção de tipo-ideal sublinha efetivamente o caráter
lógico original dos conceitos utilizados em sociologia.
Estes conceitos não estão suficientemente ligados uns
aos outros para dar lugar seja a definições pelo gênero
próximo e a diferença específica, como em botânica, se
ja a definições derivadas, como em física. Mas Weber
«quase nunca é explícito sobre a metodologia que conduz
â construção dos tipos ideais. De sorte que esta noção
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não define propriamente um método. Antes contribui para
descrever uma dificuldade". BOUDON (07").

"Economia e sociedade, de Weber, fornece-nos uma ilus
tração, freqüentemente citada, de seu uso do tipo ideal,
e também salienta as dificuldades desse procedimento .
Aqui, Weber formula um tipo puro de ação racional (...)
e argumenta cjue, para os propósitos de uma análise cien
tifica tipologica, e possível tratar condutas- não racio
nais e irracionais como desvios do tipo racional ideal.
Donde ficar o sociólogo apto a estudar as maneiras em
que o comportamento humano real ê influenciado por ele
mentos irracionais e não-racionais. 0 método - conclui
Weber - não implica que a conduta racional predomine na
vida social". TIMASHBFF (59).

A classificação apresentada por WEBER (61), além de ser

úp<Lco-<íd&al, não pretende ser exaustiva. Diz ele:

"Raramente a ação, especialmente a ação social, esta
exclusivamente orientada por um^ou outro destes tipos .
Estas formas de orientação também não podem_ser conside
radas de forma alguma, come uma classificação exaustiva,
mas sim, como puros tipos conceituais, construidos para
fins de investigação sociológica, relativamente aos
quais a ação real se aproxima mais ou menos, ou o que
e mais freqüente, de cuja mistura se compõe. Somente os
resultados, que com eles se obtenham, poderão dar-nos a
medida de sua conveniência.

Esta elucidação de WEBER não sô estimula a investigação

quanto mostra as possibilidades de que, eventualmente, encontrem-se §otunaJ>

hZb/tÁdcUi de ação social.

2.1.3. Ajuste Conceptual_1 Ob2etividade_e_Sub2etividade.

A presente orientação teórica, ã primeira vista, pode

parecer contraditória e, até mesmo, falaciosa. De um lado, tem-se a elucida

ção do &cuto admitiatAcutivo, inclusive a de sua constituição. Tal formulação

se apresenta como algo objetivo, claro e com referentes empíricos bem tangi_

veis. A despeito de tomar-se o fato administrativo, não como coisa, segundo

a tradição durkeimiana, mas como recurso metódico, atribuiu-se-lhe caráter

empírico, ao contrasta-lo com o ^ctf-o iociaí, consoante definição de Durkheim.
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A inspiração parsoniana foi decisiva para que se chegasse ao fiato admini^Via

tivo fwJvxJL.

Por outro lado, tem-se, na teoria da ação social de Max

Weber, a exacerbação da subjetividade. Para a teoria weberiana, nada esta e_

xemplificado empiricamente com exatidão. Seu recurso metódico, por si só, a

ponta para entranhada subjetividade, ao designa-lo de típico-A.d2.at.

Entretanto, um dos aspectos mais graves da oposição en

tre Durkheim e Weber, situa-se na ênfase analítica que cada um sustenta. Pa

ra Durkheim a realidade social última e o grupo e não o indivíduo. Esta ma

neira de ver a sociologia, foi denominada de fizatUmo sociológico, por

TIMASHEFF (59). Ora, o realismo, em filosofia, possui vasta série de conota

ções, citando-se dentre elas, a ênfase sobre o que é genérico e universal. 0

realismo, pois, não se ocupa com o que é individual e particular. Nestes ter

mos, realismo ê expressão apropriada para designar o trabalho sociológico de

quem acredita que 06 fatoò òocZcUá òão ÁAK.Q.duJx\)ZÁÁ aoâ katoh indcviduaiò .

weber, por seu turno, coloca ênfase sobre o indivíduo, antes que sobre o gru

po. Conforme assinala TIMASHEFF (59) :

"0 elemento fundamental da investigação sociológica^ pa
ra Weber, é a ação òociaí típica, ou mesmo o indivíduo
isolado, que ele denominava a unidade básica ou o átomo
da sociedade."

Acompanhando-se o raciocínio de TIMASHEFF, pode dedu

zir-se que, enquanto Durkheim ê realista, Weber se caracteriza por um certo

nominalismo. 0 nominalismo, em filosofia, por sua ver. atribui ênfase ao par

ticular, ao individual, ao que tem nome (este ultimo vocábulo deu origem ã

palavra nominalismo),conforme BRUGGER (14) .

Contudo, em sociologia, sempre existem possibilidades

conciliatórias. Esta possibilidade reside no fato de que a objetividade, em

sociologia, não exclui a subjetividade, e vice-versa. Tal se deve a natureza
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e ao objeto mesmo de seu estudo. Esta afirmação encontra apoio nas palavras

de BERGER § LUCKMANN (05) :

"f'(...) 0 melhor modo de descrever o caminho que segui
mos será fazer referências a duas das mais famosas e in
fluentes 0Kdcni> de maxcna da sociologia".
"Uma^foi dada por Durkheim em .As Regras do Mitodo So
ciológico, a outra por Weber em Wírtschaft und
Gesellschaft (Economia e Sociedade). Durkheim diz-nos :
A ptumeoia negna e a maio fundamental e : ConAideAaA os
{atos sociais como coú>aò wE Weber observa : Tanto pa/ia
a bocA.oi.ogia no sentido atuai quanto panxL a hiátó/iia o
objeto de conhecimento é o complexo de dignificados sub
jetivos da ação. Estes dois enunciados não são contradJ
tórios. A sociedade possui na verdade facticidade obje
tiva. E a sociedade de fato ê construida pela atividade
que expressa um significado subjetivo. E, diga-se de
passagem. Durkheim conheceu este ultimo enunciado, as
sim como Weber conheceu o primeiro. É precisamente o du
pio caráter da sociedade em termos de facticidade obje
tiva e significado subjetivo que torna sua hzaJU.dadê.
sui genehls, para usar outro termo fundamental de
Durkheim. A questão central da teoria sociológica pode
por conseguinte ser enunciada desta maneira : como é
possível que significados subjetivos se tomem factici
dades objetivas? Ou, em palavras apropriadas as posT
ções teóricas acima mencionadas : Como é possível que a
atividade humana 'fíandelnj produza um mundo ae coisas
•'choses)? Em outras palavras, a adequada compreensão da
nJiaLLda.de Sai gene^utò da sociedade exige a investigação
da maneira pela qual esta realidade é construída. Esta
investigação, afirmamos, consti^i a tarefa da sociolo
gia do conhecimento '.

Se este capítulo seguisse a orientação inspirada somen

te em Durkheim, poaeria incorrer em restrição do objeto de estudo do presen

te trabalho. Conforme o primeiro tópico deste capítulo, tomar-se-ia a decx_

òão como elemento estruturante do fato administrativo. A seguir, por proces

so de decomposição, estabelecer-se-iam os componentes ua dactbãc. 0 caminho

mais curto para tal procedimento, seria o de analisar o processo decisório

através dos seus elementos estruturais. Agindo assim, zo^i^cc-òo.-^a ou

atribuir-se-ia caráter de pura facticidade ã deciòãc. através de artifício

reducionista. Uma das possibilidades consistiria em valer-se, no presente es

tudo, da proposição de Karl Mannheim, segundo CARDOSO (15). Guardadas as di

ferenças entre pensamento e deciòãc, afirmar-se-ia com Mannheim :
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"O pensamento não cria o mundo, mas ao contrário, em um
mundo dado, com uma estrutura dada, uma forma dada de
pensar é um instrumento que. em um determinado momento,
pode ser tanto adequado ou inadequado ou estar a cami
nho de tornar-se cada vez mais adequado. Não existe pen
samento como tai, um determinado tipo de criatura viva
pensa em um mundo com um determinado tipo de estrutura
a fim de realizar determinadas funções vitais".

.Não que Mannheim tenha sido reducionista. Pelo contra

rio, suas obras posteriores (.especialmente : Ideolog-ai c Utopia e Libeh.dadt,

VodüK e PlanA.jicaçãc VemocnÁttca) demonstram o oposto. Fora do contexto, a

citação supra poderia, eventualmente, servir de suporte para que se busca^

sem os elementos constitutivos da dec<J>ac, unicamente na identificação da es

trutura em que se insere o ator. Caso isto ocorresse, o ser humano seria te

mado como elemento passivo face ao dado societário. Ignorar-se-ia a relação

dialética, ou dinâmica, que se estabelece entre o ser humano e a realidade

social. E ê ã passividade do ator que se atribui aqui caráter reducionista.

A segunda possibilidade ^eria a da coerência aparente .

Acompanhando RAM3S (55). nas observações a respeito da retomada da temática

weberiana por Karl Mannheim, chegar-se-ia a defimãc de içao admLn<csüiat^va

Tal definição deixa transparecer claramente tanto a terminologia de Webe'

quanto a de Mannheim. Ei-ia \ção administrativa

"í...1 É a modalidade de ação social, dotada de raciona
lidacie funcional, e que supõe esteiam os seus agentes .
enquanto a exercem, sob a vigência predominante da eti
ca da responsabilidade".

Conquanto este procedimento insinue ele\ado srau de coe

rência, não faz ius aos objetivos propostos, no Capítulo Um, acerca deste

trabalho. R<\MDS refere-se ã ação adin/jicòtAotcva característica de uni empresa

rio industrial. Conforme já assinalaram vários autores, a exemplo de MARTINS

(35), não existe uma tradição junto ao emergente empresariado rural. Seria

ignorar os fatos e abolir qualquer observação sensata, o pretender que o em

presariado rural estivesse dotado de nacionalidade {uncÁX>nal, atuando con
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soante ã ética da n.esponsabitidjade. Se tal acontecesse, poder-se-iam descar

tar as decisões do produtor rural baseadas na tradição, nas emoções e nos va

lores, entre outras. Este procedimento serviria, tão somente, para escamo

tear a realidade dos fatos, conquanto, admita-se, seja menos complexo.

A terceira possibilidade consistiria no reducionismo

psicológico, num estudo de comportamentos subjetivos, i.e., um psicologismo,

em última análise. Para tanto, ignorar-se-iam os fatores aestAnta^iais, cst.Au

tunais e estAututiantes e buscar-se-ia o fundamento ultimo da decisão do em

presãrio rural, internalizado em sua mente. Somente os processos mentais do

indivíduo constituiriam a chave da explicação da sua tomada de decisão.

As três possibilidades foram rejeitadas por não se coa

dunarem, nem com os objetivos propostos, nem com análise cientificamente con

sistente. Optou-se, pois. pelo tipo eclético de análise, que leva em conside

ração tanto os elementos objetivos, estruturais e fãticos, quanto os elemen

tos subjetivos e individuais. Os primeiros, obedecem a uma conceituação do

dato adrniniA inativo e de seus componentes, de acentuada inspiração durkhei^

miana. 0 segundo, foi estabelecido através da teoria da ação social, segundo

Max Weber. E esta foi a orientação teórica mais segura que se encontrou para

nortear a pesquisa proposta neste trabalho. Do ponto ae vista metodológico ,

encontra-se apoiada em Berger e Luckmann, e, por conseguinte. fundamentada

na teoria sociológica.

Para concluir o presente tópico, lembram-se palavras de

Marx, citadas por CASTRO $ DIAS (17), através das quais confirma-se a impor

tância da interpenetração de objetividade e subjetividade, em.análise sócio

lógica :

"Toda ciência seria supérflua se a aparência e a es_
sência das coisas se confundissem".
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2.2. Definiçao_das_Variáveis

A partir do modelo teórico, selecionam-se, inicialmente,

três grupos de variáveis : as individuais, as infraestruturais e as estrutu

rais. : . ,

As variáveis individuais pressupõem que o proprietário

rural estabelece relação dialética, tanto com os elementos constitutivos de

sua propriedade, quanto com a sociedade global. É, pois, o grupo de varia

veis que há de fornecer subsídios sobre a maneira pela qual o indivíduo está

interagindo com os recursos de que dispõe e com as instituições que o circun

dam.

As variáveis infraestruturais buscam fazer um inventa

rio sucinto das disponibilidades de bens e a maneira pela qual estão sendo

organizados. Ocupam-se, pois, da propriedade, das possibilidades e inviabili^

dades inerentes a ela.

As variáveis estruturais estão voltadas para a socieda

de como um todo. Ademais, buscam analisar as principais ligações do proprie

tário rural com outras instituições da sociedade.

Os três grupas de variáveis estabelecem inter- relações

dinâmicas entre si. Tal dinamismo"pressupõe complexo feixe de decisões toma

das pelo proprietário rural. Estas variáveis se prestam para colocar a desço

berto a existência do fato administrativo rural.

Conforme já foi dito anteriormente, para fins heurísti^

cos, prescindi.r-se-á da análise das decisões inerentes ao fato administrati_

vo. A vasta gama de decisões será um dado fixo, estando, portanto, subenten

dida na descrição do fato administrativo, propiciada pelos três grupos de va_

riáveis.

Num segundo momento, tomar-se-ã a ultima variável - a

decisão - que ê dependente do próprio fato administrativo. Tal dependência
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decorre do caráter inter-relacional que os quatro grupos de variáveis guar

dam entre si. A análise da decisão restringir-se-ã ã compreensão da atitude

do agente do fato administrativo face ã cooperativa. Trata-se pois, da anãli

se da ação social do pecuarista com referência ã cooperativa. Com esta varia

vel, colimar-se-ã o objetivo fundamental do presente estudo.

Usar-se-ã, para tanto, a teoria da ação de Max Weber ,

que ê típico-ideal. Em conseqüência, as variáveis elucidativas do fato admi

nistrativo, respaldam a desejada compreensão da variável decisão. Os três

primeiros grupos de variáveis serão usados, a exemplo da patteàn-va/Uable de

Parsons, ou da finmula-mãe, sugerida por Lazarsfeld. BOUDON (07) explicita

este raciocínio :

"Observemos, de passagem, que a noção de tipo ideal, ou
mais exatamente, os problemas lógicos de definição que
subentende inspiraram pesquisas metodolõo cas recentes.
Na verdade, a noção de fõrmula-máe proposta por
Lazarsfeld, como o conceito parsor.iano de pattvw •
vaAA.ablc podem ser considerados como respostas fragmen
tãrias as questões levantadas pela noção de tipo idcafl

1.1 A. Variáveis Individuais

a) Idade - refere-se a idade cronológica do proprietá

rio;

b) Grau de instrução - reporta-se ao número de anos que

o pecuarista freqüentou escola, em termos ao educação formal

c) Associativismo - liga-se a atividades, atuais ou pas

sadas, que revelem interesse dos entrevistados pelas diversas lormas de vida

associativa ;

d) Valores - reporta-se ao quadro de referência axiolo

gico que norteia basicamente a vida do produtor rural ;

e) Tradicionalismo - reporta-se a ações do produtor ru

ral determinadas pelos costumes ;



f) Emoções - refere-se ã possibilidade de o pecuarista

tomar decisões fundamentadas em estados emotivos de apatia ou de exacerba

ção ;

g) Aspiração de vida - refere-se ã aspiração fundamen

tal do pecuarista, e ao sentido de sua ação, seja presente ou futura ;

h) Necessidades afetas a produção - refere-se aos pro

blemas sentidos pelo agricultor no desempenho de suas funções econômicas ;

i) Satisfação pessoal - reporta-se ao grau de realiza

ção que o empreendimento agropecuário está proporcionando ao agricultor.

2.2.2. Variãveis_Infra-Estruturais

a) Tamanho da propriedade - refere-se ã área que o pro

prietário dispõe, efetivamente, para o exercício de suas atividades ;

b) Instalações - diz-se de todas as instalações exis

tentes na propriedade rural, e, em especial, as que facilitam o exercício

da pecuária ;

c) Equipamentos - refere-se a tratores, pulverizadores,

polvilhadeiras, seringas, ordenhadeira mecânica, câmara frigorífica, ener

gia elétrica para motores, etc.

d) Exploração principal - diz-se da atividade economi

ca que, segundo o proprietário, esta propiciando maior retorno .

e) Tecnologia empregada - refere-se a msumos, crédito

rural, implementos agropecuários, manejo do gado, tipo de ordenha. em uso

na propriedade rural ;

f) Mão-de-obra - liga-se ao prau de especialização

quantidade e facilidade de encontrar a mão-de-obra que está sendo empregada;

g) Assistência técnica - refere-se ao tipo de assistên
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cia técnica, e â regularidade com que o pecuarista a recebe ;

h) Capital - refere-se â disponibilidade de capital e

â maneira pela qual esta sendo gerido ;

i) Rebanho - diz-se da quantidade e qualidade de vacas

em lactaçao, vacas secas, touros, novilhos e novilhas com mais de dois anos

e novilhos e novilhas de um a dois anos ;

j) Distância da propriedade - refere-se â distância da

propriedade a cidade e da propriedade à cooperativa ou laticínio ;

1) Sistema viário - refere-se à qualidade da via que dá

acesso a propriedade rural e aos meios de transporte utilizados.

2.2.3. Variáveis Estruturais

a) Estrutura empresarial - refere-se â organização atu

ai do empreendimento agrícola e a identificação da pessoa ou grupo de pes

soas, que toma decisões de caráter administrativo ;

b) Administração - refere-se ao uso de recursos adminis

trativos, a saber : registro ou contabilidade ; registro de empregado, plane

lamentos e controles de quaisquer tipos ,

c) Grupo vicinal - diz-se do grau de relacionamento do

pecuarista com os demais proprietários que circundam seu empreendimento :

d) Origem da propriedade - liga-se â origem econômica

do empreendimento. Ou seja, refere-se a aquisições da propriedade : com capi

tal próprio, por herança de pais, ou por herança de sogros ou de terceiros ;

ej Grupos de pertenência - diz-se dos grupos sociais a

que esta filiado o proprietário rural, a saber : cooperativas, sindicatos ,

clubes, organizações religiosas, partidos políticos, ou outros ;

f) Local de residência - refere-se ao fato de o proprie
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tario residir, ou não. no meio rural ;

g) Informação - refere-se as principais fontes de infor

inação sobre assuntos que se ligam â atividade do produtor rural, a saber: no

va tecnologia, abertura de programa de crédito, início de concurso de produ

tividade, aumento do preço dos produtos, etc.

2.2.4. Decisão.

Esta variável básica refere-se â atitude do agropecua

rista em relação ã Cooperativa. Destina-se a avaliar a decisão do produtor

rural com respeito â Cooperativa, relacionando-a com o fato administrativo .

explicitado pelas variáveis anteriores.

2.5. Representação_Diagramãtica das Variáveis

VARIÁVEIS

INFRA-ESTRUTURAIS

"

v

VARIÁVEIS
•

INDIVIDUAIS
DECISÃO

A

V

i>

VARIÁVEIS

ESTRUTURAIS

FIGURA 2 - Modelo de Inter-Relação dos Grupos de Variáveis em Estudo,
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2.4. Forma_de_Mãlise_das_Variãveis.

Os dados obtidos serão analisados da seguinte forma :

a) Descrição dos três primeiros grupos de variáveis, re

correndo-se ao auxílio de tabelas estatísticas. Trata-se da descrição do fa

to administrativo do empreendimento rural. Tal procedimento pode assemelhar-

se ã demonstração do que ê óbvio . Contudo, se não se constata a existência

do fato administrativo, não há empreendimento rural. Se não há empreendimen

to rural torna-se inócuo falar de participação do agente da administração na

Cooperativa.

Se o trabalho tivesse por objetivo a elucidação da dinâ

mica do fato administrativo, justificar-se-ia outro tratamento. Poder-se-ia,

por exemplo, calcular o comportamento de cada variável, em relação ao fato

administrativo. Bastaria que se ajustasse a seguinte função :

: 1 ' 2 ' 3 ' 4

Y = fato administrativo.

hJ

f = função.

X = variáveis dos três primeiros grupos.

Contudo, a simples constatação do fato administrativo

é suficiente para o passo seguinte.

b) Interpretação da decisão dos agropecuaristas estuda

dos, em relação a Cooperativa.

Por tratar-se de modelo típico-ideal weberiano, usar-

se-ã a interpretação empãtica, conforme o exige o quadro de referência teóri

co.

*

A respeito, manifestam-se GOODE &HATT (24) :"Em todos os ca^os ê certo que
o que todos sabem não ê conhecido até ser verificado. "
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O próprio WEBER (61) ê quem explicita o significado da

interpretação empãtica :

"(...) Podemos icvivenciai muitos sentimentos reais (me
do, cólera, ambição, inveja, ciüme, amor, entusiasmo 7
orgulho, vigança, piedade, devoção e desejos de toda
sorte) e as_ reações irracionais (a partir do ponto de
vista da ação racional com fins determinados) derivadas
deles, de modo tanto mais evidente quanto mais suscetí
veis formos a esses mesmos sentimentos ; e, em todo ca
so, ainda que excedam completamente, em intensidade, as
nossas possibilidades, podemos compreendê-los empãtica
mente em seu sentido, e calcular intelectualmente seus
efeitos sobre a direção e os meios de ação".

2,5. Ãrea_de_Estudo_e_Nfetodologia

0 Estado de Minas Gerais ê constituído por quinze zonas

fisiogrãficas. Embora este critério de regionalização tenha sido substituido,

oficialmente, pelo de microrregioes homogêneas, preferiu-se aquela divisão

por conter áreas mais extensas, o que dificulta eventual identificação das

amostras selecionadas. A FIGURA 3, fornece uma idéia da regionalização do Es_

tado de Minas Gerais em zonas fisiogrãficas.

2.5.1. A Zona Fisiográfica do_Sul de Minas_Gerais.

0 que doravante denominar-se-á Região do Sui de Minas

Gerais representa a parte do Estado constituída de seis imcrorregiões homogê

neas. São elas : Furnas (190), Mogiana Mineira ^194), Planalto de Poços de

Calaas (197), Planalto Mineiro (198), Alto Rio Grande (199) e Alta Mantiquei

ra (202). conforme FIGURA 4.

O Sul de Minas Gerais ocupa área de 51.601 km", ou seja.

8,9o da área total do Estado. Esta área abriga, segundo o censo de 19"0,

1.559.333 habitantes, o que, a época do censo, representava 13,61 da popula

ção estadual, com o total de 153 municípios, segundo o IBGE (42).
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LEGENDA

LIMITE INTERESTADUAL

LIMITE 2. FISIOGRÁFICAS

REGIÃO EM QUE SE LOCALIZA

A AMOSTRA DO ESTUDO-

FIGURA 3 - Zonas Fisiograficas do Estado de Minas Gerais
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L E G E N O A

LIMITE INTERESTADUAL

LIMITE 0E MICRO REGIÕES HOMOGÊNEAS

MICRO REGIÕES HOMOGÊNEAS

FURNAS

MOGIANA MINEIRA

PLANALTO DE DOÇCS DE CALDAS

PLANALTO-MINEIRO

ALTO RIO GRANDE

ALTA MANTIQUEIRA

FIGURA 4 - Micro Regiões Homogêneas que Compõem o Sul do Estado de Minas Gerais.



45.

A Região de Sul de Minas possui aspecto climático homo

geneo. classificando-se como clima mesotérmico íclassificação Koeppen). A es_

tação chuvosa inicia-se em setembro, prolongando-se até abril,com precipita

ção pluviométrica anual media de 1.525 milímetros. As temperaturas médias

anuais estão entre 17.5° e 22,5° (graus centígrados"). A umidade relativa a

nual e de 77,8% (mínima de 74,21 e máxima de 83,0%), conforme o IBGE (11).

Situam-se no Sul de Minas as barragens de Furnas, Peixo

tos, Camargos e Itutinga que integram os oito lagos existentes em Minas Ge

rais para geração de energia elétrica.

i A densidade demográfica da Região é sensivelmente supe

rior ã do Estado : 30,2 habitantes por quilômetro quadrado, contra 19.7 habi

tantes por quilômetro quadrado, que representam a densidade media estadual .

Oito municípios regionais apresentam densidade demográfica superior a ses

senta habitantes por quilômetro quadrado, segundo o IBGE (10.).

O crescimento populacional do Sul de Minas não é signi

ficativo. Segundo o ÍNDI (56.) a participação da população da Região na de Mi

nas Gexaiò deacscea de ]%,&%, em 1940, pana 73,61, em 1970, conseqüência da

òigni^ica.tiva emtamção pana outros centros, principalmente São Pauto, Rio

do Janeiro e BeXo Horizonte.

\ população regional considerada urbana segundo o cen

so de 1970. conforme o IBGE (43"), foi calculada em torno de SCl.81. 55.7$ da

população economicamente ativa estava ocupada na agropecuária, tradicional

atividade econômica ua Região. 0 restante da população economicamente ativa

distribuia-se da seguinte forma : 12.4°, na Industria e mineração e 31,9°. no

setor de serviços.

Cerca de 54$ da população regional, em 1970, era consti^

tuida de jovens com menos de vinte anos. dado que torna a região semelhante

ã maioria da üopulação mineira. As faixas etárias mais representativas da po
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pulação economicamente ativa - entre quinze e cinqüenta e nove anos - totali

lavam 53°. da população do Sul de Minas , de acordo com o IBGE (43).

intrincado sistema viário liga a Região aos principais

centros estaduais e nacionais. A facilidade de transportes verifica-se pela

existência de linha de ônibus, com pelo menos um horário diário, que liga as

principais cidade? regionais com Belo Horizonte, São Paulo e Rio de Janeiro,

lal facilidade de transporte é explicada, em parte, pela posição privilegia

da do Sul de Minas, que o torna,relativamente, equidistante dos referidos

centros urbanos.

A distribuição fundiária e singular, em relação a do Es

tado. Os latifúndios da Região apresentam superfície média 431 inferior ã su

perfície media dos latifúndios do Estado. 0 Sul de Minas caracteriza-se

pois, por acentuada divisão de terras. A superfície média, por propriedade .

é de cinqüenta e dois hectares, contra cem hectares médios no Estado, confor

me o INDI (58).

A principal atividade econômica concentra-se na agrope

cuária. 25o da produção agropecuária estadual são oriundos de Sul de Minas ,

As atividades básicas do setor são : pecuária leiteira e policultura. aspe

ciaimenie a cafeicultura.

Do Sul de Minas, provêm 32% do leite e 10% da came pro

duzidos em Minas Gerais .11). Os rebanhos bovino e suíno da Região partiei

pam com 1.5 e 14ç,>, respectivamente, para o cômputo estadual. Igualmente relê

vante é a produção avícoia. Os dados do QUADRO 4. embora reportem-se ao cen

so de 1970, fornecem uma idéia da importância do Sul de Minas para a produ

ção agropecuária mineira.

cm 1972, quatorze municípios sul-mmei ros ministravam

ensino superior, através de vinte e seis estabelecimentos, a saber : doze Fa

culdades de Filosofia, Ciências e Letras, quatro de Administração e Ciências
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Econômicas, três de Engenharia, duas de Medicina, duas de Direito, uma de En

fermagem, uma de Farmácia e Odontologia e uma de Agronomia (58).

XJAi Rú 4 - Efetivos de Animais no Sul de Minas, por Microrregioes. 1970.

MICRCRREGIAO

I umas

Mogiana Mineira

Planalto de Poços de Caldas

Planalto Mineiro

Alto Rio Grande

Alta Mantiqueira

Sul de Minas

Minas Gerais

Sul de Minas/Minas Gerais

Bovinos

598.926

278.679

160.48o

532.162

313.14 5

521.94-1

2.205.345

15.nS,;. ^ >!

14 6

Sumos

121.45S

65.644

56.107

96.823

45.546

68.172

155.750

3.291.527

15,8%

Aves

1.715.082

547.458

304. S2"7

1.470.645

384.683

1.087.237

5.507.612

22.924.152

24.0':,

FONTE : (13).

0 ensino de primeiro grau ê ministrado em 673 es tabele

cimentos urbanos e 2.42o eotahelecimentos rurais. 0 ensino de segundo grau

está sob os cuidados de 16* istabel tos urbanos e dois rurais, segundo

o INDI (58).

Em onze municípios, ministraram-se cursos profissional^

;,intes, através de vinte c- três estabelecimentos. Os cursos oferecidos são

orientados para atender ã especialização de mão-de-obra demandada pelo emer

gente parque industri -1 sul-mineiro.

; movimento cooperativista da Região apresenta oscila

ções notórias quando analisado através da . . tração entre ^ microrregioes

homogêneas. Predominam as cooperativas de produção que. na sua maioria, são

formadas por produtores rurais. 0 QUADRO 5 é revelador.
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QUADRO 5 - Numero de Cooperativas segundo a Classificação de Cooperativas e
Microrregioes no Sul de Minas.

C O 0 P E R A T I V A S

MICRORREGIOES
Eletr.

Produção Consumo Serviços Rural Total

Furnas (190)

Mogiana Mineira ("19 11

Planalto de Poços de Cal
das (19"'

Planalto Mineiro (198)

Alto Rio Grande (199)

Alta Mantiqueira (202)

T O T A L

15 :

5 1

1 -

14 1

3 -

."•• _.

41

FONTE:(9).Dados organizados pelo autor.

2.5.2, Ujn.Estudo cie Caso : Justificativa.

2 20

1 -

-

1 LI

1 ú

1 4

n_

Usa-se, nc presente estudo, a metodologia de estudo de
caso.

Existem vários exemplos da utilização desta metodologia,

na literatura disponível. De passagem, serão mencionados dois.

MERTO.N (41), por exemplo, em estudo que já se tomou

clássico - Iniluentzà Locais e Cosmopolitas - pesquisou uma cidade de 11.000

habitantes que, segundo ele. está situada na vasta orla marítima do leste a

mexicano. Ademais, para atribuir-lhe caráter estritamente sigiloso, desig
nou-ihe pelo nome fictício de Rovtrt.

Dizem literalmente :

) segundo exemplo é o estudo de LAWRENCE 8 LORSCH Í29

"Com o fim de manter o necessário Upilo, evitamos uma
designação mais específica do segmento escolhido das in
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dústrias de recipientes e de produtos alimentícios. Da
qui por diante referir-nos-emos aos segmentos escolhi
dos como indústria de recipientes e industria de alimen
tos.

De igual sorte, procura-se, neste trabalho, não identi

ficar o município. 0 sigilo confere maior autonomia ao pesquisador, e o dei

xa a vontade para expor os resultados.

Ademais, o nome da localidade não e elemento imprescin

dível para a clareza dos resultados que se encontraram com esta pesquisa.

2.6. Amostragem.

Em função do modelo teórico proposto, e dos objetivos

que norteiam esta pesquisa, foi necessário escolher uma amostra de coopera

aos e outra de não cooperados, nos limites do mesmo município. Isto se deve

ao fato de que, sendo a cooperativa apenas uma das alternativas de oue dis

poe a agropecuansta. era mister que todos os entrevistados dispusessem do

mesmo quadro institucional de alternativas. Se a amostra se situasse em mais

de um município, os recursos institucionais a disposição dos produtores ru

rais não seriam homogêneos. De igual forma, os resultados apresentariam dis

crepincias significativas para este tipo de estudo. Ainclusão de não- coope

rados se deve ao fato de que a não associação ã cooperativa e fruto de pro

cesso decisorio, e :omo tal, precisava também ser estudada.

Assinale-se que a determinação do universo das referi

das amostras defrontou-se com várias dificuldades. \ maior delas consistiu

na divergência entre os dados oficiais.

0 universo escolhido foi seccionado em dois : o de co

operados e o de não cooperados. Esta subdivisão foi obtida pelo processo de
exclusão. I.e.. selecionaram-se todos os sócios da Cooperativa num grupo, e

em conseqüência, os demais componentes do universo compuseram o grupo de
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não cooperados.

A seguir, buscou-se determinar, aleatoriamente, 101 de

cada grupo, para constituírem as duas amostras. Ademais, julgou-se inconve

niente estabelecer amostras maiores, face ã natureza do estudo. As amostras

ficaram constituídas conforme o QUADRO 6.

QUADRO 6 - Composição das Amostras do Presente Estudo, por Categoria de En

trevistado e por Classe de Tamanho de Propriedade. Sul de Minas,

1977.

ÁREA (ha) Cooperados Não Cooperados Total

Ate 50

51 a 100

Mais de 100

. TOTAL

10

9

10

29

20

4

4

28

30

15

14

57

FONTE : Dados da Pesquisa.

Observe-se que há maior concentração de entrevistados

na classe compreendida entre um e cinqüenta hectares. Conforme já se expôs

anteriormente, a superfície media das propriedades da Região do Sul de Minas

ê de cinqüenta e dois hectares.

Finalmente, lembra-se que a coleta de dados foi prolon

gada além do previsto. A causa foi a reação contrária de bom numero de entre

vistados. Tal reação manifestou-se, em geral, pela tentativa de evitar a en

trevista, adiando-a para outra data e/ou local. Por outro lado, cumpre regis_

trar-se que mesmo quando realizada em outra data e local, a entrevista lo

grou bom nível de rapport , eliminando-se, desta forma, a barreira entre en

4
Rapport - termo com muitos sentidos em Metodologia Científica. Define-se-
lhe, aqui, da mesma maneira que GOODE § HATT (25) : Um rapport exista entra
o entrevia todo* e o informante, quando o ultimo aceita os objetivos da pes_
quisa e procura ativamente, auxiliar a obter a informação necessária.
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trevistado e pesquisador. E o resultado obtido expressá-se pela boa qualida

de das respostas aos questionários aplicados.

2.7. Técnicas_de_Çoleta-de-Dados.

Para a coleta de dados foram utilizados dois recursos

técnicos : a) ficha individual de informante;e b) roteiro de entrevista.

A ficha individual de informante é constituída de per

guntas fechadas e abertas. Isto é determinado pelo tipo de informação deseja

da.

Este método foi escolhido em função de seu menor custo

econômico, e, em virtude de atender, plenamente, às necessidades da pesquisa.

Um dos objetivos iniciais, quanto ã coleta de dados

era o de gravar boa parte das entrevistas. Contudo, aboliu-se esta pretensão,

em face das dificuldades expostas no item anterior.

Como de costume, os questionários foram submetidos a

teste preliminar, em 15°ô do total das amostras.

As questões fechadas foram respondidas de forma rápida .

Entretanto, não se poupou tempo para a obtenção de respostas as questões a

bertas. Isto determinou a esperada qualidade das informações, útil ã tarefa

de compreensão.

COSTA, citado por ALENCAR (01), comenta a respeito da

técnica, aqui utilizada, para a coleta de dados:

"(...1 A entrevista com roteiro, por meio de suas quês
toes flexíveis, facilita a maior penetração do pesquisa
dor no meio sôcio-econômico em estudo^e também cria con
dições mais abertas e maleãveis ao diálogo espontâneo e
natural entre o pesquisador e o entrevistado".

Aboa qualidade das informações lograda, conforme indi

cação anterior, corrobora, plenamente, o ponto de vista de CASTRO. Finalmen
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te, registre-se que os dacos foram coletados entre os meses de junho e setem
bro de 1977.



53,

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Reconhece-se que uma das limitações deste estudo ê a u

tilização de vinte e sete variáveis descritivas do fato administrativo da em

presa rural. Alimitação consiste em não se levar em conta todo o volume de

decisões que permeia tal fato. Como jã foi dito, trata-se de recurso método

lógico, que detêm, secciona ou paralisa o fato administrativo, para fins de

estudo. Tal recurso rouba-lhe o conteúdo dinâmico : a decisão. Contudo, e

mister que se conjecture acerca de tão importante componente. Tome-se, para

comparação, a fotografia de pessoa conhecida. A fotografia e recurso capaz

de representar ao observador, a pessoa que estampa. Entretanto, a fotografia

elimina a ação, e ainda, reduz o tamanho de quem está fotografado. Mas nada

impede que se façam inferências quanto a dinâmica de quem esta retratado

nem quanto à real dimensão, é o que ocorre com o fato administrativo da em

presa rural : é* fato estancado e, talvez, com dimensões reduzidas. Mas, po

de-se conjecturar a respeito de sua dinâmica e de sua real amplitude.
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Para apresentar o fato administrativo da empresa rural,

far-se-ã, neste Capítulo, descrição de variável por variável. Para tanto ,

usar-se-ão tabelas. Este uso é algo abusivo, e foge ã praxe de que se valem

trabalhos semelhantes. Espera-se que tal abuso das tabelas seja tomado como

esforço elucidativo e, sobretudo, como respeito a quem, porventura, manusear

este volume. Apôs descrição individualizada das variáveis, far-se-i analise

global das mesmas.

Se, de um lado, a descrição do fato administrativo da

empresa rural fica prejudicada, por outro lado. corrobora a elucidação da

decisão do produtor rural, no tocante â cooperativa. Isto ocorre em virtude

do uso que se fará das variáveis elucidativas do fato administrativo, â seme

lhança da pattern-variable parsoniana, ou da ^á^u)iuXa-mãe de Lazarsfeld, cen

forme item 2.2. Tal procedimento se deve ã natureza subjetiva da teoria da

ação social de Max Weber. As variáveis descritivas do fato administrativo es

tarão presentes quais pilares e vigas : sustentáculos invisíveis de um edifi

cio.

Justifica-se tal procedimento, porque a segunda parte

da analise encerra o objetivo fundamental do presente trabalho.

Tendo em mente limitações e virtudes do método proposto,

empreender-se-ão as tarefas descritivas e analíticas dos resultados deste es

tudo.

3.1. Variáveis_Individuais

3.1.1. Idade

0 QUADRO 7 demonstra que cerca de 28°0 dos cooperados de

ciaram possuir até cinqüenta anos de idaae. Não se registra, nesta categoria

de entrevistados, nenhum elemento com mais de setenta anos de idade. Dentre

os não cooperados, cerca de 21% estão situados na faixa etária que vai de
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quarenta a sessenta anos. S notório que 1% dos elementos nesta categoria

possuem mais de setenta anos de idade. Contudo, a idade média ^e cooperados

foi de 50, 30 anos de Idade, contra a média 54-, 85 anos para não cooperados.

QUADRO 7 - Porcentagens de Idade de Cooperados e Não Cooperados Entrevista^

dos. .Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977.

idade

Ate 40 anos

40 l~ 50

50 h- 60

60 h- 70

Mais de 70 ano.-

T 0 T A L

IFreqüência!

Cooperados

CVj

10.51

17.51

14,12

8.86

51,00

-><o

Nao Cooperados

10, 50

10 50

15 "5

5 25

7 00

49 0

m

Total

(°ój

21,01

28,01

29,86

14,11

7.01

L00,00

Í57)

FONTE : Dados da Pesquisa.

Emborr: o presente esrado pussua limitações ja considera

das. é de bom alvitre que se considere a importância de uma variável, c, de

modo específico, da variável individuai : idade, c BOUDON C07) que assim se

manifesta :

"!..., Qualquer que ^e;ia o problema sociológico que se
queira demonstrar, confrontar-nos-emos sempre com o pro
blema da construção das variaveis , isto é, da tradução
dos conceitos e noções em operações de pesquisa defini
das. A palavra variável tem. notemos de passagem, uma
nistôria ambígua. Oriunda da matemática e da física teo
rica. tomou nas ciências sociais um sentido cada vez
mais amplo e pouco a pouco se estabeleceu o habito de
compreender no conceito de variável o resultado da^ par
ticipação de conjuntos d^ objetos segundo um ou vários
critérios específicos : sexo, nível de qualificação
idade, são exemplos do variáveis. .As classificações que
correspondem ã primeira e à segunda são, respectivamen
te. nominal e ordenada ; somente^a terceira é quantita
tiva e do mesmo tipo que as variáveis utilizadas pela
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física. Poder-se-ia dizer para salientar as distinções
que o sexo é um atributo de dois valores, a hierarquia
profissional, uma ordemT a idade, uma variável no sen-
tido estrito da palavra (•••)"• •

3.1.2. Grau^de^ir^trução^em^erro . <

Esta variãvei hierárquica, segundo expressa BOUDON no

texto retrocitado, serve para assinalar certa heterogeneidade entre coopera

dos e não cooperados. Apenas um indivíduo, dentre os cooperados, jamais fre

qüentou escola. Entre não cooperados somente dois receberam educação formal.

0 QUADRO 8 mostra que o maior porcentual, em ambas as categorias de entrevis_

tados, é de indivíduos com curso primário completo : 15,76° de cooperados e

271 de não cooperados. As discrepâncias surgem agora. Inexistem, entre não

cooperados, pessoas com curso ginasial completo, com curso colegial incomple

to e com curso colegial completo. 0 mesmo não acontece com relação a coopera

dos, exceção feita apenas no que se refere a curso colegial incompleto, c no

torio o porcentual de cooperados com curso superior. A iulgar pelo QUADRO 8,

os cooperados têm grau de instrução formal mais elevado, em termos proporcio

nais.
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QUADRO 8 - Situação da Educação Formal Recebida por Cooperados e Não Coopera

dos Entrevistados, em Porcentuais. Amostras em Estudo, Sul de Mi

nas, 1977.

Nível de Educação Forma] Cooperados Não Cooperados Total

Nunca freqüentou escola 1,76 1,75 3,60

Primário incompleto 5,26 17,50 22,76

Primário completo 15,76 21,00 36,76

Ginasial incompleto 8,76 3.50 12,26

Ginasial completo 5,26 - 5,26

Colegial incompleto - - -

Colegial completo 3,60 - 3,60

Curso superior 10,60 5,25 15,76

TOTAL

(FREQÜÊNCIA).

51,00

C29^

49,00

(28)

100,00

(57)

FONTE: Dados da Pesquisa.

A despeito de tratar-se de variável kierãrquica, pos_

sui longo alcance interpretaiivo. Quando se confronta iducação formal em ter

mos sociais amplos, verifica-se que, antes de mais nada. é ela valor cultu

ral aceito tacitamente. Pode-se ter melhor noção desta evidência através da

exposição contida no item 3.1.7. Enfim, os dados obtidos aqiá , prestam-se a

varias outras correlações, a exemplo das referentes a local de nascimento .

Isto, em termos de análise global.

5.1.3. Associativismo

Esta variável busca perquirir a respeito do interesse

que ambas as categorias de entrevistados revelam por diferentes formas de vi

da associativa. 0 QUADRO 9 mostra que, em termos relativos, os não coopera
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dos possuem maior interesse por dois tipos de vida societária : a eclesiásti

ca e a sindical. Ademais, não possuem representantes junto ao Rotary Clube ,

nem ao Lions Clube. A participação sindical, quase maciça, de não cooperados,

pode ser entendida como o único instrumento, de que dispõe esta categoria de

entrevistados, para efetuar suas eventuais reivindicações. Seria de se espe

rar, para esta categoria, maior participação político-partidãria. Contudo ,

ressalte-se que estes dados são relativos. 0 cômputo geral de respostas a

participação em formas de vida associativa ê de sessenta, para não coopera

dos. 0 mesmo dado para cooperados, excluindo-se a participação na cooperati

va, é da ordem de oitenta e cinco. Isto determina que, em termos absolutos,

a participação sindical seja maior, e a eclesiástica ligeiramente em declí
nio, quanto a cooperados. Aparticipação em parcerias e em clubes recreati

vos e esportivos ê bastante significativa para cooperados, quando comparada

com não cooperados. Em termos absolutos, a participação de cooperados em par

tidos políticos ê, também, comparativamente maior. Além de participarem da
cooperativa, encontram-se os cooperados integrados - em maior ou menor grau-

em cada uma das formas de vida associativa alinhadas no QUADRO 9. Reunindo-

se a participação de ambas as categorias de entrevistados, encontra-se que a

maior concentração se situa, também, na igreja e no sindicato rural.

Observe-se, finalmente, que os cooperados se inclinam

mais a formas de vida gregãria do que os não cooperados. Talvez é bom relem

brar o que foi dito, no final do primeiro capítulo, sobre ambiente natural
e ambiente técnico. Tem-se que, a exceção dos três primeiros ítens do QUADRO

9, os demais apontam, em certa medida, ao ambiente técnico.

CENTRO do DOCUMENTAÇÃO

CEDCC/DAE/UFLA
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QUADRO 9 - Porcentual de Freqüência de Participação de Entrevistados Coopera

dos e Não Cooperados em Outras Formas de Vida Associativa. Amos_

trás em Estudo, Sul de Minas, 1977.

Formas de Vida

Associativa

Cooperados Não Cooperados

CM

Total

m

Mutirão 2,04 1,36 3,50

Parceria 7,48 1,36 8,94

Sindicato Rural 19,36 17,10 35,46

Rotary Clube 0,68 - 0,68

Lions Clube 1,36 - 1,36

Igreja de qualquer confissão 17,10 17,78 35,78

Clubes Recreativos
vos.

e Esporti
7,48 1,46 8,84

Partidos políticos 3,40 2,04 5,44

TOTAL 58,90 41,10 100,00

(FREQÜÊNCI A) (85) (60) (145)

FONTE: Dados da Pesquisa.

3.1.4. Valores

A questão dos valores ocupa lugar proeminente nas preo

cupações da sociologia e de toda gama das disciplinas de ciências sociais.

Entretanto, não existe consenso, entre os sociólogos ,

quanto a maneira pela qual os valores atuam na vida social. Citem-se, de pas

sagem, dois exemplos.

0 primeiro, refere-se ao ponto de vista expresso por

MANNHEIM (32). Segundo ele, as escalas de valores correspondem a sinais de

transito que a sociedade organiza para orientar seus membros. Quando os indi

•víduos não possuem avaliações valorativas, pode ocorrer desorganização so
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ciai. Isto, para Mannheim, é suscetível de ocorrer em sociedades em mudança,

visto que a mudança exige contínuo rearranjo de avaliações valorativas. Esta

belece, por fim, uma dialética : a sociedade engendra valores, e, depende de

les para subsistir em estágio não caótico.

Weber, citado por TIMASHEFF (59), entende que a ação e

xiste como conduta de seres humanos individuais. As coletividades sociais

não passam de reflexos, ou resultantes, das ações individuais. Portanto, ã

diferença de Mannheim, acredita Weber, que é a ação individual - inclusive a

ditada por valores - que codifica e atribui forma ã sociedade.

Finalizando estas considerações, lembra-se que uma das

contribuições weberianas ã sociologia foi o estudo dos valores. Em especial,

adverte ao cientista a fim de que seja cauteloso ao analisar os valores, vis

to que somente uma atitude de isenção pode resguardar a objetividade cientí

fica do sociólogo. Seu discurso - A Ciência como l/o cação (63) - ocupa-se e

xaus tivãmente do tema.

Os entrevistados, de ambas as categorias, foram solici

tados a apontar as qualidades fundamentais que um homem deve possuir.

A palavra honestidade foi mencionada por 42,11 de coope

rados e 38,6% de não cooperados. Um cooperado e dois não cooperados aponta

ram a honestidade como qualidade única de um homem. Entrevistados de ambas

as categorias usaram expressões sinônimas de honestidade. Dos cooperados ,

dois mencionaram a expressão : respeitador do próximo ; outro usou os seguin

tes termos : ter moral e ò£A correto nos compromissos. Dentre os não coopera

dos, as expressões substitutivas, em diferentes casos, foram as seguintes :

sinceridade, ser direito, ter bom caracter e ser bom pagador.

A fé religiosa foi apontada, como qualidade, por 8,77%

de cooperados e por 14,28% de não cooperados. Este dado ê interessante, por

que no item anterior, a participação eclesiástica relativa de não cooperados
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excedeu à de cooperados.

Soa. tAa.baZha.doK foi qualidade indicada por 24,51 de coo

perados, e, por 19,391 de não cooperados.

Seguem-se algumas respostas isoladas de cooperados: tQJi

calma, òza conajoòo e zntzndÁ.do do que. &az ; òvi bom cke.it de ^amZtia. ; òqa

piogieAòúta, expansivo e atwxtizado e, por ultimo, tox palavKa. e hvi pon

tual.

As respostas que ocorreram uma única vez entre não coo

perados são : amax a& peó^oaó, amah. a vida e òza gente ; òqa. bom pagadoh. ;

òqjl dialogai e econômico.

Para ambas as categorias de entrevistados, as qualida

des de um homem, encerram virtudes ou valores.

Finalmente, registra-se que quando solicitados a respon

der acerca das qualidade que um administrador rural deve possuir, o resulta

do foi o seguinte : 24,56% de cooperados e 33,33% de não cooperados inclui

ram as víntuázA entre os componentes que qualificam o administrador rural .

Dentre as virtudes mencionadas, aqui, a konQA&Ldado. predominou em ambos os

grupos.

3.1.5. Tradicionalismo

Weber, conforme menção no capítulo anterior, qualifica

de ação social somente a que esta dotada de sentido. Estabelece, então, cia

ra diferença entre a ação im-Uxubiva e a ação üiadLcÁ.onal. Na primeira, o a

gente não apreendeu o sentido que o imitado confere ã ação ; na segunda, e_

xiste dotação de sentido, ate mesmo inconsciente, em função do consenso so

ciai a respeito da referida ação.

Ora, tratar-se de tiadicÁonaJLumo num meio rural que ex
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perimenta transformações radicais - conforme ja foi sugerido no Capítulo üm-

não constitui tarefa simples e fácil. Indicadores que são validos para uma
situação, nao se aplicam a outra. Contudo, deve-se estabelecer nítida dife

rença entre òaudoòibmo e txadicionoturno. 0 saudosismo ê fuga da realidade,

nao raro, motivada pela inadequação do ator face as situações novas,- em emer

gencia. 0 tradicionalismo, ao contrario, pode ser forma adequada de ação so

ciai ; a preservação de formas costumeiras de ação podem-se constituir em

instrumental de resposta a situações novas, e ainda mais, dotado de elevado

teor de racionalidade. A diferenciação proposta ê tanto mais oportuna quando

se estudam atitudes no meio rural.

Os dados desta pesquisa revelam que: 10,52% de coopera

dos e 17,54% de não cooperados apresentam atitudes saudosistas, é possível

que estas cifras revelem a inadequação individual às transformações que es

tão ocorrendo no meio rural.

Entrevistados, de ambas as categorias, ao responderem a

cerca de sua preferência pelo tempo antigo ou pelo tempo atual, apresentaram

respostas sintomáticas :

- Antigamente havia maio comp/ieenòão ; cuidavam--6e maÁA

daò amizades ;

- Tudo eha maJu /òácií c maií> baAotcl ;

- Pe pàimeino eha maU> calmo ; mudou paxá pioh. ;

- Ô povo QAa ma-U honzòto... ;

- Havia mtnoò protocolo •• ve.ndia.-6C o gado òcm guia ;

podia-òc coKtan. lenha cm qualquer lugaA. .. ;

- Tudo CKa rnoúJ, bamto, havia maio $a/ituia c menoò ambi

ção.

Esta lista poderia prolongar-se ainda mais. As respos

tas, aqui reproduzidas, ilustram o que a atitude saudosista esta significan
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do para o meio rural em estudo.

Ao responderem sobre o que fazem com o leite na òexta-

)tina òanta, o resultado foi o seguinte : 42,10% de cooperados doam o leite

a empregados e vizinhos, sendo que 16% o fazem por tradição ; 40,35% de não

cooperados procedem da mesma forma, sendo que 26,31% declaram fazê-lo por

tradição.

Outros fatores, como o religioso, jã descrito, podem

abrigar elevado teor de tradicionalismo.

Ha, na recente literatura de sociologia e economia ru

rais, trabalhos sobre a resistência a novas técnicas. Tal resistência, ao

contrario de demonstrar tradicionalismo, num sentido pejorativo, aponta, não

raro, a aguçada racionalidade da organização dos meios de produção. GALJART

(22), MARTINS (35) e HOPPER (27) são alguns exemplos desta posição.

Para finalizar, guardando-se em mente o referente ante

rior: apresentam-se dados da pesquisa relativos ã resistência para a adoção

de novas técnicas. 0 mérito destes dados não serã discutido. Sua inclusão

aqui, deve-se à possível importância para análises posteriores. Eis os resul^

tados : 5,26% de cooperados se mostram resistentes a adoção, contra 5,26% de

não cooperados. Dos cooperados, 17,55% manifestam-se dispostos a adotar no

vas técnicas, somente depois de cotejá-las com seu procedimento habitual : a

mesma cifra para não cooperados ê de 10,52%.

3.1.6. Emoções

Os indicadores para esta variável são frágeis. Forma se_

gura de observar o estado emocional do agropecuarista - numa perspectiva so

ciolõgica - consistiria em observações reiteradas de suas atitudes. Tal pro

cedimento e inviável, neste trabalho, em função do tamanho das amostras uti

lizadas.

••
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Aqui, a palavra emoção não tem o mesmo sentido que lhe

atribui a moderna ciência psicológica. Trata-se de considerar, tão somente ,

aspectos comportamentais passíveis de observação direta, sem levar em conta

as técnicas de detecção de reações emotivas. WEIL (64), assinala que na esfe

ra neurovegetativa registram-se emoções no aparelho circulatório, no.respira

torio e no sistema glandular ; ademais, existem reações emotivas detectáveis

na esfera neuromuscular e na esfera intelectual. Entretanto, não se confere

â emoção, presentemente, esse tratamento.

Cada entrevistado foi convidado a qualificar, ou descre

ver, seu temperamento. As respostas aparentam fidedignidade. 0 pesquisador

teve a sensação de confirmar, por observação do entrevistado, enquanto durou

a entrevista, sua auto-avaliação do temperamento. Embora tenha sido questão

aberta, foi possível sintetizar as respostas no QUADRO 10.

As tipologias de temperamento do QUADRO 1Q não guardam

a menor relação com as da psicologia. Porém, relacionam-se com as designa

ções apresentadas pelos próprios entrevistados. 0 conteúdo explicativo perde

em rigor técnico e ganha em significação.

Observa-se, no QUADRO 10, que as menores concentrações

ocorrem - em ambas as categorias de entrevistados - nos dois limites extre

mos : muito calmo e explosivo, respectivamente.

Quanto a decisões tomadas em estado de exacerbação emo

tiva, os resultados são os seguintes : 15,78% de cooperados e 15.80% de não

cooperados. Entretanto, apenas 12,28% de cooperados e 8,77% de não coopera

dos declaram-se arrependidos de tais decisões.
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QUADRO 10 - Porcentagens de Temperamentos Auto-Avaliados por Cooperados e

Não Cooperados. Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977.

Temperamento Cooperados Não Cooperados Total

Muito calmo 7,00 8,76 15,76

Calmo 12,25 12,36 24,61

Nfeio nervoso 8,75 14,11 22,76

Nervoso 12,25 8,76 21,11

Explosivo 10,50 5,26 15,76

TOTAL 50,75 49,25 100,00

(FRBQÜÊNC I A) (29) (28) (57)

FONTE : Dados da Pesquisa.

3.1.7. Asj3Íração_de_Vida

Esta variável averigua as aspirações que os agropecua

ristas estabelecem para suas próprias vidas. Ê importante constatar a expec

tativa que cada entrevistado possui, a fim de estabelecer orientação a res

peito da conduta individual.

MDULY (47) comenta que fracasso e êxito dependem do ní^

vel de aspiração de cada pessoa, e aduz :

"Se o indivíduo estabelece expectativas demasiadamente
elevadas para suas capacidades, inevitavelmente experi
mentarã fracassos desnecessários ; ao contrário, se es"
tabelece objetivos muito fáceis, pode obter êxitos rela
tivamente imerecidos e, ao mesmo tempo, perder a oportü"
nidade para maiores realizações. Um aspecto interes
sante do conceito de aspiração foi salientado por Sears:
o êxito tende a fazer com que o indivíduo estabeleça ob
jetivos adequados, enquanto o fracasso contínuo o leva
a estabelecer objetivos irrealisticamente baixos (numa
tentativa, aparentemente, de assegurar o êxito), ou a
persistir em objetivos irrealisticamente elevados (apa
rentemente, numa tentativa desesperada para manter um
auto-conceito de pessoa capaz)(...)".
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Este trabalho não se ocupa em detectar insucessos ou ê

xitos, mas intenta averiguar como está o nível de aspiração dos entrevista

dos.

Âpergunta - "Se o Sr. estivesse começando a vida agora,

que gostaria de ser?" - obtiveram-se os seguintes resultados : 29,82% de

cooperados e 28.07% de não cooperados gostariam de ser produtores rurais ;

17,54% de cooperados e 8,77% de não cooperados gostariam de ser profis

sionais liberais, aqueles preferindo medicina e estes agronomia, em termos

gerais ; 3,5% e 1,75% de cooperados gostariam de ser, respectivamente, comex

cúinteò e pMphieiáxioò de caminhão ; 1,75%, 1,75% , 3,50% e 1,75% de não

cooperados gostariam de ser, respectivamente, contabitutaò, emptiegadoò de

boa ^inma , ^uncionãnioA publicoò e miLLWieí..

Notória é a resposta dada por um não cooperado :

"Gostaria de ser qualquer coisa, menos produtor rural".

Não é raro que os pais projetem suas aspirações frustra

das sobre os filhos. M3ULY (47), ao comentar a respeito do mecanismo de com

pensação, afirma :

"Una forma comum de compensação refere-se a compensação
através dos outros. Por exemplo, os pais que se sentem
inadequados por não terem tido uma educação completa ,
farão o possível para que o filho ou filha cheguem ã u
niversidade ou até os estudos de põs-graduação. Esse tT
po de compensação exige identificação com o indivíduo a
través do qual se compensa, a fim de obter satisfação
viçaria de suas necessidades, com a realização do outro.
Um pai se -identifica com o filho, de forma que as reali
zaçoes acadêmicas deste ultimo se tornarão suas realiza
ções (...)".

0 que Mouly coloca no texto retro, é tão' somente a vi_

são do problema a partir da psicologia. Para a sociologia existem outras fon

tes explicativas. As sociedades não são estáticas, mas dinâmicas. A mudança

social traz consigo alterações nas formas de interação social, nas normas-

implícitas ou explícitas - da sociedade e, sobretudo, nos valores que se im
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põem, graças ao consenso e ao controle social, fi possível que educação seja

necessidade individual e valor social, ao mesmo tempo.

Estas observações são feitas a fim de que não se bus

quem conclusões apressadas com relação aos dados do QUADRO 11.

A expressão não òe aplica designa, no QUADRO 11, o por

centual de pecuaristas que não têm filhos. ÕutKoò refere-se a um tipo de res

posta relevante para os objetivos desta variável : Meuó ^ilhoò podem òca, o

que quiòexem, exceto ph.odixtoK.eb KuKait>.

A expectativa básica dos entrevistados, a respeito de

seus filhos, é que se tornem profissionais liberais ; isto foi revelado por

26,26% de cooperados e 31,50% de não cooperados.

A menor expectativa dos pais, com relação aos filhos, ê

a de que sejam produtores rurais : 3,61% de cooperados e 3,5% de não coopera

dos.

Concluindo : as diferenças de resultado, entre este QUA

DRO e a pergunta anterior, são marcantes.

QUADRO 11 - Porcentagens de Aspiração Profissional dos Pais, em Relação aos

Filhos : Entrevistados Cooperados e Não Cooperados. Amostras em

Estudo, Sul de Minas, 1977.

Profissão Almejada
Para os Filhos

Cooperados
(%)

"Não Cooperados Total

(%)

Produtor Rural 3,61 3,50 7,11

Profissional Liberal 26,26 31,50 57,76

Indiferente 12,26 7,00 19,26

Outros 5,26 3,50 8,76

Não se aplica 3,61 5,50 7,11

TOTAL 51,00 49,00 100,00

(FREQÜÊNCIA) (291' (28) (57)

FONTE : Dados da Pesquisa.
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3.1.8. ^:ecessidades^Afetas_ã Produção

Esta variável busca oferecer um panorama das dificulda

des e problemas que, segundo o pecuarista, têm maior peso para o desempenho
de suas atividades econômicas globais.

0 QUADRO 12, apresenta alguns problemas apontados com

maior freqüência, a saber :

a) Escassez_de_mão-de-obra

Entre os cooperados, os que se enquadram na classe de

um a cinqüenta hectares ressentem-se mais com o problema de mão-de-obra. Os

não cooperados que apontam este problema como básico, situam-se na classe de

cinqüenta e um a cem hectares. Conforme se há de constatar, posteriormente ,

os não cooperados situados na classe de um a cinqUenta hectares possuem ati

tude administrativa centrada na própria família, ou seja, todas as funções

da propriedade são realizadas por mão-de-obra característicamente familiar.

Tal não ê assim com os cooperados. i.

A Região do Sul de Minas, onde se situam as amostras

deste estudo, se caracteriza por crescente;êxodo rural. Ademais, a legisla

ção trabalhista, aplicada ao meio rural, provoca certo retraimento, por par

te dos proprietários, quanto a contratação 'de empregados Uxoò ou pcKmanen

tZÃ, Valem-se da mão-de-obra volante ou tempoKaAia.

Além disso, a orientação que as duas categorias têm a

respeito do problema ê diversa. Os cooperados tendem a compreender que as so

luções dependem, em grande parte, deles próprios. Já os não cooperados se

sentem incapazes de apontar soluções. Preferem transferir a responsabilidade

da solução ao Governo Federal. Este fenômeno já foi salientado por GALJART

(22), nos seguintes termos :

"Em minhas pesquisa no Brasil,^concluí que a falta de
cooperação entre agricultores ê parte de uma síndrome ,



cuja característica mais notável era uma busca ativa ,
por parte dos rurícolas, de benefícios a serem concedi
dos por pessoas mais poderosas^ Eles acreditavam quê"
não podiam depender de seus próprios esforços (...)".

No caso desta pesquisa, selecionaram-se, ao acaso, três

respostas que dão conta da orientação de não cooperados, quanto ao problema

apontado :

- "(...) Talvez se o Governo acabasse com a lei traba

lhista, melhoraria".

- "A lei protege muito os empregados ; a única solução

seria oferecer mais oportunidade ao produtor rural para que progrida. 0 Go

verno deveria acabar com a lei trabalhista na lavoura e acabar com o êxodo

rural".

- "0 Governo deveria aumentar o preço do leite e dar

condições ao fazendeiro de pagar melhor os empregados".

Nestas citações, o elemento comum ê a ação governamen

tal. Buscam um tipo de patAonagem, para usar uma expressão de Galjart, na

pessoa mais influente de que têm conhecimento : o Governo. Observe-se ainda

que, nas transcrições, há uma ordem ascendente quanto ã compreensão do pro

blema. E isto ocorreu involuntariamente.

Dos cooperados, transcrevem-se as seguintes respostas :

- "A solução do problema de mão-de-obra ê muito difícil,

porque o povo da roça está preferindo a cidade, e ninguém pode impedi-lo de

ir embora".

- "0 problema poderia ser resolvido através do aumento

do grau de mecanização da lavoura.".

- "Para o trabalhador rural deve ser feito um salário

melhor a fim de impedir sua mudança para a cidade".

Também estas citações expressam diferentes níveis de
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orientação. Obedecem, por acaso, ordem ascendente quanto ao que sugerem pa

ra solucionar o problema de mão-de-obra. A primeira é pessimista, a segunda

ê solução situada fora do agente, e na terceira, a solução depende somente

do pecuarista.

b) Pieço_dosprodutos_agropecuários

Segundo o QUADRO 12, este problema foi apontado com a

maior intensidade. A concentração de respostas em torno dele foi máxima, a

saber : 17.17% de cooperados e 16,16% de não cooperados.

A despeito da quase totalidade de entrevistados não efe

tuar quaisquer tipos de controles administrativos, conforme se verá adiante,

possui plena consciência de que o preço de seu produto está subestimado

Talvez esta atitude possa ser denominada de adminiAt/iação intuitiva. Não

dispõe de elementos considerados, pela teoria administrativa, indispensã

veis á segura tomada de decisões, como por exemplo, a contabilidade.

Em conseqüência da subestimação de preços para os seus

produtos, entrevistados de ambas as categorias, vêem na elevação dos referi

dos preços, solução para boa parte de seus problemas.

Os catorze cooperados (24,5%) que sugeriram a elevação

do preço do leite, apontaram as medidas sintetizadas, a seguir :

- Maior adesão a Cooperativa, por parte dos produtores;

- Produção de leite tipo 8, com vistas ã filiação na

CCPL (Cooperativa Central de Produtores de Leite) ;

- União dos fazendeiros para reivindicar o aumento ;

- Ação governamental mais efetiva para estabilizar os

preços ;

- 0 problema do preço do leite não tem solução ;

- A Cooperativa deve empenhar-se na solução do problema

do preço do leite ;
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QUADRO 12 - Porcentagens das Principais Dificuldades Apontadas pelos Entrevistados, de Ambas as Categorias, Para o Desempe

nho de suas Atividades Agropecuárias, por Classe de Tamanho de Propriedade. Amostras em Estudo, Sul de Minas ,

1977.

Dificuldades Apontadas

Escassez de mão-de-obra

Preço dos produtos agropecuários

Preço dos insumos

Obtenção de crédito rural

Carência de mecanização

Precariedade das estradas

Área insuficiente"

Manutenção de cercas

Clima

TOTAL

(FREQÜÊNCIA)

FONTE : Dados da Pesquisa.

Cooperados

Ate De 51 a Mais de Sub-

50 ha 100 ha 100 ha Total

..íil Ctt ÜL—íiL.

5,05

5,05

1,01

2,02

2,02

1,01

1,01

7,07

4,04

1,01

1,01

1,01

1,01

1,01

5,05 11,11

5,05 17,17

3,03 8,08

1,01 2,02

1,01

3,03

2,02

1,01

2,02

Não Cooperados

Até De 51 a Mais de Sub -
50 ha 100 ha 100 ha Total

._(%! III Í%1 £11 .

8,08

11,11

7,07

1,01

1,01

2,02

2,02

2,02

2,02

3,03

3,03

1,01

3,03

2,02

2,02

2,02

14,14

16,16

10,10

1,01

1,01

2,02

2,02

4,04

2,02

Total

(%)

25,26

33,33

18,18

3,03

2,02

5,05

4,04

5,05

4,04

16,16 17,17 14,14 47,47 36,36 7,07

(16) (17) (14) (47) (36) (7)

9,09 52,52 100,00

(9) (52) (99)

-j
KJ
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- O Governo deveria aumentar o preço do leite ;

- Subsídio governamental para o produtor de leite ;

- Liberação do preço do leite ou reajustamento compati

vel com o preço dos insumos ;

- Promoção de política mais realista de preços- ;

- Garantia de preço mínimo ; e

- Ação política, junto a ministros de Estado, através

da Cooperativa.

Também, treze não cooperados (22,8%) apresentaram solu

ções semelhantes ás retro descritas. Uma, porém, chama a atenção de manei

ra peculiar :

"Provocar diminuição na oferta de leite para conseguir

melhores preços para o produto".

Em resumo, as proposições de cooperados e não coopera

dos, quanto ao preço do leite, são basicamente três :

- União dos fazendeiros para reivindicar o aumento ;

- Aumento auspiciado pela compKcenòão do problema, por

parte do Governo ; e

- 0 problema não tem solução.

c) Çusto_dos_insumos

Este foi mencionado como um dos três maiores problemas

para o desenvolvimento das atividades agropecuárias. Em certa medida, este

problema é decorrente do anterior, visto que o preço do leite fica subesti_

mado pelas despesas efetuadas com insumos. De fato, entrevistados de ambas

as categorias demonstram este tipo de raciocínio. Ao lado da reivindicação

de aumento do preço do leite, preconizam, em sua maioria, queda ou estabili

zação do preço de insumos.
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Fica a impressão de que a palavra governo tem sentido

vago e difuso, para vários entrevistados. Falam em governo, mas não indicam,

de forma concreta, como chegar a ele. Acrescente-se, ainda, que nenhum dos

entrevistados revela sensibilidade a questões conjunturais e estruturais li

gadas ao exercício do governo.

Exemplo de questão conjuntural - ligada ao preço do lei^

te - reside no fato de que, a época da realização da pesquisa, o País atra

vessava grave crise inflacionária, originada em parte, segundo alguns estu

diosos,na crise da economia mundial.

A expansão do parque industrial brasileiro exige produ

tos agrícolas - considerados de primeira necessidade - a preços baixos, a

fim de estabilizar o mercado consumidor, constituido de operários, em sua

maioria. Esta questão exemplifica o aspecto estrutural da economia brasilei^

ra, o que explica parte da questão do baixo preço do leite. 0 assunto em pau

ta ê colocado, com felicidade, por MARTINS (35) :

"(...) Os preços mínimos para a agricultura têm em ge
ral sido fixados em termos muito próximos dos do merca
do atacadista, deixando de atender a sua função inicial
que seria a de manter em certo nível a renda agrária .
Além do que, ao invés de serem fixados na época do plan
tio, para justamente permitirem a previsão de lucro com
patível com uma ação weberiana não-tradicional, são fT
xados antes da colheita, em função do custo de vida das
populações urbanas. Nota-se, pois, que as condições de
constituição da economia nacional, num país como este
que arrancou dos alicerces da economia colonial (ao con
trãrio do que ocorreu com os países metropolitanos),' as
sumem aqui um caráter particular, envolvendo tanto a
economia e a sociedade agrárias quanto a economia e a
sociedade industriais".

Entretanto, e notória a sensibilidade que os agropecua

ristas revelam no tocante a preço do produto e de insumo, e carência de mão-

de-obra.

Esta última questão serviu, entre outros, para levantar

problemas de legislação trabalhista, remuneração do trabalhador rural e êxo
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do rural.

Os demais problemas suscitados são de menor magnitude ,

e podem ser observados no QUADRO 12.

3.1.9. Satisfação__Pessoal

Esta variável destina-se a averiguar em que medida

o pecuarista se sente realizado com o exercício de suas atividades.

Recordem-se, previamente, os comentários dos itens :

3.1.5., que sugere a inadequação dos òaudoólátaò ; e

3.1.7., que estabelece aspirações de pecuaristas para

si mesmos, e para seus filhos.

QUADRO 13 - Porcentagens de Grau de Satisfação Pessoal dos Agropecuaristas

Com Suas Atividades, Segundo Declaração de Cooperados e Não Coo

perados. Amostras em Estudo. Sul de Minas, 1977.

Grau de Cooperados Não Cooperados Total

§§íí§f§SÍ2 ü) í°ò)_ £%l

Pouco satisfeito 1,65 1,75 3,73

Muito satisfeito 29,02 28,75 57,75

Muitíssimo satisfeito 21,02 17,81 38,52

TOTAL 51,69 48,31 100,00

(FREQÜÊNCIA) (29) (28) (57)

FONTE : Dados da Pesquisa.

0 QUADRO 13 sintetiza a opinião dos entrevistados - coo

perados e não cooperados - quanto a própria satisfação pessoal.

Aparentemente, ninguém apresenta ausência de satisfação;

os pouco òatú^eiiob são em número reduzido (3,73%) de respostas, entre coo

perados e não cooperados. Os muito òatibfaltoò representam a maioria (57,75%
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de respostas em ambas as categorias de entrevistados). FinaLnente, os multa

olmo iatafaUo* apresentam ligeiro declínio (38,52% de respostas entre coo
perados e não cooperados).

Faz parte da dinâmica motivacional a intenção de progre

dir. Isto significa que quanto maior ê o grau de satisfação, maiores são as

intenções de incrementar a atividade. Como assinalou M3ULY (47), em citação
anterior, satisfação gera satisfação e fracasso gera fracasso. Por esta ra

zao, foi feita a seguinte pergunta aos entrevistados: "Quais são seus planos
para o futuro?"

A despeito de ser pergunta aberta, foi possível sinteti

zar as respostas no QUADRO 14.

QUADRO 14 - Porcentagens de Planos Para o Futuro de Cooperados e Não Coopera

dos, Referentes ãs Atividades Agropecuárias, Amostras em Estudo,

Sul de Minas, 1977.

Plano
Cooperados

(%)
Não Cooperados

(%)
Total

(%)

Melhorar Pecuária 28.80 24,59 53,49

Melhorar Culturas 17,28 5,8" 23,25

Ausência de Planos 5,86 10,19 15,95

Abandonar a Atividade 2,98 4,43 7,31

TOTAL 54,92 45,08 100,00

(FREQÜÊNCIA) (58) (31) (69)

FONTE : Dados da Pesquisa.

Vinte cooperados e dezessete não cooperados (53,49% do

total de respostas) demonstram interesse em aprimorar a pecuária. Esta melho

ria abrange vários aspectos, conforme especificação feita pelos entrevista

dos : instalações, equipamentos, técnicas de manejo, pastagens, tamanho e

qualidade do rebanho, dentre outros.
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O interesse por melhoria de culturas é expresso por do

ze cooperados e quatro não cooperados (23,25% do total de respostas). Em ge

ral, referem-se ã implantação ou ampliação de lavouras de café.

A idade avançada ê responsável pela ausência de planos

em quatro cooperados e sete não cooperados (15,95% do total de respostas).

Dois cooperados e três não cooperados (7,31% do total

de respostas) desejam abandonar a agropecuária. Nbtivos : necessidade de mo

rar na cidade e idade avançada.

Os dados deste QUADRO 14 conferem confiabilidade aos

que se referem a grau de satisfação com o empreendimento agropecuário (QUA

DRO 13). Cotejando-se os dois grupos de dados, tem-se que a satisfação pes

soai com a agropecuária ê mediana, tendente a aumento.

3.2. Variáveis^Infra^Estruturais

3.2.1. Tamanho_dewPropriedade_Rural

A composição dos entrevistados, por área de propriedade,

e a seguinte : 17,51% de cooperados e 55,11% de não cooperados possuem pro

priedades até cinqüenta hectares, o que representa 52,62% entre ambas as a

mostras ; 15,65% de cooperados e 7,11% de não cooperados possuem área entre

cinqüenta e cem hectares, constituindo 22,76% de propriedades de ambas as ca

tegorias de entrevistados ; 17,SI* de cooperados e 7,11% de não cooperados

possuem área superior a cem hectares, representando 24.62% do total de pecua
ristas entrevistados.

A área utilizada pelos entrevistados corresponde, na

maioria dos casos, a área total. Exceção ê feita com propriedades em que e

xistem reservas florestais, terrenos alagados, etc. Não se registram as ei

fras que correspondem ã exceção mencionada, por considerá-las pouco signifi



cativas para o comportamento global das propriedades.

Finalmente, a cifra de 52,62% de propriedades entre um

e cinqüenta hectares, reforça o que se afirmou no Capítulo Dois. Ora, a Re

gião do Sul de Minas possui elevado número de minifúndios, em relação ao Es

tado, sendo que a área media das propriedades, conforme já foi mostrado, é

de cinqüenta e dois hectares.

Os dados ora descritos, estão sintetizados no QUADRO 15.

QUADRO 15 - Porcentagens de Categorias de Entrevistados, por Classe de Tama

nho de Propriedade. Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977.

Tamanho Cooperados Não Cooperados Total

-flsi . £12 ül ÜL—
l*—50 17,51 35,11 52,62

50»—100 15,65 7,11 22,76

Mais de 100 17,51 7,11 24,62

TOTAL 50,67 49,33 100,00

(FREQÜÊNCIA) (29) (28) (57)

FONTE : Dados da Pesquisa.

3.2.2. Instalações

E importante para a compreensão de fatores infra- estru

turais, o tipo e quantidade de instalações de que se valem os produtores ru

rais em estudo. Veja-se o QUADRO 16.

Os cooperados dispõem de menor número de casas-sedes ,

em relação aos não cooperados. A variável local de KCAldincla pode ajudar a

explicar esta discrepância.

Por seu turno, cooperados dispõem de maior número de ca
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sas para colonos (11,2% das instalações), em relação ã cifra idêntica de não

cooperados (3,48% das instalações). Estas cifras podem ser melhor compreendi

das quando da consideração da mão-de-obha e do tamanho da pKopKiedade.

Os cooperados possuem trinta e sete depósitos (7,14%

das instalações)contra vinte e cinco depósitos (4,82 das instalações) de não

cooperados.

As tulhas representam, entre as duas amostras, 5,01%

das instalações.

Em números absolutos, os cooperados possuem vinte e

seis galpões para máquinas, e os não cooperados, vinte e um, perfazendo o

total de 9,08% de instalações, entre as duas amostras.

Enquanto cooperados possuem vinte e um estãbulos (4,05%

das instalações), os não cooperados possuem apenas sete (1,35% das instala

çoes). Dentre os últimos, os que se situam na classe de mais de cem hectares

não possuem nenhum.

Existem dezesseis troncos entre as duas amostras (3,09%

das instalações). Os cooperados compreendidos entre cinqüenta e um e cem hec

tares, não possuem nenhum tronco.

Dezenove são os bezerreiros (5,01% das instalações) uti

lizados pelos cooperados. Somente os não cooperados até cinqüenta hectares é

que utilizam bezerreiro (1,35% das instalações).

Os currais estão distribuídos, de forma relativamente

regular, entre todas as classes de cooperados e não cooperados, perfazendo o

total de 14,1% das instalações.

Os cooperados usam silos, na sua maioria aéreos, num to

tal de trinta e seis (6,95% das instalações). Este tipo de instalação ê en

contrado em apenas uma propriedade de não cooperado , da classe de um a cin

qüenta hectares.



QUADRO 16 - Porcentagens de Instalações Agropecuárias, por Categoria de Entrevistado e por Classe de Tamanho de Propriedade

Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977.

•'/...

Cooperados Não Coope;rados
Total

(%)

Instalações Até
50 ha

Í!L_

De 51 a

100 ha

co_.

Mais de

100 ha

(%)

Sub -

Total

(%)

Até
50 ha

(%)

De 51 a
100 ha

m

Mais de

100 ha

dl

Sub-

Total

(%2

Casa sede 2,51 0,97 2,12 5,60 3,86 1,16 0,96 5,99 11,59

Casa para colono 0,96 2,31 7,91 11,20 1,73 Q.20 1,54 3,48 14,68

Deposito 1,54 1,73 3,87 7,14 3,48 0,57 0,78 4,82 11,97

Tulha 0,39 1,16 1,16 2,70 1,35 0,77 0,19 2,31 5,01

Galpão para máquinas 1,35 1,35 2,31 5,01 2,90 0,38 0,78 4,06 9,08

Estabulo 1,16 1,16 1,73 4,05 1,16 0,20 - 1,35 5,40

Tronco 0,39 - 0,78 1,16 1,16 0,38 0,38 1,93 3,09

Bezerreiro 0,77 0,78 2,12 3,66 1,35 - - 1,35 5,01

Curral 1,54 2,50 5,01 9,07 3,48 0,78 0,78 5,01 14,10

Silo 1,35 1,54 4,06 6,95 0,20 - - 0,20 7,14

Sala de resfriamento para o leite - Q,2Q 0.58 0,78 - - - - 0,78

Energia elétrica 1,16 0,78 1,36 3,29 0,96 0,20 0,38 1,54 4,82

Instalação hidráulica 1,16 1,16 1,55 3,87 2,50 0,38 0,58 3,48 7,33

TOTAL 14,28 15,64 34,56 64,48 24,13 5,Q2 6,37 35,52 100,00

(FREQÜÊNCIA) (74) (81) (179) (334) (125) (26) (33) (184) (518)

PONTE : Dados da Pesquisa. to
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Equipamento destinado ao resfriamento do leite foi en

contrado em quatro propriedades de cooperados (0,78% dos equipamentos), e em

nenhuma propriedade de não cooperados.

Vinte e cinco propriedades dispõem de energia elétrica,

sendo dezessete de cooperados e oito de não cooperados.

Instalação hidráulica é encontrável em vinte proprieda

des de cooperados e em dezoito de não cooperados.

Eventualmente, outras variáveis - tecnologia empKegada,

mao-de-obha e aòblbtenda técnica - auxiliem na compreensão, tanto das insta

lações utilizadas, quanto de sua distribuição por classe de tamanho de pro

priedade.

3.2.3. Equipamentos.

0 QUADRO 17, reflete o tipo de equipamento mais freqüen

temente usado. 0 roteiro de entrevista inclui listagem maior do que a que

aparece no QUADRO 17. Entretanto, foram eliminados os implementos cuja fre

qüência foi muito reduzida.

Picadeira e desintegrador representam 28.02% dos equipa

mentos, compondo 16,38% dos equipamentos de cooperados, e 11,64% dos de não

cooperados.

0 arado manual (tração animal) é utilizado por vinte e

seis cooperados e por quinze não cooperados, constituindo 17,67% do total de

equipamentos.

Existem vinte e quatro pulverizadores costais entre coo

perados, e quinze entre não cooperados. Representam 16.81% do total de equi

pamentos.
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QUADRO 17 - Porcentagens de Equipamentos Agropecuários Utilizados, por Categoria de Entrevistados e por Classe de Tamanlio de

Propriedade. Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977.

Equipamentos

Picadeira e desintegrador

Arado manual

Pulverizador costal

Carro-de-boi

Carreta

Trator

Conjunto: arado de disco, grade e

sulcador

Conjunto de ordenhadeira mecânica

TOTAL

(FREQÜÊNCIA)

FONTE : Dados da Pesquisa.

Cooperados

Ate

50 ha

(%)

5,17

2,59

2,59

0,43

0,86

0,43

Q,43

De 51 a

100 ha

4,31

3,01

3,01

2,59

2,16

1,30

1,72

2,16

12,50 20,26

(29) (47)

Mais de

100 ha

(%)

6,90

5,60

4,74

4,31

3,44

3,Q2

Sub -

Total

(%)

16,38

11,21

10,34

7,33

6,46

4,74

3,Q2 5,17

4,74 6,9Q

Até
50 ha

(%)

7,75

3,89

4,31

2,15

2,59

35,77 68,53 20,69

(83) (159) (48)

Não Cooperados
Total

(%)

De 51 a

100 ha

2,15

1,30

0,86

0,43

4,74

(11)

Mais de

100 ha

(%)

Sub -

Total

1,73 11,64

1,29 6,46

1,29 6,46

1,29 3,89

0,43 3,02

28,02

17,67

16,81

11,21

9,48

4,74

5,17

6,90

6,03 31,47 100,00

(.14) (73) (232)
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Dezessete carros-de-bois (7,53% dos equipamentos) são

encontrados entre cooperados, e nove (3,89% de equipamentos), entre não coo

perados.

As carretas, de tração mecânica e animal, representam

9,48% de todos os equipamentos. Entre não cooperados, uma classe - a de cin

qüenta e um a cem hectares - não registra este tipo de implemento.

Entre os cooperados, existem onze tratores (4,74% de e

quipamentos da categoria). ao passo que os não cooperados não possuem trato

res. De igual sorte, ê idêntica a situação, para ambas as categorias de en

trevistados, quanto a conjunto de arado de disco, grade e sulcador.

Dezesseis conjuntos de ordenhadeira mecânica (6,9%) são

encontrados entre cooperados, e nenhum, na categoria de não cooperados.

Em números absolutos, são mencionadas 252 unidades de

implementos agrícolas : 159 unidades entre cooperados, e setenta e três en

tre não cooperados.

3.2.4. Exploração_Prinçipal.

Conforme já foi dito no Capítulo Um, considera-se explo_

Kação pKincipal aquela que propicia maior renda bruta a entrevistados de am

bas as categorias.

0 QUADRO 18 dá conta que, para ambas as categorias de

entrevistados, o leite ê considerado exploração principal (59,29% do total

de respostas).

0 segundo lugar, em termos de retomo econômico, é atri

buido ãs culturas permanentes, para cooperados, e as culturas anuais para

não cooperados (6,24% e 6,34%, respectivamente).



QUADRO 18 - Porcentagem da Principal Exploração Agropecuária, em Termos de Renda Bruta, por Categoria de Entrevistado e por

Classe de Tamanho da Propriedade. Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977.

Exploração

Pecuária de leite

Culturas permanentes

Culturas anuais

Avicultura

Suinocultura

Outras

TOTAL

(FREQÜÊNCIA

FOOTE : Dados da Pesquisa.

Até
50 ha

(%)

7,80

3,12

Cooperados

De 51 a

100 ha

(%)

9,36

3,12

Mais de

100 ha

(%)

Sub -

Total

(%)

Até

50 ha

(%)

12,48 29,64 20,37

6,24 1,55

— - 3,12 3,12 6,33

1,56 - - 1,55 1,56

- - 1,55 1,55 -

3,12 3,12 1,55 7,80 7,80

15,60 15,60 18,70 49,90 37,61

(10) (10) (12) (32) (24)

Nao Cooperados

De 50 a

100 ha

(%)

Mais de

100 ha

(%)

Sub-

Total

(%)

Total

(%)

6,25 3,12 29,64 59,29

6,25

(4)

1,65 7,81

6,34 9,37

1,55 3,13

1,57

3,12 10,92 18,83

6,24

(4)

50,10

(32)

100,00

(64)

oo
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O terceiro lugar é ocupado por culturas anuais, entre

cooperados (3,12% do total de respostas da categoria), e por culturas perma

nentes, entre não cooperados (1,65% do total de respostas da categoria).

As culturas anuais citadas com maior freqüência são :

milho e hortaliças. As culturas permanentes referem-se, no geral, ao café.

Aseguir, está a avicultura, com 1,55% do total de res_

postas de cada categoria, respectivamente.

A suinocultura foi mencionada por apenas um dos coopera

dos.

0 item Ouíkoâ, refere-se àquelas propriedades em que o

salário do proprietário supera às rendas auferidas na agropecuária, incluin

do-se vencimentos de aposentados. Existem, também, propriedades que não es_

tão obtendo retorno, por estarem em fase de implantação.

Portanto, a despeito da subestimação do preço do leite,

referida pelos pecuaristas anteriormente, ê a pecuária a exploração princi^

pai, em termos de renda bruta.

3.2.5. Tecnologia_Empregada.

i

0 objetivo desta variável é averiguar a freqüência com

que certas técnicas foram utilizadas, nos últimos doze meses, pelos pecuaris

tas entrevistados.

0 uso de sal mineral e sal comum ê prática generalizada

entre os pecuaristas.. De igual sorte, são generalizados, em ambas as catego

rias de entrevistados, os seguintes procedimentos : aplicação de calcário em

solos ácidos, adubação química e orgânica, conservação de pastagens naturais,

plantio de forrageiras de inverno, ensilagem de milho e implantação de pique

tes de capim Napier (é citado apenas este, por ser mais freqüente). As têcni
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cas que vêm a seguir, conforme o QUADRO 19, ligam-se estreitamente ao manejo
do rebanho.

Monta controlada. Este procedimento reporta-se ao plane

jamento do tamanlio de plantei e da produção de leite. Contudo, seu uso não

e disseminado. Entre cooperados ele representa 2,7% de procedimentos técni

cos, e entre não cooperados a 0,52%. 3,22% representam o uso da técnica, no

cômputo geral.

Inseminação artificial. É procedimento relacionado ao

anterior. Seu uso, entretanto, é escasso. Apenas 0,7% de cooperados valem-se

de tal prática ; situam-se na classe de mais de cem hectares. Não se observa

o uso desta prática entre não cooperados.

Vacinação contra aftosa. 6 a prática que obteve, segun

do a pesquisa, maior número de resposta. Vinte e nove cooperados, e vinte e

sete não cooperados vacinam o rebanho contra aftosa. Portanto, apenas um

não cooperado, deixa de vacinar o plantei. 0 uso deste procedimento cor

responde a 18,16% do total de práticas técnicas, sendo este o índice mais

elevado.

Vacinação contra brucelose. Dez cooperados e cinco não

cooperados (3,3% e 2,56% das respostas por categoria, respectivamente), vaci

nam o gado contra brucelose. Sabe-se que a Região do Sul de Minas possui re

banhos brucêlicos, e que há vítimas humanas, na Região, do referido mal.

5,86% referem-se ao uso da técnica, em comparação com o total de respostas.

Vacinação contra mangueira (carbúnculo sintomático). É

prática mais usual que a anterior, e ligeiramente menos aplicada do que a va

cinação contra aftosa. Corresponde a 8,58% do total de práticas entre coope

rados, e a 7,44%, do mesmo total, para não cooperados. Representa 16,02% do

total de técnicas utilizadas.
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Aplicação de bernecida e carrapaticida. Justifica-se o

agrupamento das duas práticas, porque o produto químico, de uso generalizado,

destina-se ao combate de ambas as infestações. Do total de práticas entre

cooperados, esta representa 8,16% ; cifra idêntica para não cooperados, é da

ordem de 6,2%. Em termos totais,esta prática representa 14,36%.

Cura de umbigo de bezerros. Esta prática destina-se à

prevenção de infecções, de suscetibilidade à infestação de berne, ocorrência

de hemorragias, etc. E efetuada por cooperados e não cooperados, perfazendo

o total de 13,13%, entre todas as práticas.

Assistência técnica de veterinário. Os dados referentes

a este procedimento devem ser cotejados com os do item 3.2.7., mais genéri

cos. Quinze cooperados, correspondendo a 4,35% das respostas entre a catego

ria, declaram receber assistência de veterinário. Um, não cooperado - perten

cente à classe compreendida entre cinqüenta e um e cem hectares - recebe as

sistência veterinária. Este item constitui 4,67% do total de respostas.

Uso de ração balanceada. Esta prática é bem generaliza

da entre cooperados e não cooperados. Vinte e sete cooperados (8,47% entre

as respostas desta categoria) e vinte e três não cooperados (18,11% das res_

postas da categoria), declararam alimentar seu rebanho com ração balanceada.

Acresce-se que as respostas ao item estão distribuidas, equitativamente, a

cada classe de tamanho de propriedade. Dado semelhante para não cooperados e*

da ordem de 7,14%.
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QUADRO 19 - Percentagens de Procedimentos Técnicos Utilizados nos Últimos Doze Nfeses, por Cooperados e Não Cooperados, Segun

do a Classe de Tamanho de Propriedade. Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977.

Procedimentos Técnicos

Monta controlada

Inseminação artificial

Vacina contra aftosa

Vacina contra brucelose

Vacina contra manqueira

Bernicida e carrapaticida

Cura de umbigo (bezerros)

Assistência veterinária

Uso de ração balanceada

Outras técnicas de manejo

TOTAL

ÍL!L5JLOJLcJLAi

FONTE : Dados da Pesquisa.

Cooperados Não Cooperados Total

Até
50 ha

m

De 51 a

1Q0 ha

m

Mais de
100 ha

Sub -

Total

(%)

Até
50 ha

GO

De 51 a

10Q ha
Mais de

1Q0 ha
Sub -

Total

(%)

(%)

0,42 0,63 2.7Q 2,70 0,52 - - 0,52 3,22

- - 0,70 0,70 -
- - - 0,70

3,15 2,79 3,10 9,79 5,78 1,25 1,27 8,37 18,16

0,70 0,63 1,81 3,30 2,54 - - 2,56 5,86

2,89 2,48 3,10 8,58 5,17 0,96 1,27 7,44 16,02

2,16 2,79 3,10 8,16 4,34 0,96 0,95 6,20 14,36

2,16 2,48 3,10 7,85 3,41 0,96 0,95 5,28 13,13

1,24 1,59 1,81 4,35 - 0,31 - 0,32 4,67

2,89 2,48 3,10 8,47 4,86 0,96 1,27 7,14 15,61

0,99 1,59 3,10 5,78 1,86 0,31 0,32 2,49 8,27

16,60 17,46 25,62 59,68 28,58 5,71

._Í5?1 (561 {8Q1 Ü§§L___Í2Q1 íi§l.

6,03 40,32 1Q0,00

.Í191__Ü2Z1____Í31S2
oo



Uso de outras técnicas de manejo. Para obter respostas

a este item, o entrevistador inquiriu os entrevistados sobre o uso de prãti

cas, tais como : época prê-estabelecida para desmama de bezerros, utilização

de bezerreiros, uso de fichas de controle do plantei, existência de cocho co

berto, limpeza e desinfecção diária das instalações e equipamentos utiliza

dos para a ordenha, numero de ordenhas por dia, etc. A metade de respostas

aos quesitos anteriores foi considerada suficiente para satisfazer o item .

Para cooperados, representa 5,78% de respostas ; para não cooperados, repre

senta 2,49% de respostas. Analisado o item, em números absolutos, verifica-

se que o uso de tecnologia para o rebanho é mais intenso entre cooperados do

que entre não cooperados, conforme QUADRO 19.

3.2.6. N|o-de:0bra.

A análise da mão-de-obra - utilizada nas propriedades

que compõem as amostras ern estudo - sugere, implicitamente, noções acerca de

mudança boclal, oKganização boclal e, sobretudo, acerca das mudanças por que

passam as empresas rurais. Isto já foi mencionado nos capítulos anteriores.

Segue-se a análise do QUADRO 20.

Duas propriedades, da categoria de cooperados, funcio

nam apenas com mão-de-obra familiar : situam-se na classe compreendida entre

cinqüenta e um e cem hectares, e correspondem a 3,4% desta amostra. Das pro

priedades de não cooperados, seis executam suas atividades com mão-de - obra

exclusivamente familiar ; delas, cinco pertencem a classe de até cinqüenta

hectares, e uma, ã classe compreendida entre cinqüenta e um e cem hectares ;

juntas correspondem a 11,5% da amostra a que pertencem. Portanto, a proprie

dade caracteristicamente familiar predomina entre não cooperados.

Das propriedades pertencentes a cooperados, 10,3% fun

cionam com mão-de-obra familiar e com empregados ocasionais. Ao todo, são se
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te propriedades com este tipo de mão-de-obra, assim distribuídas : cinco na

classe que vai de um a cinqüenta hectares, uma na classe compreendida entre

cinqüenta e um e cem hectares, e uma na classe de mais de cem hectares. A

mesma consorciação de mão-de-obra, entre não cooperados, corresponde a

15,75% das propriedades desta categoria. A distribuição, por classes, é ase

guinte : sete, são propriedades entre um e cinqüenta hectares ; uma, entre

cinqüenta e um e cem hectares; e uma, com mais de cem hectares. São, pois,

nove propriedades que se valem de mão-de-obra familiar associada à do traba

lhador temporário. Novamente, este tipo de consorciação de mão-de-obra é en

contrado, em maior proporção, entre não cooperados.

Quanto a propriedades que somente utilizam mão-de-obra

fixa, o resultado é o seguinte: a) cooperados, duas, significando 3,3% de

propriedades da categoria ; b) não cooperados, quatro, constituindo 7% de

propriedades da categoria. 0 tipo de mão-de-obra ora descrito, predomina ,

também na categoria de não cooperados.

0 ultimo tipo de mão-de-obra utilizada é a que se com

põe de empregados permanentes e temporários, sem a interferência do trabalho

familiar. Neste caso, somente o proprietário exerce funções que são nitida

mente administrativas, como se verá no item 3,3,2, Dezenove proprietários da

categoria de cooperados, se incluem aqui ; representam 35,05% das proprieda

des desta categoria. Por classe, sua distribuição ê a seguinte: 7% de pro

priedades até cinqüenta hectares ; 8,65% das propriedades entre cinqüenta e

um e cem hectares ; e 17,42% de propriedades com mais de cem hectares. A sjl

tuação para não cooperados ê diferente. 15,7% de propriedades da categoria,

se incluem neste tipo de uso de mão-de-obra, representando nove propriedades.

Por classe : seis, em propriedades com até cinqüenta hectares ;.uma, em pro

priedades de cinqüenta e um a cem hectares ; e duas, em propriedades de mais

de cem hectares.

CENTRO ds DOCUMENTAÇÃO
CEDOC/DAE/UFLA

kO j
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QUADRO 20 - Porcentagens de Utilização de Mão-de-Obra, Segundo sua Composição, por Categoria de Entrevistado e por Classe de

Tamanlio de Propriedade. Amostras em Estudo, Sul de Minas, J977.

Composição da mão-de-obra

Somente familiar.

Ate

50 ha

(%)

Familiar e empregados temporários. 8,64

Somente empregados permanentes. 1,64

Empregados permanentes e temporários. 7,00

Cooperados

De 51 a

100 ha

(%)

Mais de

100 ha

(%)

Sub -

Total

(%)

Até
50 ha

(%)

3,40 - 3,40 8,75

1,65 - 10,30 12,36

1,65 - 3,30 3,60

8,65 17,42 33,05 10,60

TOTAL

(FREQÜÊNCIA)

17,28 15,35 17,42 50,05 35,31

(10) (9) CIO) (29) (20)

FONTE : Dados da Pesquisa.

Não Cooperados
Total

De 51 a

100 ha

(%)

1,76

1,86

1,86

1,86

7,34

(4)

Mais de

100 ha

(%)

Sub -

Total (%)

11,50 14,11

1,85 15,75 26,26

1,85 7,00 10,52

3,60 15,70 49,11

7,30 49,95 100,00

(4) (28) (57)

o
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Embora exista certa distribuição homogênea dos tipos

de composição de mão-de-obra entre não cooperados, a maior concentração o

corre nos dois primeiros tipos : mão-de-obra exclusivamente familiar, e, fa

miliar associada a empregados ocasionais. Entre cooperados, ocorre o opos_

ro ; existe significativa concentração no último tipo : mão-de-obra compos_

ta de empregados fixos e temporários.

3.2.". Assistência Técnica

Conforme o QUADRO 21. dezesseis cooperados recebem as

sistência técnica. Destes, quatro pertencem ã classe que vai de um a cin

quenta hectares ; cinco pertencem â classe compreendida entre cinqüenta e

um e cem hectares ; e, sete ãs propriedades com mais de cem hectares. Por

origem da assistência técnica, os mesmos dados significam que : 26,05% a re

cebem da EMATER ; 17,47°ó são atendidos pela Cooperativa ; 13,031 são as

sistidos pela EMATER e por particulares ; e os restantes, 15,039o recebem as

sistência técnica somente de particulares.

Consoante ao mesmo QU.ADRO 21. apenas sete não coopera

dos recebem assistência técnica. Por classe de tamanho de propriedade, a ei

fra anterior se traduz da seguinte maneira : cinco pertencem à classe que

vai de um a cinqüenta hectares ; um. ã classe compreendida entre cinqüenta

e um e cem hectares ; e um, ã das propriedades com mais de cem hectares

Quanto ã origem da assistência técnica, estes dados apresentam os seguintes

porcentuais : 4,55(ò são atendidos pela EMATER ; 4,35?, são assistidos pela

Cooperativa ; 4,35°ô recebem assistência técnica da EMATER e de particula

res ; e 11,11% a recebem, unicamente, de particulares.

Entre as duas amostras , o total dos que recebem as_

sistência técnica ê da ordem de vinte e três proprietários. Esta cifra, con

vertida em porcentuais de origem da assistência técnica, fica assim : da
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EMATER, 30,47% ; da COOPERATIVA, 21,6% : da EMATER e de particulares. 17,46!

e, somente de particulares, 30,47!, Portanto, as maiores concentrações de

freqüência estão na EMATER e em particulares somente.

A regularidade com que os entrevistados recebem as

sistência técnica é fator ponderável. 68,75% de cooperados que se valem da

assistência técnica, recebem-na so ocasionalmente, ou quando solicitam. A

mesma cifra, para não cooperados, ê da ordem de 71,5%. Estes dados sugerem o

caráter precário da assistência técnica recebida por ambas as amostras.

£ assaz controvertida a questão da assistência técnica

em países ditos subdesenvolvidos.

GUIGOU (25) discute problemas do sociólogo rural, liga

dos ã ideologia da mudança. Eis uma de suas considerações, no artigo indica

do :

"Assinalemos, por outro lado, que o sociólogo - prático
(Aociologuz-pteuUcitn), contrariamente ao psicólogo so
ciai de inspiração^rogeriana, busca, com a ajuda de con
ceitos teóricos críticos e de um dispositivo analítico"
singular, não mascarar os verdadeiros problemas do de
senyolvimento rural que são de natureza essencialmente"
política".

Não se pretende, aqui. descer ao mérito da questão. Por

outro lado, não deixa de ser perturbador o significado rarefeito da assisten

cia técnica, especialmente para não cooperados.

MARTINS (35), em estudo sobre a modernização da agricul

tura no Estado de São Paulo, liga seu tema a questão ideológica sutil. Encon

tra que, modernizar significa impor ao campo os valores urbanos. E este fato

sutil, nem mesmo tem despertado a sensibilidade de agentes da modernização -

os extensionistas. Não raro. pretendem eles incutir valores urbanos no homem

do campo, além de desprezarem questões importantes, como o retorno do capi

tal investido pelo agropecuarista. E cita exemplo desolador, desse tipo de

comportamento ideológico :



QUADRO 21 -Porcentagens de Cooperados cNão Cooperados que Recebem Assistência, por Origem de Assistência e por Classe de
Tamanho de Propriedade. Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977.

Origem de Assistência Técnica

EMATER

Cooperativa

EMATER e particular

Somente particular

T O T A L

( F R EQÜíNC I A)

FONTE : Dados da Pesquisa,

Cooperados Não Cooperados
Total

Ate De 51 a Mais de Sub - Ate íte 51 a Mais de Sub -
50 ha 300 ha 100 ha Total 50 ha 100 ha 100 ha Total (!)
W W (!) (!) (!) (!) (!) (!)

4,34 13,03 8,68 26,05 4,35

8,69 8,79 17,47 4,35

4,34 ,68 13,03 4,35

13,03 13,03 13,02

7,37 21,83 30,39 69,58 21,72 4,35

(4) (5) (7) (16) (S) (D

4,55 30,47

4.35 21.00

4,35 17,46

4,35 17,37 30,47

4,35 30,42 100,00

(D (7) (23)

Ca!
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"Um dos agrônomos entrevistados revelou preocupações a
centuadas desse tipo e a valorização que faz do conforto
e do consumo ostensivo nas grandes cidades ; é até mesmo
objeto de anedotas na região em que trabalha. Contaram-
me que ao chegar ao Rio do Peixe para iniciar a sua car
reira de agrônomo regional, perguntou a uma pessoa onde
ficava a boate local, ao que ela lhe respondeu que basta
va^apanhar o trem que estava na estação e ele o levaria
ate Ia (era o trem que o trouxera de São Paulo è que ali
fazia o retorno). No geral, o afastamento do mundo rural
esta associado ao progresso pessoal, ao êxito. Desse mo
do, os agentes da inovação so a concebem como projeção
das virtudes urbanas (simbolizadas pela máquina e pela
técnica mod^m) sobre^a sociedade agraria. Adesvincula
ção da^racionalidade técnica e da racionalidade do capl
tal, ia apontada por Schumpeter, indica os componentes
ideológicos orientadores da ação inovadora".

Ora, poder-se-ia falar em apatia do homem do campo, em

preguiça, em falta de iniciativa, em resistência ã mudança, entre outros. Ê

uma solução mais simples, mas também, mais simplória. Aquestão de assisten

cia técnica, pois, esta a exigir analise mais profunda. Por esta razão, foram

evocados os textos acima, lembrando-se que muitos outros poderiam ser mencio
nados.

3.2.8. Capital.

Esta variável tem como finalidade precípua, localizar a

proveniência do capital utilizado na pecuária.

A racionalidade quanto ao uso de bens de capital, esta,

em grande medida, relacionada com a racionalidade do próprio empreendimento a

gropecuario. 0 item referente a principais problemas enfrentados no desempe

nho da agropecuária, demonstrou a sensibilidade do produtor rural para quês
toes relativas ao retorno do capital.

Como se observa no QUADRO 22, dentre os fatores conside

rados pelos entrevistados, como prioritários ao exercício da administração ru

ral, o lucro recebe importância proeminente. Das respostas de cooperados

21,25! apontam-no como fator prioritário. Dos não cooperados 21.25! de respos
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tas ligam-se, também, ao lucro. Em suma, 42,5! de todas as respostas, cen

tram-se no lucro. Infere-se, pois ,que o problema de capital e sentido, de for

ma aguda, por cooperados e não cooperados.

Por seu turno, o QUADRO 23, refere-se ã utilização de

credito agrícola, nos últimos doze meses, por ambas as categorias deentrevis
tados.

Dentre os cooperados, 76! fizeram uso do crédito agríco

Ia nos últimos doze meses. Considerando-se os dezenove cooperados que utiliza

ram recursos de crédito, por classe de tamanho de propriedade, tem-se que :

até cinqüenta hectares, 20! utilizaram credito ; de cinqüenta e um a cem hec
tares, 24! valeram-se do credito ; com mais de cem hectares, 32! de proprietã

rios serviram-se do crédito.

A situação ê diferente, para não cooperados. Apenas seis

pessoas (24! do total das amostras) usaram crédito agrícola : quatro de pro

priedades com até cinqüenta hectares ; e, um de cada uma das duas classes res

tantes, respectivamente.

Em termos globais : 36! dos que utilizaram crédito, si

tuam-se na classe entre um a cinqüenta hectares ; 28,Q! se localizam na cias

se que vai de cinqüenta e um a cem hectares ; e, 36! pertencem à classe de

propriedades com mais de cem hectares.
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QUADRO 22 - Porcentuais de Fatores Considerados Prioritários para o Exerci

cio da Administração do Empreendimento Rural. .Amostras em Estudo,

Sul de Minas, 1977.

Fatores Prioritários Cooperados
(!)

Não Cooperados
(!)

Total

• (!)

Necessidades pessoais 3,75 1,25 5,00

Necessidades da família 15,00 21,25 36,25

Princípios religiosos 2,50 3,75 6,25

Boa vizinhança 3,75 1,25 5,00

Lucro 21,25 21,25 42,50

Outros 2,50 2,50 5,00

TOTAL 48,75 51,25 100,00

(FREQÜÊNCIA) (39) (41) (80)

FONTE : Dados da Pesquisa.

QUADRO 23 - Porcentuais de Utilização de Credito Agrícola, nos Últimos Doze

Meses, por Categoria de Entrevistado e por Classe de Tamanho de

Propriedade. Amostras em Estudo, Su] de Minas, 1977.

Classe de Tamanho
de Propriedade

(ha)

Até 50

SI - 100

Mais de 100

TOTAL

(FREQÜÊNCIA)

PECUARISTAS QUE UTILIZARAM CRÉDITO AGRÍCOLA

Cooperados Não Cooperados Total

20,00

24,00

32,00

76.00

(19)

16,00 36,00

4,00 28,00

4,00 36,00

24,00 100,00

(6) (25)

FONTE : Dados da Pesquisa.



Sem embargo, os dados relativos a crédito agrícola po

dem mascarar a realidade dos fatos e distorcer o interesse principal atribui

do a esta variável. Isto se deve ao fato de que as amostras não são consti

tuídas por pe.cii(wU£cu>, mas por OQJiopzcjuaKl&taA* 0 item 3.2.4. dá conta des_

ta possibilidade, entre outros.

Os dados do QUADRO 24, se prestam a análise mais realis

ta. Estabelecem a proveniência do capital utilizado, de forma específica, na

pecuária leiteira.

Entre os cooperados, encontram-se sessenta e nove res_

postas quanto a procedência do capital utilizado na pecuária. Sua distribui

ção, por ítem, fica assim : a) leite, 17,02! ; b) venda de bezerros e novi

lhos, 11,1! ; c) venda de estéreo, 0,74! ; d) café. 4,44! ; e) crédito agrí

cola, 9,62! ; e f) outros, 8,14!. 0 ultimo ítem, refere-se ã aplicação de ca

pitai na pecuária, proveniente de : culturas anuais, salários, aposentadoria,

avicultura, suinocultura, etc.

As sessenta e seis respostas de não cooperados, acerca

da origem do capital empregado na pecuária, estão assim itemizadas : a) lei^

te, 18,6! ; b) venda de bezerros e novilhos, 12,58! ; c) venda de estéreo ,

4,44! ; d) café, 2,22! ; e) crédito, 1,48! ; e, f) outros, 9.62!. Este últi

mo ítem se assemelha ao de cooperados.

Quer seja por categoria de entrevistados, quer seja em

termos globais, o leite é a principal fonte do capital empregado na pecuária.

Desta maneira, elucida-se, também, a questão do crédito agrícola ligado ã pe

cuaria : dos dezenove cooperados que utilizaram crédito nos últimos doze me

ses, apenas treze aplicaram-no, total ou parcialmente, na pecuária ; dos

seis não cooperados, somente dois aplicaram crédito na pecuária.
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QUADRO 24 - Porcentuais de Origem de Capital Utilizado na Pecuária, por Categoria de Entrevistado e por Classe de Tamanho de

Propriedade. Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977.

Origem de Capital

Leite

Bezerros e novilhos

Estéreo

Crédito

Outros

T 0 T A L

(FREQÜÊNCIA)

FONTE : Dados da Pesquisa.

Ate

50 ha

(!)

5,18

3,70

0,74

1,48

2,22

4.44

Cooperados

De 51 a

100 ha

(!)

5,92

2,96

0,74

2,96

0,74

Mais de

100 ha

(!)

Sub -

Total

(!)

5,92 17.02

4,44

2,22

4,44

2,96

11 ,10

0,74

4,44

9,62

8,14

Até
50 ha

(!)

12,58

9,62

3,70

1,48

7,40

17,76 13,32 19,98 51,06 34,78

(24) (18) (27) (69) (47)

Nao Cooperados
Total

(!)

De 51 a

100 ha

C!)

2,96

1,48

1,48

5,92

Mais de Sub -

100 ha Total

(!) (!)

2,96 18,60 35,52

1,58 12,58 23,68

0,74 4,44 5,18

0,74 2,22 6,66

1,48 11,20

2,22 9,62 17,76

8,24 48,94 100,00

(11) (66) (135)

CO
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3.2.9. Rebanho

Não resulta difícil perceber a importância do rebanho

para este estudo. Esta variável destina-se a descrever o rebanho de ambas as

amostras, qualitativa e quantitativamente.

As principais raças encontradas nas amostras são : Ho

landesa, Gir e Jersey. Geralmente, os reprodutores pertencem a uma destas ra

ças. As matrizes podem pertencer a uma delas, ou não. Encontram-se,' • cojn

maior freqüência, rebanhos designados de mzAtiçoò. Provêm de cruzamento de

reprodutores de uma das raças mencionadas, com matrizes ditas comuna. Por

conseguinte, é raro encontrarem-se rebanhos inteiros, pertencentes a raça

única.

0 QUADRO 25, mostra a composição do rebanho estabelecen

do a percentagem e a média de cabeças, por classe de tamanho de propriedade.

As duas amostras reunidas totalizam 3366 cabeças, assim

distribuídas : 21,54! pertencentes ã classe que vai de um a cinqüenta hecta

res ; 24,99! situados na classe compreendida entre cinqüenta e um a cem hec

tares ; e 53,47! pertencem a propriedades com mais de cem hectares. A média

de cabeças, das mesmas classes são : 24,17 ,64,68 e 128,56, respectivamente.

Mattoso, citado por MONTEIRO et alii (45), sugere uma

composição ideal para o rebanho de corte. Tomando-se esta sugestão como apli

cavei ao rebanho leiteiro, ter-se-ia, segundo Mattoso, a seguinte composição

ideal para o rebanho : touros e tourinhos, 1! ; vacas secas. 9! ; vacas em

lactação, 36! ; novilhas, 18! ; e . bezerros, 36!.
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QUADRO 25 -Composição do Rebanho, Porcentagens eNÊdia de Cabeças de Bovinos por Classe de Tamanho da Propriedade. Amostras
em Estudo. Sul de Minas, 1977.

•

Classe

de

Tamanho de

Propriedade

(ha)

Reprodutores

Ate 50

50 - 100

Mais de 100

rH

O
p<

<D (D

cd
xJ
(D

•H

8

tfí

rH

28,75

26,25

45,00

TOTAL 100,00

(80)

FONTE : Dados da Pesquisa.

H
O
a. a)

I X

Q (D
X) X)

c/)

i-H

CJ

cd
X)
(D

•H
rH

&
O,

0,77

1,62

2,57

Composição

Vacas

X)

O

3
i—i

•8
cd
xi
(D

•H
rH

a.
o
t-*

o-

24,21

24,84

50,95

100,00

(1586)

rH

O
(X d)

iX

XI XJ
cd

8
rH

U

XJ
(D

•H

5-.

O
f-«

O-,

12,80

30,30

57,71

d o Rebanho

Novilhos e

Novilhas

0) Q)
X) XJ

1
0) a>
(/) •H

% P.
I—1 O
(.) f-4

Dh

13,23

25,20

61,57

100,00

(877)

•8
o
Ph <ü

,x a
rH

CJ

i
X)
(D

•a

&
a.

3,87

17,00

38,57

Bezerros e
Bezerras

xl «
cd

X)
<1> (D
U) •H

3
I—1

rH

&
LJ f-

a.

24,5.4

24,91

S0,55

1ÜQ,QQ

C823)

O
(X 4)

IX

X) XJ
cd

rH

CJ

XJ
(D

•H
rH

§•
rH

(X

6,73

15,76

29,71

Total

o
PH

XJ

i—I

CJ

i
X>
Cü

•H
*h
Pu
O
rH

(X

21,54

24,99

53,47

1QQ,QQ

(.3366)

h
O
P, d)

I X

x> XJ
cd

x>
«D

•H

rH

&
rH

IX

tf)

rH

24,17

64,68

128,56

o
CD
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O QUADRO 26 sintetiza a composição porcentual do rebanho

de cooperados e não cooperados. Para cooperados encontram-se os seguintes re

sultados médios : touros e tourinhos, 2,12% ; vacas secas, 14,74% ; vacas em

lactação, 31,751 ; novilhas, 43,69% ; e, bezerros, 7,10*. Acomposição media

do rebanho de não cooperados esta assim estabelecida : touros e tourinhos ,

2,57% ; vacas secas, 13,01* ; vacas em lactação, 52,67% ; novilhas, 36,28% ;

e, bezerros, 15,47%. Agrupando-se as duas amostras, encontra-se a seguinte

composição media : touros e tourinhos, 2,55% ; vacas secas, 15,01% ; vacas em

lactação, 31,95%% ; novilhas, 40,51% ; e, bezerros, 9,98%.

A composição porcentual dos rebanhos, em estudo, difere

da composição ideal proposta por Mattoso. Esta discrepância ocorre quando se

considera o rebanho de cooperados e não cooperados isoladamente, ou quando se

tomam ambos os rebanhos numa analise global.

3.2.10. Distincia_da_Prorjriedade.

A importância desta variável reside, entre outros pontos,

no aspecto de utilização do quadro institucional urbano, por parte do agrope

cuarista, e no da comercialização de seus produtos.

0 QUADRO 27 mostra a distância das propriedades que com

põem as duas amostras, em relação â sede do município.

Tem-se, pois, que 75,86% de propriedades de cooperados,

e 92,86%-de não cooperados, situam-se entre zero e quinze quilômetros da sede

do município. Estes dados, tomados em relação ao conjunto de propriedades das
duas amostras, contêm 84,15% das propriedades.

:

"
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QUADRO 26 - Composição Porcentual do Rebanho Leiteiro, por Categoria de Entrevistados e por Classe de Tamanho de Propriedade.

Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977.

Classe de Composição Porcentual do Rebanho

Tamanho de Cooperados Não Cooperados
Touros e Vacas Vacas em Novi Bezer T , Touros e Vacas Vacas em Novi Bezer

Propriedade Tourinhos Secas Lactação lhas ros" ' '' Tourinhos Secas Lactação lhas ros

____(ha)

Até 50 3,76 14,18 29,48 46,27 6,34 100 2,81 18,14 29,16 35,64 14,25 100

50 100 2,46 13,36 33,03 45,62 5,53 100 2,56 10,77 35,43 32,32 16,92 100

Mais de 100 1,94 16,68 32,75 39,18 9,45 100 2,36 10,13 31,43 40,88 15,20 100

Media 2,72 14,74 31,75 43,69 7,10 100 2,57 13,Ql 32,67 36,28 15,47 100

FONTE : Dados da Pesquisa.

s
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QUADRO 27 - Porcentagens de Cooperados e Não Cooperados Segundo a Distância

da Propriedade â Sede do Município. Amostras em Estudo, Sul de

Minas, 1977.

Distância ate a Sede

do Município (km)

Ate 15

Mais de 15

TOTAL

(FREQÜÊNCIA)

Cooperados

38,52

12,26

50,78

(29)

Não Cooperados Total

W ' (%)

45,61

3,61

49,22

(28)

84,15

15,85

100,00

(57)

FONTE : Dados da Pesquisa.

As propriedades que se situam a mais de quinze quilôme

tros da sede do município, estão assim distribuídas : de cooperados, 12,26 %

e de não cooperados, 3,61%. Perfazem o total de 15,85% de propriedades a

mais de quinze quilômetros da cidade.

Portanto, os não cooperados estão situados em distân

cias mais privilegiadas do que os cooperados.

QUADRO 28 - Porcentagem de Categorias de Entrevistados, por Classe de Distân

cia das Propriedades aos Receptadores de Leite. Amostras em Estu

do, Sul de Minas, 1977.

Classe Cooperados Não Cooperados Total
(km) (%) (%) (%)

Até 15 42,15 38,50 • 80,65

Mais de 15 8,85 10,50 19,35

TOTAL 51,00 49,00 100,00

LLBJL2JÜLíL£-Lél (2§) £2§i £57}

FONTE : Dados da Pesquisa.
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As distâncias retro ficam relativizadas quando se con

sideram dados a respeito da utilização de veículo próprio para ir da proprie

dade â cidade, e vice-versa. Dos cooperados, 82,75% dispõem de veículo pro

prio. Este dado, para não cooperados, é da ordem de 60,71%.

Infere-se, pois, que a distância, da propriedade ã sede

do município, não constitui obstáculo para filiação a cooperativa.

Por sua vez, o QUADRO 28, apresenta as distâncias das

propriedades aos receptadores de leite (Cooperativa, Laticínios e venda In

natuna).
*

Entre cooperados, o leite é transportado em distância

mãxima de quinze quilômetros, para 42,15% dos casos. Cifra idêntica para não

cooperados, é da ordem de 38,5%. Tomando-se as duas categorias de proprieda

des, em relação ao total das amostras, a distância de ate quinze quilômetros,

entre propriedade e receptador de leite, é atribuida a 80,65% de proprieda

des.

Situam-se a mais de'quinze quilômetros do receptador de

leite : 8,85% de propriedades de cooperados e 10,5% de não cooperados. Toma

dos em conjunto, estes dados representam 19,35% do total de propriedades de

ambas as amostras.

3.2.11. Sistema Viário.

Esta variável detecta, em especial, a qualidade das

vias que dão acesso âs propriedades rurais de ambas as categorias de entre

vistados.

0 QUADRO 29 dã conta da qualidade das estradas que li

gam as propriedades a sede do município.

Entre os cooperados, os porcentuais de propriedades, se



105.

gundo classificação das vias de acesso, são as seguintes : 13,02% têm vias

asfaltadas inteiramente ; 7,75% têm vias asfaltadas parcialmente ; 16,61%

são servidas por estradas não asfãlticas, mas transitiveis o ano inteiro ; e

10,62% ligam-se por vias intransitáveis â época das chuvas.

A classificação das estradas, para não cooperados, fica

assim constituida : 7,25% possuem vias asfaltadas inteiramente ; 29% são ser

vidas por estradas asfaltadas parcialmente ; 8,75% possuem estradas não as

faltadas, mas transitiveis durante o ano inteiro ; e 7% possuem vias intran

sitãveis â época das chuvas.

Tomando-se as duas amostras em conjunto, a classifica

ção, por qualidade de estradas, fica assim : 19,37% das propriedades estão

servidas por vias asfãlticas ; 36,76% possuem estradas parcialmente asfalta

des ; 26,36% valem-se de vias sem asfalto, mas transitãveis durante o ano in

teiro ; e 17,51% possuem estradas intransitáveis â época das chuvas.

Conforme menção no ítem anterior. 82,75% de cooperados

e 60,71% de não cooperados dispõem de veículo próprio para sua locomoção.

Embora a variável não se ocupe da análise das vias de

acesso que ligam as propriedades aos receptadores de leite, o QUADRO 50 sin

tetiza tal situação.

Em termos globais, ficam tais vias assim classificadas:

5,43% de propriedades ligam-se ao receptador de leite por vi-as asfãlticas ;

55,03% de propriedades ligam-se ao receptador de leite por estradas parcia_l

mente asfaltadas ; 27.54% ligam-se por vias não asfaltadas, mas transitãveis

durante o ano inteiro ; 11,1% não dispõem de acesso ã época das chuvas : e

20,9%, classificam-se como outros (conforme explicação contida no QUADRO 30).
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QUADRO 29 - Classificação de Estradas que ligam as Propriedades ã Sede do Município, em Termos Porcentuais, por Categoria de

Entrevistado e por Classe de Tamanho de Propriedade. Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977.

Cooperados Não Cooperados
Total

(%)

Classificação de Estradas
Até
50 ha

m

De 51 a
100 ha

Mais de
100 ha

Sub -

Total

Cl]

Até
50 ha

De 51 a

100 ha

(%)

Mais de

100 ha

(%)

Sub -

Total

m

Totalmente asfaltada. 7,00 5,01 1,76 13,02 3,50 1,75 - 7,25 19,37

Parcialmente asfaltada. 4,13 - 3,40 7,75 23,75 1,75 4,50 29,00 36,76

Sem asfalto, mas transitãvel

o ano inteiro. 3,50 7,00 7,00 16,61 6,25 1,75 1,75 8,75 26,36

Intransitável ã época das

chuvas. 1,76 3,30 4,14 10,62 3,50 1,75 1,75 7,00 17,51

TOTAL 16,39 15,31 16,30 48,00 37,00 7,00 8,00 52,00 100,00

(FREQÜÊNCIA) (10) (9) (10) (29) (20) (4) (4) (28) (57)

FONTE : Dados da Pesquisa.

o



QUADRO 30 - Porcentagem das Estradas que Ligam as Propriedades Rurais aos Rcceptadores de Leite, Seguido sua Classificação ,

por Categoria de Entrevistado e por Classe de Tamanho de Propriedade. Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977.

Classificação das Estradas

Totalmente asfaltada.

Parcialmente asfaltada.

Sem asfalto, mas transi tá vel o

ano inteiro.

Intransitável n época das chuvas.

Não se aplica -

T 0 T A L

(F REQÜfiNCI A)

Até
50 ha

(%)

3,60

5,40

3,60

3,60

16,20

(10)

Cooperados

De 51 a

100 ha

m

1,84

6,40

3,70

3,70

15,64

(9)

Mais de

100 ha

(%)

1,73

4,53

3,70

3,70

3,70

17,36

(10)

Sub -

Total

(%)

5,40

13,70

13,70

6,30

10,10

49,20

(29)

Não Cooperados

Até De 51 a Mais de Sul) -
50 ha 100 ha 100 lia Total

(%) (%) (%) (%)

Total

(%)

12,95

8,25

1,85

12,95

36,00

(20)

3,70

1,85

1,8',

7,40

(4)

- - 5,43

3,70 20,35 35,03

3,70 12,85 27,54

- 3,80 11,10

- 13,80 20,90

7,40 50,80 100,00

(4) (28) (54)

FONTE : Dados da Pesquisa.

^ Refere-se a propriedades que industrializam o próprio leite, ou vendem-no Áu natuJia, ou que estão situadas a menos de 1 km

do receptador de leite.
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5.3. Variáveis Estruturais

3.3.1. EstruturaJEmgresarial.

Esta variável descreve a estrutura interna das proprieda

des que compõem as amostras de cooperados e não cooperados.

Ainda são escassos os estudos relativos ã maneira pela

qual se organizam, administrativamente, as propriedades rurais.

O primeiro ponto de referência que se tem, para este es

tudo, é a consideração a respeito da composição da mão-de-obra, no ítem

3.2.6.. Percebe-se, por aquela variável, que a mão-de-obra nas empresas de

cooperados é predominantemente, baseada na conjugação de trabalhadores ilxoò

e tempoKa/UoÁ. Por outro lado, a predominância, entre não cooperados é de

mão-de-obra estritamente familiar, ou desta, conjugada â de trabalhadores tem

porarios. Estas considerações servem de ponto de partida para a análise desta

variável.

VASCONCELLOS $ NOGUEIRA (60) apresentam modelos de estru

tura organizacional para empresas indusitriais e/ou comerciais. Para os obje

tivos colocados aqui, usar-se-ão dois dos modelos apontados pelos referidos

autores, para adaptá-los em seguida, ã compreensão da organização das empre

sas rurais em estudo.

Estrutura Radial - VASCONCELLOS § NOGUEIRA (60) definem-

na da seguinte maneira :

"A estrutura radial foi a primeira noção de organização
empresarial de que se tem notícia. Ela se caracteriza pe
Io agrupamento em tomo de um homem apenas - o líder aD~
soluto, o senhor - em torno do qual gravitam todos os dê
mais participantes da força produtiva e do qual emanam
todos os objetivos, planos e ordens".
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A seguir, apresentam a representação gráfica da estrutu

ra radial, segundo VASCONCELLOS $ NOGUEIRA (60) :

FIGURA 5 - Representação Gráfica da Estrutura Radial.

Não resulta difícil compreender que ê modelo que se pres

ta a explicar a organização da empresa rural, de características menos comple

xas.

Acompanhando o modelo, ter-se-ia que : o chefe é o pro

prietãrio rural ; os subordinados podem ser membros da família e/ou trabalha

dores temporários e fixos. Não é preciso que se diga que, ao redor do proprie

tãrio, pode gravitar maior ou menor quantidade de mão-de-obra.

.Alguns proprietários, já pela idade, já pelo exercício

de outras ocupações, declararam haver incluído um filho, ou a esposa, para

compartilhar de suas funções.

Concretamente, o uso deste tipo de estrutura radial, em

empresas rurais, apresenta os seguintes resultados :

a) Centralizada apenas no proprietário : 19,29% de pro
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priedades de cooperados, e. 24,56% de propriedades de nao cooperados ;

b) Centralizada no proprietário e outro membro da famí

lia : 12,281 de propriedades de cooperados, e, 12,28% de propriedades de não

coope rados.

§§trytura_em_Linha

Dizem VASCONCELLOS q NOGUEIRA (60) que:

"A estrutura em linha apareceu pela necessidade de divi
são da supervisão de tarefas, uma vez que era^ impôs
sivel, com o crescimento da organização, um sé homem
controlar grupos a cada dia maiores".

A seguir comentam que essa estrutura pode apresentar

duas variações : estrutura em linha pura, onde há diviòão quantitativa de ta

-le^oó, e se caracterizam por autoridade descendente, ausência de especializa

ção e prestação de contas única, ao superior imediato ; estrutura em linha

departamental, em que as tarefas são divididas quantitativa e qualitativa

mente, e cada ÁupoJiviòoà e tòpzcializado em ama atividade., não òzndo poKtan

to òubAtLtulvel poK oatAo do meámc nZvel kieÁcuiquicc.

Encontram-se, nas amostra^ estudadas, variações e até

combinações de ambos os tipos de estrutura em linha. Entretanto, é mister

que se tenha em mente que as motivações geradoras destas estruturas, no meio

rural, em estudo, divergem das apontadas na citação anterior. Nao se origi

nam por causa do crescimento do empreendimento rural. Antes, sua fundamenta

ção resiàe na maneira de organizar a mão-de-obra, a fim de evitar conflitos,
• ••• <. '.

e consequentemente, aumentar a produtividade. Não há, pois, substituição de

supervisor por outro do mesmo nível hierárquico. Um produtor ao referir-se â

divisão7de trabalho, em sua propriedade, disse que um retireiro, um encar
.%••" —

regado, de culturas e um encarregado de máquinas, exercem suas funções. sem

que um-dê palpites no trabalho do outro. Quando isto acontece, ê motivo de

sêria,;;icontenda.



t

111.

Observem-se, pois, três tipos, aparentados, de estrutu

ra em linha :

a) 0 primeiro é estritamente vertical, caracterizado

por autoridade descendente, embora a divisão de trabalho seja qualitativa. E

xemplo gráfico deste tipo de organização :

PROPRIETÁRIO

RURAL

ADMINISTRADOR OU

CAPATA1

TRABALHADORES

BRAÇAIS

FIGURA 6 - Representação gráfica da Estrutura em Linha vertical Simples.

Enquadram-se neste tipo de estrutura organizacional :

12,28% de propriedades de cooperados ; e. 3.52% de propriedades de não coope

rados.

b) 0 segundo ê vertical e horizontal, e descreve um ti

po de organização algo mais complexa do que a anterior. Do proprietário, ori

ginam-se, em sentido descendente de autoridade, duas ou três departamentali

zações, que representam taACÍaò qual^tativcu,. Abaixo do? departamentos si

tua-se a mão-de-obra braçal. Seguem-se as respectivas representações grãfi

cas.
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PROPRIETÁRIO

RURAL

•

ENCARREGADO DE

CULTURAS

ENCARREGADO DE

PECUÁRIA

FIGURA 7 - Representação Gráfica de Estrutura em Linha, com Dupla Departamen

talização

PROPRIETÁRIO

RURAL

ENCARREGADO DE

CULTURAS

ENCARREGADO DE

PECUÁRIA

ENCARREGADO DE

MSOTITNAS

FIGJRA 8 - Representação Gráfica de Estrutura em Linha, com Tríplice Departa

mentalização.
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Estes tipos de estrutura são encontrados nas senguintes

proporções :

- Estrutura em linha, com dupla departamentalização :

1,75% de propriedades de cooperados ; e, 1,75% de propriedades de não coope

rados ;

- Estrutura em linha, com tríplice departamentalização:

ocorre somente em propriedades de cooperados, representando 6,89% do total

desta categoria.

c) Finalmente existe um terceiro tipo de estrutura em

linha, que consiste na combinação da ZAtAWtuAa cm tinka vvUical òimpleA com

a c&t/iu.tuAJX cm tinka, com üiZpíice dcpaAtamcntaZização. Ocorre que o proprie

tario delega poderes a um administrador, ou capataz, para supervisionar os

respectivos encarregados. Este tipo de estrutura ocorre apenas em 5,26% de

propriedades de cooperados. Constitui, pois, uma forma de estrutura hlb>u.da,

e sua representação gráfica é a que segue :

PROPRIETÁRIO

RURAL

ADMINISTRADOR

ENCARREGADO 1 ENCARREGADO 2 ENCARREGADO 5

FIGURA 9 - Representação Gráfica de Estrutura em Linhas Vertical e Horizon

tal (Estrutura Híbrida).
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Finalmente, 3,51% de propriedades de cooperados, e
5,26% de não cooperados apresentam um caso éui gcnvvu para oestudo de orga
nizações : oproprietário abarca todas as funções de administração e de pro
dução ; não possui nenhum tipo de auxiliar. Entretanto, isto é esperado para
o caso de organizações rurais.

Estas considerações sobre estrutura organizacional a
cham-se sumariadas no QUADRO 31.

0 outro aspecto com que se ocupa esta variável ê o de

identificar a fonte de onde emanam as decisões na empresa rural. Aestrutura
organizacional fornece subsídios para a compreensão da origem das decisões .
E, para confirmar os dados já relatados, apesquisa averiguou, que ã exceção
de um proprietário não cooperado (que atribui o poder de decisão a esposa)
todos foram unânimes em afirmar que tem a HtUma palavKa cm &ua empicòa.

5.3.2. Adminis tração.

0 objetivo da variável ê detectar os tipos de recursos

administrativos utilizados por cooperados e não cooperados, capazes de auxi
liá-los na tomada de decisão.

Incluindo-se planejamentos, controles contábeis, contro

les de produtividade, etc. foram alistados vinte e um itens. E os resultados

obtidos são, à primeira vista, desalentadores.

a) Entre cooperados : 71,42% fazem uso de, pelo menos ,

um tipo de recurso administrativo ; destes, 35,7% se ocupam com medidas rela

tivas a mão-de-obra (contrato de trabalho, recibo de empregado, recibo de fé

rias, livro de registro de inspeção, etc.) ; 21,43% se ocupam com planejamen

tos para a empresa rural ; cerca de 31% fazem controles ligados a pecuária

(controle de nascimentos, controle de produção do leite, etc); 1Q,34% pos
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QUADRO 31 - Porcentagens de Tipos de Estrutura Organizacional de Propriedades Rurais, por Categoria de Entrevistados c por

Classe de Tamanho de Propriedade. Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977.

Estrutura Organizacional

Radial, com centralização única

Radial, com centralização dupla

Em linha vertical simples

Em linha, com dupla departamentalização

Em linha, com tríplice departamentalização

Em linhas horizontal c vertical

Outro1

T 0 T A L

(FREQOBNC 1 A)

Cooperados

Até De 51 a Mais de Sub -
50 ha 100 ha 100 ha Total

(%) (%) (%) (%)

5,26 7,01 5,26 17,54 19,29

5,26 3,51 3.51 12,2; 7,02

3,52 1,75 7,02 12,28 3,51

1,75 1,75

3,51 1,75 5,26

1,75

1,75 1,75 3,51

Nao Cooperados
Total

Até De 51 a Mais de Sul) -
50 ha 100 ha 100 ha Total (%)
(%) (%) (%) (%)

3,51 1,75 >4,56 42,10

1,75 3,51 12,28 24,56

3,52 15,79

1,75 1,75 3,51

5,26

1,75 1,75

1,75 - 5,26 7,03

17,54 15,78 17,54 50,86 35,08 7,01

(10) (9) (10) (29) (20) (4)

7,01 49,14 100,00

(4) (28) (Si )

PONTE : Dados da Pesquisa.

* Refere-se a estrutura elementar, em que o proprietário cumpre todas as funções administrativas e de produção.
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suem contabilidade geral da empresa. Os demais cooperados valem-se da mem6

ria para efetuar seus controles.

b) Entre não cooperados : 50% fazem uso de, pelo menos,

um tipo de recurso administrativo : 14,28% fazem uso de controle de produção
diária do leite e de nascimento ; a maioria que compõe os 50%, afirma fazer

uso de anotações, em rascunho, de entradas e saídas ; os demais 50% contro

Iam apenas através da memória.

Vê-se, pois, que é limitado o uso de recursos adminis

trativos, por parte dos entrevistados. 0 recurso mnemônico é usado amplamen
te.

3.3.3. Grupo_Viçinal.

Os contatos primários caracterizam, ainda, o tipo de re

lacionamento de não cooperados. Todos mencionaram que se relacionam mais com,

pelo menos, um vizinho. Há não cooperados que alistaram ate seis vizinhos

com os quais se relacionam. Para este ítem, não houve respostas negativas na

categoria.

Os cooperados, ao contrário, têm maior vinculação com o

ambiente urbano. Três elementos desta categoria dizem não ter contato com ne

nhum vizinho. Avizinhança, para esta categoria, não recebe a mesma importin

cia que para a de não cooperados.

SOLARI (57), coloca o que se deseja expressar, aqui, a

respeito de interação social :

"No aspecto qualitativo, as^diferenças são muito impor
tantés porque mostram uma série de traços característl
cos da interação social rural. A área do sistema de con
trole do membro de uma comunidade rural é muito mais es
treita e limitada do que a do membro de uma comunidade"
urbana, tanto do ponto de vista individual como do pon
to de vista do grupo. Entende-se por área do sistema dê"
contato a extensão^do território em que se encontram Io
calizados os indivíduos e as instituições, com os quais"
um indivíduo ou grupo estão em contato. .As pessoas da
cidade mantêm contatos com pessoas nascidas em todas as
partes do mundo, pertencentes ãs mais diversas culturas
e ãs mais diferentes religiões. 0 homem do campo, em ge
ral, so tem contato com sua vizinhança, e, quando muito",
escreve uma ou outra carta aqueles que foram viver nas
cidades".
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3.3.4. Origem_da_Propriedade.

Esta variável porcura analisar a maneira pela qual os

entrevistados se tornaram proprietários rurais. Aexplicitação da origem da

propriedade é importante para a compreensão de outros fatores.

Tem-se, pelo QUADRO 32, que 8,75% das propriedades de

cooperados foram herdadas dos pais ; 15,75% foram herdadas e acrescidas com

aquisições de terras ; 19,25% foram compradas ; e, 7% se constituem de pro

priedades arrendadas.

Entre os não cooperados, 10,57% se constituem de pro

priedades herdadas dos pais ; 17,56% são propriedades herdadas e acrescidas

de áreas adquiridas posteriormente ; 15,76% são de propriedades adquiridas

pelo produtor rural ; e, 5.36% são de propriedades arrendadas de terceiros.

Nenhum entrevistado mencionou propriedade herdada de so

gros ou outros parentes, que não dos próprios pais.

Entre as duas categorias de entrevistados, o resultado

ê o seguinte :

19,56% são propriedades herdadas dos pais", 33,36% cons_

tituem propriedades herdadas e acrescidas com aquisição de terras ; 35,00 %

são propriedades adquiridas pelo proprietário ; e, 12,28% constituem as pro

priedades arrendadas.

Cerca de 50% de proprietários com mais de cem hectares,

em ambas as categorias, herdaram a propriedade e compraram mais terras, ou

simplesmente, compraram as respectivas propriedades. Esta é a principal ca

racterística digna de destaque.



QUADRO 32 - Porcentagens de Pecuaristas Entrevistados c Caracterização da Origem das Respectivas Propriedades, por Categoria

e por Classe de Tamanho de Propriedade. Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977.

Origem da Propriedade

Herdada dos pais

Parte herdada e parte comprada

Comprada

Arrendada

TOTAL

(F REQÜÊNCIA)

FONTE : Dados da Pesquisa.

— Total

Ate De 51 a Mais de Sub - Até De 51 a Mais de Sub -
50 ha 100 ha 100 ha Total 50 ha 100 ha 100 ha Total (%)
(%) (%) (%) (%) (%) (%) (%) (%)

5,25 3,50 8,75 8,76 1,75 10,57 19,30

1,75 5,25 8,75 15,75 12,36 1,75 3,51 17,50 33,36

8,75 3,50 7,00 19,25 10,55 1,75 3,51 15,76 35,00

1,75 3,50 1,75 7,00 3,56 L,v5 5,36 12,28

17,50 15,75 17,50 50,75 35,23 7,00

(10) (9) (10) (29) (20) (4)

7,02 49,25 100,00

(4) (28) (57)

OO
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3.3.5. Grupos^de^Pertenência.

A variável aAòociativiSmo explica o essencial para a aná

lise desta variável.

Entre cooperados, existem proprietários em todos os ti

pos institucionais mencionados. £ categoria que também se vale do relaciona

mento com a cooperativa.

Entre não cooperados, as relações se estabelecem em fun

ção de duas instituições : o sindicato rural e a igreja. Mas, não constitui

exagero questionar-se até que ponto as pessoas se sentem realmente pertencen

tes a esses dois grupos. Em primeiro lugar, porque a igreja se situa na cida

de e é altamente heterogênea em sua composição ; em segundo lugar, porque o

sindicato é, também, uma instituição urbana.

A filiação político-partidãria é diminuta entre não coo

perados. Apenas três entrevistados da categoria afirmam sua filiação num dos

partidos políticos.

Resta, pois, inferir-se que os grupos de pertenência, pa.

ra os cooperados, identificam-se com os grupos e instituições urbanas. Para

não cooperados são identificados com os grupos vicinais, conforme o item

5.5.3.

5.5.6. Loçal_de_Residência.

As inferências do ítem anterior encontram certa fundamen

tação na análise da presente variável. 0 QUADRO 33, oferece o seguinte panora

ma :

Residem no meio urbano 55.36% de cooperados e 19,26% de

não cooperados ;

Na propriedade, residem 14.11% de cooperados e 28% de
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não cooperados .

Existem, ao todo, três proprietários que passam a sema

na na propriedade ; vêm ocasionalmente ã cidade. Isto se dá em função dos es

tudos dos filhos. Representam 3,51% entre cooperados e 1,76% entre não coope

rados.

QUADRO 53 - Porcentagens de Entrevistados, Cooperados e Não Cooperados, Se

gundo Local de Residência. .Amostras em Estudo. Sul de Minas,1977,

Residência
Cooperados

(%)

Cidade 35,56

Propriedade 14.11

Ambos 3,51

TOTAL 50,98

(FREQÜÊNCIA) ' (29)

Não Cooperados

(%)

19,26

28,00

1,76

49,02

(28)

Total

(%)

52,50

42,15

5,35

100,00

(57)

FONTE : Dados da Pesquisa.

Em te mios totais. 52,5% de entrevistados residem no

meio rural ; 42.15% na propriedade e 5.35% residem na propriedade, durante a

semana, e em fins de semana na cidade.

Lembre-se. ainda, o maior porcentual de casas sedes en

contradas entre não cooperados, quando da análise da variável referente a

equipamentos (í tem 3.2.5.).

Por fim apresentam-se porcentagens, de cooperados e não

cooperados, consoante ao local de nascimento.

Assim, temos que. 55.1% entre cooperados e 56,85% entre

não cooperados, nasceram no meio rural ; 15. "7% de cooperados e 12,55% de não
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cooperados nasceram no meio urbano. Veja-se o QUADRO 35.

Portanto, os não cooperados residem, em sua maioria, no

meio rural e os proprietários da categoria nasceram, em sua maioria, no meio

rural. A relação e inversa para cooperados : a maioria reside no meio urbano,

mas a origem da maioria é o próprio meie rural.

QUADRO 34 - Porcentagens de Cooperados e Não Cooperados . Consoante o Local

de Nascimento. .Amostras em Estudo, Sul de Minas, 1977.

Local de Nascimento

Meio Rural

'•'eio Urbano

TOTAL

(FREQÜÊNCIA)

Cooperados

(%J

55,1Ü

15,"0

50. 8C

(29)

Nao Cooperados

(*)

56,85

12,55

49,20

(28)

Total

71,85

28,15

100,00

(57)

FONTE : Dados da Pesquisa.

5.3,7, Informarão.

Esta variável analisa as principais fontes de informa

ção de que se valem ds igropecuaristas, nc tocante a assuntos ligados a pro

priedade, 0 QUADRO 35, di conta das fontes de informação para ambas as amos

trás.

Entre cooperados, as principais fontes de informação

quanto a preço do produto agropecuário, preço de insumos e outros - são as

seguintes : televisão, rádio e jornais, com concentrações de respostas da or

dem de : 14,41%, 15,7"" :• 11,46%, respectivamente. Nota-se a presença de in

formação, na categoria, oriunda de todos os veículos citados no QUADRO 35.
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Os não cooperados comportam-se diferentemente. A altera

ção do .preço do produto, no caso, o leite, ê informada através da folha de

pagamento do laticínio ou cooperativa. Esta fonte de informação ocupa

71,79% das respostas da categoria ; o rádio ocupa o primeiro lugar, com

12.56% das respostas. As informações através da caso Agro-Comereiai e da te

levisão, ocupam 5,86% das respostas, cada fonte. Os elementos da categoria,

pertencentes ã classe compreendida entre cinqüenta e um e cem hectares, va

lem-se apenas do rádio e da folha de pagamento do leite, com 0,77% e 3,31%,

respectivamente. Encontram-se não cooperados, da classe de ate cinqüenta

hectares, que utilizam todas as fontes de informação, exceto do técnico da

EMATER-MG. Vale a observação para as demais classes, de ambas as categorias.

0 que no QUADRO 35 nomeia-se por outAoò, designa, em ge

ral, conversas fortuitas. bate-papo ocasional, inclusive com empregados e

vizinhos.

Conclui-se que os veículos de informação de que se va

lem os não cooperados, são em número reduzido, comparando-se a dados idênti_

cos para cooperados.

Em termos globais, é a seguinte ordem decrescente de

utilização de veículos de informação : rádio (25,42% de respostas), televi

são (18,26%), jornais (13,77%), folha de pagamento do leite (12,55%), dono

de casa agro-comereiai (".6%), vizinhos (6,84%), revistas (6,39%), outKoò

(4,75%) e técnico da EMATER-MG e Cooperativa (com 2,32% cada, do total de

respostas).



QUADRO 35 - Porcentagens das Principais Fontes de Infonnaçao Quanto a Preço do Produto Agropecuário, Preço de Insumos, Concur

sos de Produtividade e Outros, de Que se Valem Entrevistados Cooperados e Não Cooperados, por Classe de Tamanho

de Propriedade. Amostras em Estudo. Sul de Minas, 1977.

Fontes de Infonnaçao

Faze ridei ro vi zinho.

Técnico EMATER

Cooperativa

Casa Agro-Comercial

Rádio

Revista

Televisão

Jornal

Folha de pagamento do leite

Outros

T 0TAL

(FREQÜÊNCIA)

FONTE : Dados da Pesquisa.

Cooperados Nao Cooperados

Até De 51 a Mais de Sub- Ate De 51 a Mais de .Sub -
50 ha 100 ha 100 ha lotai 50 ha 100 ha 100 ha Total

(%) m .... jíi _íü ííl. A°n _ífi_ â\l.

0.77

0,77

0,77

6,35

0,77

3,44

2,34

1,44

- > c •'

0,66

0.66

1,55

3,54

2,31

4,61

3,06

0,66

0,66

0,77

3,31

0,77

1,54

2,32

1,54

.">, 09

0,78

5,86

12,56

0,78

3,86

2,32

11,79

1,55

Total

(%)

6,84

2,32

2,32

7,60

25,42

6,39

18,26

13,77

12,33

4,75

16,63

(22)

19,94

(27)

0,74 3.75 2,32

1, 12 2,32 -

- 1.5 1 0,77

1,54 3,76 2,32

4,52 13,77 8,48

1 ,54 4,63 0..77

6,16 14,41 3,86

6,16 11,46 2,32

0,70 1,15 6,94

- 2,32 2,56

22,84 59.41 30,34

(30) (79) (38)

4,08

(4)

6,17 40,59 100,00

(8) (50) (129) to

Caí
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3.4. Síntese das Tendências Características

do_Fato_Administrativo das ânpresas

Rurais Estudadas.

As variáveis até aqui analisadas pretendem afirmar o &i

tü admlníòVuLtívo em empresas rurais. Elidem, entretanto, o elemento funda

mental, que e a decXião. A decisão é compreendida como o eZemento &&&iwtuAan

tt do fato administrativo.

0 fato administrativo, de forte influência durkheimiana,

e inspirado essencialmente em RAMDS (53), foi adaptado, por força de circuns

tancia, as empresas rurais. Sua constatação, contudo, pode aparecer, especi

almente aos peritos da sociologia da administração, simples transparência do

social. Maurice Halbwachs, citado por BOUDON (07), afirma, a propósito da

questão do obvio em sociologia :

"£ um fato que não se faz sempre justiça a sociologia
porque ela parece, freqüentemente, descobrir tmísmos.
Quando Durkheim, depois de Marselli, demonstrou que o
casamento protegia do suicídio, e que as pessoas que
têm filhos se suicidam menos que as pessoas casadas sem
descendência, aos olhos de muitos leitores era uma des_
sas verdades do senso comum que, praticamente, não pare
cia^ütil provar com grande reforço de cifras. Mas, no
domínio do verossímil, a uma proposição se opõe geral
mente outra que pode parecer tão evidente quanto a prT
meira. Ha, portanto, tanto mérito científico em determT
riar, entre duas opiniões verossímeis qual corresponde
ã realidade, quanto descobrir uma verdade inteiramente
nova. É, exatamente, transpor o limite que separa o co
nhecimento científico do conhecimento vulgar".

Pretende-se neste item, sintetizar as tendências de com

portamento do fato administrativo, quer seja por concentrações porcentuais,

quer seja por médias, ou ainda por freqüência máxima observada. A natureza

do próprio ^aic òocúlÍ, coercitiva e disseminada ao grupo, autoriza a pensar

no iato a.áa\LnÁJ>tnatX\)o da empresa rural como fenômeno social amplo, por ra

zão semelhante. É com esta compreensão que se intenta sintetizar as tendên
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cias do fato administrativo das empresas rurais estudadas.

A eiisão das decisões do ^ato adm<iyuJ>tAcutLvo conforme

exposto no Capítulo Dois, fica compensada através da identificação das pes

soas responsáveis pelo processo decisõrio na empresa rural.

Feitas estas elucidações, passa-se á síntese de tendên

cias do fato administrativo da empresa rural, consoante as amostras em estu

do. Tal síntese está baseada na análise das amostras, de forma isolada. Os

dados qu-- expressa não revelam, necessariamente, os dados já apresentados

nos quadros e discussões. .Antes, foram re-elaborados para fins de comparação

entre ambas as amostras.



QUADRO 36 - Síntese do Fato Administrativo das Empresas Rurais
tos Individuais.

Estudadas, Segundo Tendências e Características - Elemen

A) Elementos [ndi
viduais

1. Idade

2. Instrução for
mal

3. Associativismo

4. Valores

5. Tradicionalismo

6. Emoções

7. Aspirações de
vida

8. Necessidades a

fetas ã Produ -
ção

y. Satisfação Pes^
soai

Tendências
C_o_o_p_e_r_a d o

Nüdia : 50,3 anos.

Maiores freqüências : 31,031 com curso pri
mario completo e 20,7% com curso superior?

Maiores freqüências : 12,94% de participa
çao em parcerias ; 31,76%, no Sindicato Ru
ral ; 29,411,em igrejas ; e, 12,94%, em
clubes recreativos n esportivos.

Maiores freqüências : honestidade., 82,75% ;
fc religiosa, 17,24% ; e, 6eu tnabaíhadon. ,
42,27*.

Componente apenas analítico.

Maiores freqüências : ge.yvio calmo, 24,14% ;
gênio ne./ivoòo, 24,14% ; e, gênio e.Kploòivo,
20,69%.

Maior freqüência de satisfação com a ativi
dade ag ropecuãria : 58,62 %.

Principais : escassez de mão-de-obra, baixo
xo preço para os produtos agropecuários e
elevado preço dos insumos.

Muito satisfeitos, 55,17% ; e,
satisfeitos, 41,38%.

muitíssimo

Ca racterís ti C a s

N_a_o_ _Ç_°_2 p_e_r_a d o
Media : 54,85 anos.

Maiores freqüências : 35,72% com curso primário in
completo e 42,86% com curso primário completo.

Maiores freqüências : 41,66% de participação no Sin
«licato Rural ; e 43,32% em igrejas.

Maiores freqüências : honestidade., 78,57% ; fé re
ligiosa, 14,28% ; ê, òeJL tnabalhadon, 39,3%.

Componente apenas analítico.

Maiores freqüências : gênio muito catmo, 17,86% ;
gênio calmo, 25% ; gênio meÁo neJivoòO, 28,57%; e ,
gênio neAvoÁo, 17,86%.

Maior freqüência de satisfação com a atividade agro
pecuária : 57,85%.

Principais : escassez de mão-de-obra, baixo preço
para os produtos agropecuários e elevado preço dos
insumos.

Muito satisfeitos, 60,72% ; e, muitíssimo satisfei
tos, 35,71*.
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QUADRO 37 - Síntese do Fato Administrativo das Empresas Rurais Hstudadas, Segundo Tendências e Características - Elemen
tos lnfra-Estruturais.

B) Elementos Infra-
Estruturais

1. Tamanho da Pro
priedade.

2. instalações

3. Equipamentos

4. Exploração prin
cipal

5. Tecnologia empre
gada.

6. Mão-de-obra

7. Assistência tec
nica

8. Capital

9. Rebanho

1Q. Distância da
propriedade

11. Sistema viário
que liga a pro
priedade a sede
do município

Tendências Caracter ist icas

.Ç_°_2JL2_I_§_<L2 _N_a_o__ _Ç 2_°_P e r_§ <^°
Área media: 128,8 ha.
Distribuição proporcional entre as classes.

Maiores freqüências : casa para colono, 17,36%;
deposito, 11,08% ; curral, 14,07% ; e,siIo
10,78%.

Maiores freqüências : picadeira e desintegrador.
23,9% ; arado manual, 16,35% ; pulverizador cos
tal, 15,10% ; carro-de-boi, 10,69%; e, ordenhã
deira mecânica, 10,06%.

Pecuária de leite : 59,37%.

Media : 6,5 técnicas por produtor.

Familiar, com empregados ocasionais : 20,69%
composta de empregados fixos e temporários :
65,51%.

Recebida por 55,17% dos pecuaristas- Destes
68,75% recebem-na ocasionalmente.

Principalmente oriundo da pecuária.

Predominância de rebanho mestiço. Media da popu
lação bovina : 84,27% cabeças/propriedade.

75,86* de propriedades situam-se entre um e
quinze quilômetros da sede do município.

Para 27,59% das propriedades, as estradas são
asfaltadas; para 17,24%,são parcialmente asfal
tadas; para 34,48%, são sem asfalto, mas transi"
tãveis o ano inteiro; e, para 20,69%, são in
transitáveis a época das chuvas.

Área media : 49 ha.
Maior freqüência : 1 - 50 ha (71,42%).

Maiores freqüências : casa sede, 16,85%; depôs .i
to, 13,59% ; galpão para máquinas, 11,41%; e7
curral, 14,13%.

Maiores freqüências : picadeira e desintegrador,
36,98% ; arado manual, 20,55% ; pulverizador cos
tal, 20,55%; e, carro-de-boi, 12,33%.

Pecuária de leite : 59,37%.

Media : 4,5 técnicas por produtor.

Familiar, 21,43%; familiar e empregados ocasio
nais, 32,14% ; e, empregados fixos e temporários,
32,14%.

Recebida por 25% dos pecuaristas. Destes,71,5%
recebem-na ocasionalmente.

Principalmente oriundo da pecuária.

Predominância de rebanho mestiço. Media da popula
ção bovina : 34,421 cabeças/propriedade.

92,86% de propriedades situam-se entre um e quin
ze quilômetros da sede do município.

Para 10,71% das propriedades, as estradas são as_
faltadas; para 57,14%, são parcialmente asfalta
das; para 17,86%, são sem asfalto mas transita
veis o ano inteiro; e, para 14,29%, são intransT
tãveis à época das chuvas.

t-o
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QUATO 38 - Síntese do Fato Administrativo das Empresas Estudadas, Segundo Tendências e Características - Elementos Es
truturais.

Tendênci as CaracterísticasC) Elementos Estru

turais .ÇjL2J?J5JL§-.íLSL. ^_ _ N_a_o_ _Ç-2_^2_£_ê_I_§ <i_o

1. Estrutura cmpre
sari ai

2. Administração

3. Grupo vicinal

4. urigem da pro
pri edade

5. Grupos de perte
nência

(). Local de resi_
dência

Apresentam estrutura radial, 62,07% das proprie
dades. 20,69% apresentam estrutura em linha ver
tical simples. Decisão : compete ao proprietã
rio.

Uso de recursos administrativos : 71,42% fazem
uso de, pelo menos, um tipo de recurso.

De significação relativa paia o agente.

Principais : 31,03% são propriedades herdadas e
acrescidas com novas aquisições de terra ; e,
37,93% são compradas integralmente.

De máxima significação, e identificam-se, em ge
ral, com grupos e instituições urbanos.

Meio urbano : 65,52$ ; na propriedade : 27,58%;
c, em ambos: 6,9%.

7. Informação (li Principais veículos : televisão, (25,32%) ; rã
gada â pecuária) dio (22,78%) e jornais (18,99%).

Apresentam estrutura radial, 75% das proprieda
des. Decisão : pertence ao proprietário.

Uso de recursos administrativos : 50% fazem uso

de, pelo menos, um tipo de recurso.

De máxima significação para o agente.

Principais : 21,44% são propriedades herdadas dos
pais ; 35,71% sao herdadas e acrescidas de novas
glebas ; 32,14% são proriedades adquiridas in
tegralmente.

De significação relativa, a exceção do sindicato
rural e da igreja.

No meio urbano : 39,29% ; na propriedade: 57,14%;
e, em ambos: 3,57%.

Principais veículos ; rádio (30%) e folha de pa
gamento do leite (28%).

oo
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O objetivo do exposto, ate aqui, foi tornar clara a de

finição de fato administrativo, adaptada para a empresa rural, conforme Capí

tulo Dois :

Fato administrativo, para a empresa rural, é um comple

xo de elementos e de suas relações entre si, resultante da tomada de decisão

do proprietário rural (ou proprietários), no desempenho de suas funções, ten

do em vista objetivos sistematicamente estabelecidos.

Na verdade, tem-se um complexo de elementos (indivi

duais, infra-estruturais e estruturais) cuja trama de relações está implíci

ta. Não foi descrita a dinâmica do fato administrativo em virtude das limita

ções do próprio modelo teórico. Sabe-se, também, que ê resultante da tomada

de decisão do proprietário rural, no desempenho de suas funções, a partir de

objetivos sistematicamente estabelecidos.

Encontra-se, pois, que o fato administrativo da empresa

rural ê :

a) Dinâmico, porque a administração e essencialmente

hábito, e, secundariamente ato. Isto ê compreensível, também, através da in

ter-relação que existe entre os elementos que o compõem ;

b) Referente ao desempenho de funções, a1 exemplo das

que são executadas pelo proprietário rural, quando preside o que ocorre na

sua propriedade, dirigindo e determinando os resultados a serem logrados ;

c) Ligado â ação social, pois, pressupõe atividades nu

manas Limitadas e 0KÍe.nXadaS ;

d) Implicado com atividades humanas associadas, implíci

ta ou explicitamente : implicitamente, quando as atividades administrativas

demandam a existência de um conjunto de pessoas, denominado, aqui, de mão-

de-obra ; e explicitamente, quando o proprietário, trabalhando a sõs e pres

cindindo da mão-de-obra, exige a interveniencia de outros agentes humanos p£

CENTRO de DOCUMENTAÇÃOj
CEDOC/OAE/UFLA
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ra executar a parte derradeira de sua função administrativa : a comerciali

zação do produto.

Aduz-se, ainda, que o fato administrativo da empresa

rural é um fato social, porque : ,'••',

a) Possui caráter de coerção, visto que não se.encontra

nenhuma empresa rural que prescinda da administração, por rudimentar que se

yà ;

b) | disseminado no meio rural, mesmo que seja por imi

taçao ou por tradição. Apesar disto, varia de empresa rural para empresa ru

ral, conquanto se faça presente em todas. Isto também se verifica em organi

zações mais complexas, a exemplo das industrias ; cada industria possui um

padrão administrativo, embora possam existir pontos em comum entre o padrão
de uma e outra empresa.

Feitos estes comentários finais a respeito do fato admi

nistrativo da empresa rural, passa-se â análise do comportamento da Decisão,

no tocante a Cooperativa.

3.5. Q_Pecuarista_e-sua-Atituo^_Façe_|__Çooperati

va.

Esta seção destina-se a analisar a atitude dos entrevis

tados, de ambas as categorias, com relação â Cooperativa. Oapoio teórico

desta análise, conforme já indicado no item 2.1.2. e a te.on.ia da ação òocial,
segundo Weber.

0 Professor R. BENDIX, erudito comentador da obra de

Weber, afirma, consoante MACRAE (38) :

"SegundoJVeber, os interesses materiais sem interesses
ideais são vazios mas. os ideais sem interesses mate
riais são impotentes". —
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De fato, Weber tem sua atenção voltada para aspectos

curiosamente objetivos da realidade : a História e a Economia. Não obstante,

sua teoria da ação social está centrada em indivíduos, e se identifica por

seu sentido subjetivo. Ele define ação como a conduta humana, publica ou não,

a que o agente atribui significado subjetivo. Este é o primeiro problema com

que se defronta na consideração deste tipo de ação social.

0 problema seguinte, é o da interpretação da ação so

ciai. Existe uma compreensão que é puramente típico-ide.al : a ação e os agen

tes são ideais ; existe a compreensão da ação a partir de um caso histórica

mente dado ; e. por ultimo, existe a compreensão da ação em termos de media

e/ou de aproximação numa determinada massa de casos dados, é esta ultima mo

dalidade de compreensão que se busca atingir na presente análise. Salienta-

se, contudo, que a tipologia de ação social ê idtat, ou pura. Raramente se

exemplifica, de forma absoluta, em termos empíricos.

Por fim, resta a dificuldade em se identificar quais

são os elementos constitutivos essenciais da ação social weberiana. 0 pro

prio Weber não explicita, pormenorizadamente, a composição da ação social.

3.5.1. Q_§^{2Í^^2_§§-^SÍ2»§29Í§i.i.'ÍElÍ9§Sl2.§_^99EÊIaé0S-.e ÜS° Cooperados.

Para Weber, ê preciso distinguir três formulações da

realidade : a física ou objetiva, a psíquica ou mental e a dos significados

ou idéias. Considera erro grosseiro o confundir-se a realidade dos significa

dos com a realidade psíquica. .Assim, sua interpretação da ação social, ao ní

vel dos significados, não se pode confundir com a interpretação psicológica

do mesmo fenômeno. .Antes, a interpretação ao nível de significados tem cará

ter estritamente sociológico. A este respeito, manifesta-se TIMASHEFF (59) :

"Weber não considera sociais as ações similares de di
versas pessoas sujeitas ao mesmo estímulo, ou a condü
ta consistente em meras imitações (...). Entretanto
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não exclui da Sociologia esses modos de conduta. Os pro
cessos e as uniformidades na conduta humana que não sao
compreensíveis (porque carecem de significado subjetivo)
e não constituem, portanto, objeto imediato para a So
ciologia não devem por isso ser negligenciados no estu
do da vida social, embora cumprisse estuda-los por méto_
dos diferentes. Em outras palavras, o foco da Sociolo
gia deveria localizar-se na ação social que envolve sig
nificado subjetivo (ou pelo menos significado médio ou
hipotético). dado que as condições objetivas ou psicoló
gicas^que influenciam a ação social são considerações
periféricas, embora freqüentemente relevantes, para a
disciplina".

.Assim, somente pertencem ao estudo da ação social, as

ações dotadas de significação. E, significação, para Weber, liga-se, estrei_

tamente, ao atual conceito sociológico de interação àociat. Ele designou tal

conceito, por netação rociai, embora este não se ajuste, perfeitamente, ãque

ie. 0 próprio WEBER (6.1) exemplifica tal correlação :

"(...) Toda classe de contato entre os homens não tem,
necessariamente, caráter social ; mas apenas uma ação
com sentido próprio, dirigida â ação dos outros. Um cho
que de dois ciclistas, por exemplo ê um simples aconte
cimento de caráter equivalente ao de um fenômeno natu
ral. Em compensação, apareceria uma ação social se hou
vesse a intenção de evitar o choque, ou então uma briga
ou considerações amistosas subseqüentes ao encontrão".

De forma específica, a ação nacional con^ohme ^inò de.

terminado*, tem profunda dotação de sentido. Conforme o próprio WEBER (61)

assinala, é ação deteJvminada pon expectativa no comportamento, tanto de obje

tos do mando extuiion como de qwÜloA komeiiA [...).

Por seu turno, ação social baseada na tradição, está do

tada de um sentido específico, atribuido pelo consenso social. Entretanto ,

a vincalação ao coòtime-Oio pode mavitc^-òe consciente em dioensoò gnaixt> e òen

tidoò, afirma WEBER (61), Neste caso, podem ocorrer transições que determi.

nam uma passagem ou para a nacionatização axiologica ou para a ação con^onme

$inò dete/uninadoò.

Finalmente, cumpre assinalar que o que Weber designa
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de significação, a vários níveis, é designado de òubunivensoò de òigni^ica

ção por BERGER § LUCKMANN (05). E acrescentam :

"Como todos os edifícios sociais de significação, os
subuniversos devem ser tnanSponXadoÁ por uma coletivi
dade particular, isto ê, pelo grupo que produz contT
nuamente os significados em questão e dentro do qual
estes significados têm realidade objetiva (...') Nas so
ciedades industriais avançadas, que permitem, com seu
imenso excedente econômico, que grande numero de ind_i
vi duos se devotem em regime de tempo integral aos obje
tivos mais obscuros, a competição pluralista entre suF
universos de significação de todas as espécies concebT
veis torna-se a situação normal".

E ainda :

"(...) Não é preciso dizer que esta multiplicidade ..de
perspectivas ^aumenta muito o problema de estabelecer
um docel estável simbólico para a sociedade inteira .
Cada perspectiva, seja.lã com que teorias anexas ou
mesmo Weltanschauungen venha acompanhada, estará rela
cionada com os interesses sociais concretos do grupo
que a sustenta. Isto não significa, porém, que as vá
rias perspectivas, muito menos as teorias ou
We11anschauungen, nao sejam senão reflexos mecânicos
dos interesses pessoais, (...)".

Posto isto, assinale-se que um é o òubunivenso de áíq

ni^icação de cooperados, e outro é o de não cooperados, no que se refere ã

Cooperativa. Pode-se, também, afirmar que as perspectivas de mundo > ou

Wettanòchauungen de ambos os grupos refletem a perspectiva de cada um. Por

sua vez, cada perspectiva grupai constitui-se de interesses pessoais. Com

preendido desta forma, passa-se ã análise, a nível de significado, de cada

grupo. Entretanto, ressalta-se que, de cada grupo, foram retirados os ele

mentos cujas perspectivas não se aproximam da média grupai, o que ocorre em

ambas as categorias. Tais elementos serão tratados a parte.

Plural de weltanschauung, palavra alemã que designa visão do mundo, mundi

vivência.
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A) Q-tá^.^.é^üéáíêfôÍ2.cmti^jtó^titude_de coope
rados .

Constatou-se, na análise descritiva do fato administra

tivo (ítem 3.4.). que os cooperados já pela residência, já pelo local de nas
cimento, identificam-se ao universo urbano, mais do que ao rural. Ora, o uni

verso urbano ê caracterizado por uma economia de mefuzado e pelo teor capita
lista de seus empreendimentos. 0 capitalismo aplicado ã ordem econômica,

tem conseqüências mais amplas do que a mera necessidade aquisitiva. Comentan

do a respeito da interpretação weberiana do capitalismo, TTMASHEFF (59) de

clara que :

"0 capitalismo maduro não se baseia simplesmente na ne
cessidade aquisitiva. E uma atividade racional, dando
ênfase ã disciplina e a hierarquia na organização. Enca
ra a realização da conduta como uma espécie de apelo7
Acentuado sucesso como tal, não as alegrias que o suces
so econômico pode comprar."

Ora, constitui ato apressado dizer-se que as amostras

em estudo se posicionam num meio sócio-econômico representativo de que o au

tor retro designou de capitalismo maduKo. Mas não representa nenhum exagero

falar-se da conduta econômica como uma espécie de apelo.

Acrescente-se ainda, que além da intenção de agir com

sucesso econômico na atividade agropecuária, existe a expectativa de outros

agentes, pecuaristas ou não, que se situam, em especial, nos grupos de perte

nência dos cooperados, conforme já se assinalou.

Sendo a cooperativa em estudo, instituição urbana, exis

te também identificação dos cooperados com o grupo que detém o poder. Isto

não anula o criticismo que se exige de uma ação racional consome a ^i\u de

teAminadoò, conforme se verá posteriormente.

Em suma, o pertencer a cooperativa é uma ação social ,

.relacionada com as expectativas das outras pessoas, de onde se origina seu
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sentido original. A outra fonte de sentido é a sociedade urbana, e seu modo

de produção capitalista, que induz ã ordem e ã racionalidade relativas em

quaisquer empreendimentos econômicos.

B) 0_^vel_de_4^{_u-ái;ca^0 © - a"titude_de_não .coopera

dos.

Pelo nível tecnológico, pela organização menos complexa

do empreendimento rural, infere-se do caráter mais tradicional da pecuária ,

entre não cooperados. Isto, ao lado de serem propriedades mais próximas ã se_

de do município e de disporem de melhor infra-estrutura viária, conforme se

constatou nos itens 3.3. e 5.4.

Contudo, é mister que se esclareça o uso que se está

dando ã palavra tradicional. Diz SCHULTZ (56) , que a agricultura baseada in

teiramente nas espécies de &aton,es de produção usados durante gestações pelos

agricultores pode 4>eA chamada de agricultura tradicional. Mutatis mutandis ,

isto é o que se considera, aqui, de pecuária tradicional.

6 necessário, também que se precavehha quanto ao perigo

de se criarem duas realidades estanques : a rural e a urbana. Fazem parte de

um continuum. Alguns produtores rurais localizam-se mais perto do polo rural,

e, outros, tendem ao urbano. 0 item 3.3. já cuidou desta perspectiva.

É exatamente esta tendência tradicional do pecuarista

que oferece dificuldade na interpretação do sentido que ele próprio atribui

ã sua ação (neste caso, omissão). 0 sentido da ação mal pode ser distinguido.

0 recurso aqui utilizado foi o da empatia ou da participação complacente

COOLEY. segundo TIMASHEFF (59). designou tal recurso de compreensão compla

cente.

Ora, a compreensão complacente, neste caso, refere-se

mais a uma justificativa. Ocorre que entre não cooperados predominam minifun



136.

dios, com área média inferior a cinqüenta hectares. Os proprietários residem,
em grande parte, na casa sede. Dispõem de mão-de-obra familiar, ou esta as

sociada ã mão-de-obra temporária. Estão desvinculados da maioria dos grupos
de pertenência urbanos. Têm nível de aspiração mais limitado, em relação a

cooperados. Em ultima análise, sua atividade agropecuária não se referenda

por uma visão capitalista. Ademais, não existe acentuada expectativa de agro

pecuaristas cooperados, no sentido de que se tornem cooperados. Estes são

vizinhos daqueles, e isto em nada modifica sua posição quanto a Cooperativa.

Por esses motivos todos, são omissos com relação ã Cooperativa.

Ilustram o procedimento retro, algumas respostas de não

cooperados ã pergunta : "Por que o sr. preferiu não se associar ã cooperati

va, onde o sr. poderia adquirir vários insumos, ao invés de comprá-los em ou

tros lugares?" Ei-Ias :

- "Nunca tive conhecimento de como funciona a cooperati

va" ;

- "Não gosto desta forma de associação, pois não gosto

de compromissos, financiamentos, etc" ;

- "Nunca fui convidado a associar-me, e acho que não de

pendo da cooperativa" ;

- "Não gosto de sociedades..." ;

- "Porque o movimento de meus negócios é pequeno" (obs:

este proprietário possui mais de cem hectares) ; e

- "Comodismo. Uso pouquíssima quantidade de insumos

Compro em qualquer lugar".

São apenas alguns exemplos que sugerem o tipo de com

preensão complacente, aqui utilizada.
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3.5.2. ^04_Utilizados_por_Cooperados_e_Não Cooperados.

Para a teorija da ação social, de Weber, há expectativa,

por parte do agente, de que objetos e pessoas, se comportem de determinada

maneira. A essa expectativa Weber atribui o nome de meios ou condições para

que o agente atinja os objetivos que estabelece.

A propósito da questão dos meios na teoria weberiana da

ação, comenta MCRAE (38) :

"Para Weber, um ato é racional quando pode ser descrito
desacordo com os cânones da lógica, os procedimentos da
ciência ou do comportamento econômico bem sucedido
quer dizer, quando se propõe^a consecução de um objeú
vo, em suas intenções, e está em total concordância com
o conhecimento fatual e a compreensão teórica, em seus
meios. Sempre que a escolha de um objetivo final, entre
outros objetivos finais, e a escolha de meios satisfa
zem esses critérios um ato ê plenamente racional (...).
Contudo, se os objetivos finais de um ato são aceitos
por tradição - uma espécie de valor - e os meios (que
não são por isso necessariamente ineficazes) também são
dados pela tradição, no todo ou em parte, teremos o com
portamento de um gênero que tem sido o modo dominante
na maioria das sociedades de todos os tempos (...)".

Tendo-se em mente o significado dos meios, tanto para a

ação racional conforme ^ins determinadosy quanto para a ação tradicional, a

nalisam-se cooperados e não cooperados.

A) Os Me^o4_Utilizados_por_Cooperados.

Sabendo-se que os meios referem-se a expectativa no com

portamento de objetos e pessoas, tem-se que o primeiro meio utilizado pelo

grupo de cooperados ê o da adequação dos próprios meios de produção.

.Assim é que para esta categoria, encontra-se uso mais

intensivo de insumos, de tecnologia, de capital e de mão-de-obra. Espera o

grupo que através da organização dos meios de produção os resultados sejam

satisfatórios e correspondam aos objetivos. Segundo MACRAE, uma ação de açor

do com os procedimentos da ciência ou do comportamento econômico bem Sucedi
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do.

Há,por outro lado, a filiação ã cooperativa, como dupla

maneira de estabelecer meios consonantes aos objetivos propostos : o primei

ro reside na expectativa da atuação e desempenho da Cooperativa, em si mes

ma ; o segundo, na expectativa do bom desempenho dos dirigentes da Cooperati

va.

Quanto a expectativa de desempenho da própria Cooperati

va, existem, no Brasil, antecedentes históricos que a justifiquem. MARTINS

(36), em artigo que se reporta a dados da ultima década, diz:

"0 cooperativismo constitui-se na técnica econômica ca
paz de permitir ao produtor rural ampliar a retenção dê"
sua parcela no preço final do produto ou, ao menos, ate
nuar a descapitalização no nível do estabelecimento rü
ral".

Por outro lado, a cooperativa tem sido compreendida co

mo instrumento de modernização do empreendimento agrícola. CASTRO (18), nas

conclusões de pesquisa, em cooperativa de cafeicultores, afirma :

"Na análise da ação da cooperativa como agente de mudan
ças tecnológicas, verificou-se que os cooperativados es_
tão utilizando novas tecnologias mais do que os não coo
perativados, no empreendimento cafeeiro, como as técnT
cas de despolpamento, adubação, controle ã erosão e co
lheita na peneira. Os cooperativados também estão utili
zando mais as assistências técnica e creditícia".

Os resultados obtidos por CASTRO, guardadas as devidas

diferenças, são idênticos aos encontrados neste estudo. Portanto, existe uma

relação causai entre a expectativa do cooperado quanto ã cooperativa, e seu

êxito econômico.

Entretanto, para que isto ocorra, de forma efetiva, há

também expectativa quanto ao desempenho da administração da cooperativa. Is_

to se deve ao fato de que a cooperativa não é entidade esotérica, mas consti

tuida e administrada por seres humanos. 0 resultado desta expectativa será

analisado no item 3.5.4.
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B- Q§_M^04_Utilizados_por_N|o_Cooperados.

Na ação ditada pelo tradicionalismo, os meios podem ser,

também, ditados pela tradição. Contudo, ao que parece,os meios estão em con

flito, para não cooperados. Acontece que, por causa de seus objetivos, não

existe expectativa quanto ã Cooperativa. Sendo ela instrumento modernizador,

poderia conduzir a crescente descapitalização da pecuária de não cooperados.

Ademais, na categoria, já existe uma sensação de fracas

so quanto ao empreendimento econômico da pecuária, defrontada que está, dia

riamente, com o maior êxito dos cooperados. Vários não cooperados citaram co

mo empecilho a associação na Cooperativa, o fato de terem de integralizar

uma quota, o que é considerado oneroso.

Visto deste ângulo, a omissão de não cooperados, com re

lação ã Cooperativa, possui teor altamente racional. A associação ã Coopera

tiva, acarretando descapitalização para integralizar a quota-parte, pode tam

bêm aumentar a sensação de fracasso face ã atividade agropecuária.

Por outro lado, sendo a Cooperativa uma instituição ti_

picamente urbana, estabelece conflito com o Weltanscnauung de não cooperados,

posicionando-os mais em um ambiente téc\iico do que em um natur.al. Isto se

torna manifesto pelo contínuo clamor de não cooperados para que haja maior

desbuAocratização para obtenção de crédito agrícola, para a participação na

própria cooperativa, entre outros.

Em resumo, a compreensão complacente da omissão de não

cooperados quanto ã Cooperativa, sugere atitude plenamente racional por par

te da categoria.

3.5.3. <?{)i^yo4w^_Dotaçãç_em^^

Os objetivos, ou &ins, da ação, são escolhidos entre

'fins alternativos, quando se trata de ação racional consome a {ins detemu.na_
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dos. Não obstante, a composição dos fins pode ser influenciada por vasta

gama de componentes internalizados na mente do ator. Neste ponto se situa

uma séria controvérsia entre Weber e Marx. Para Weber, Marx não ê preciso

quanto aos componentes do domínio econômico. Para Weber, fatores não- econô

micos interferem no que ê definido como econômico. Para a economia, pois, e

xistem parâmetros não econômicos. Este ponto é salientado por vários comen

tadores de Weber. TIMASHEFF (59), somente para ilustrar, afirma :

"(...) Weber pôde afirmar : condições econômicas espe
cíficas não asseguram o surgimento do capitalismo ; e"
necessária pelo menos uma segunda condição, que perten
ça ao mundo interior do homem ; deve haver, em outras
palavras, um poder motivador específico, a aceitação
psicológica de valores e idéias favoráveis ã transfor
mação".

Portanto, existem entre objetivos alternativos, a esco

lha por um deles, determinado por motivações que pertencem a cada indivíduo.

Não cumpre descer a detalhes, nestas considerações.

Sabe-se, pela descrição do sentido da ação, que o obje

tivo fundamental de cooperados ê lograr atividade agropecuária bem sucedida

economicamente. A este objetivo geral, supõe-se, podem-se alinhar vários ou

tros, de ordem pessoal.

Quanto a não cooperados, existe a intenção de que ati^

vidade agropecuária seja capaz de prover sustentação econômica para a vida

quotidiana.

Entretanto, percebem-se objetivos conflitantes nesta

ultima categoria, de forma especial. A maioria de não cooperados planeja me

lhorar sua propriedade ; se suas metas são atingidas, colocam seu empreendi

mento ao nível da atividade de cooperados. Alguns, planos para o futuro, por

parte de não cooperados, são os seguintes :

- Melhorar e aumentar o rebanho ;

- Construir silos e melhorar pastagens ;



141,

- Construir rancho coberto e formar capineiras ; e

- Melhorar o rebanho para obter maiores lucros.

Estes exemplos são indicativos de que a simples sobre

vivência ja não satisfaz ã maioria dos não cooperados. Possuem claros obje

tivos de lucro. Entretanto, pode ocorrer a inadequação no uso dos meios pa

ra que alcancem seus objetivos. Tal inadequação sugere a hipótese da causa

ção circular., discutida por MYRDAL (48). Na hipótese da causação circular,

não existe um '^ator bãsico, tal como o ^ator econômico, afirma MYRDAL • ,

pois tudo e causa de tudo, de maneira circular, e interdependente. Mas, o

referido autor adverte que tal raciocínio implica, inconscientemente, na

aplicação de determinismo econômico marxista.

Resta, pois, identificar que motivações ou fatores ex

ternos levam os não cooperados ao impasse de objetivos em que se encontram.

E este problema não ê suscetível de discussão no presente trabalho.

3.5.4. Avaliação_da^Cooperativa_por_Coogerados_e_Nao_Coopera^

Este item é fundamental por causa de suas explicações

a nível empírico. Refere-se ã avaliação da Cooperativa como instrumento ca

paz de legitimar os objetivos que cada categoria de entrevistado tem em

mente.

Numa ação racional conforme ^ins determinados, existe

avaliação de meios,de Á,ins, e dos fins e meios alternativos entre si.

Por seu turno, uma ação tradiciovial, em termos absolu

tos, poderia prescindir de avaliação dos meios e dos fins. A ação valeria

em si mesma. Contudo, vê-se que não cooperados também avaliam a Cooperati^

va, em relação ao seu comportamento como meio e como um j,im possíveis.

É óbvio que a Cooperativa ê um meio para se atingir o

objetivo de êxito econômico, quando presta serviços aos seus associados .
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Um desses serviços liga-se ã venda de insumos. Foi perguntado aos entrevis

tados : "Por que o sr. não compra todos os insumos que usa, na Cooperativa?"
0 resultado foi que 50°, dos entrevistados alegaram problema de preço elevado
nos insumos da Cooperativa. Outros, embora conscientes do preço elevado, com
pram os insumos na Cooperativa por comodidade. Há, porém, um terceiro grupo
que não tem consciência do problema. Este grupo não se enquadra na aproxima
ção de que trata o presente estudo. Será referido no item 3.5.7.

De igual sorte, 509o dos não cooperados mencionaram os

elevados preços da Cooperativa como um dos obstáculos a sua filiação.

De posse dos dados sobre preços dos insumos na Coopera

tiva, o autor fez levantamento de preços de alguns insumos na Cooperativa ,

e em varias casas agro-comerciais. 0 resultado está sintetizado abaixo.

Preferiu-se não mencionar o nome do insumo para evitar fortuitas identifica

ções.

QUADRO 59 - Preços de Alguns Insumos Agropecuários, em Unidades Idênticas ,

Segundo a Mesma Data de Comercialização, nos Postos de Venda da

Cooperativa e de Três Casas Agro-Comerciais. Localizados no Nfes

mo Município. Sul de Minas, 1977.

Postos de Venda P r e ç o s (Cr$)

Insumo A Insumo B Insumo C Insumo D Insumo E

Cooperativa 4.000

Casa Agro-Comercial 1 3.840

Casa Agro-Comercial 2 3.841

Casa Agro-Comercial 3

2.400 180 45 80

2.250 75 36 78

2.255 - 38 77

2.255 86 40 83

FONTE : Coleta de Preços Efetuada pelo Autor.
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Verifica-se, através do QUADRO 39, que cooperados e

não cooperados estão atentos ao problema de preços, em sua maioria. Esta ê

uma forma de avaliar a Cooperativa como um dos meios a serem utilizados para

a obtenção dos objetivos. Em nenhum dos insumos a Cooperativa apresenta pre

ço compensador em relação aos demais postos de venda ; exceção : insumo E

casa agro-comercial 3.

Outra maneira de avaliar a Cooperativa como um meio há

bil ao pecuarista, consiste na avaliação do seu próprio desempenho, ou seja,

o exercício da administração da Cooperativa.

Solicitados a opinar sobre a atual administração da

Cooperativa, o fizeram da seguinte forma : 72,5°ó de cooperados acham que a

administração ê deficiente ; e, 25% de não cooperados têm a mesma opinião .

Os cooperados expressam seu descontentamento de várias formas. Eis algumas :

-"Todos os que entram para a administração da Coopera

tiva se enriquecem ; de modo geral são corruptos".

-"Falta-lhe visão comercial ; está precisando de bons

cursos de administração de cooperativa".

-"Todos são espertos. A gente manda vinte e dois li

tros de leite e eles dizem que só há dezoito litros".

-"A administração ê boa, mas podia ser melhor. Não es_

tamos tendo vantagem em ser cooperados."

-"Não está boa (a administração) : certos insumos são

encontrados a melhores preços, noutras casas comerciais".

-"Deixa muito a desejar..."

-"Ficam na administração até encherem a barriga : Mui

ta ladroagem!"

-"Deficiente, mas não sei a razão. Pode ser que não

saiba comprar os insumos".
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Existe finalmente, a avaliação de objetivos. Isto se dá

no momento de vender o produto - o leite, no caso. Eê o preço do produto pa
go pela Cooperativa que vai configurar o êxito econômico do empreendimento
pecuário, e. confirmar os objetivos propostos.

Apenas cerca de 45°ô de cooperados entregam o leite ã

Cooperativa ; e 3,51 de não cooperados procedem da mesma forma. Amaioria de

cooperados afirma que vende o leite para os outros leticínios porque o preço

e melhor. Trata-se pois de escolher entre meios similares para atingir o ob
jetivo proposto.

São estas, basicamente, as avaliações que o pecuarista

faz da Cooperativa. Todas elas, em certa medida, provocam diminuição do ní

vel de lealdade por parte dos cooperados, ao tempo que desestimulam não coo

perados avaliadores.

5.5.5. Motivos__ou_Conex5o_cte Sentido.

Esta fase da tarefa interpretativa ê denominada por

Weber de operação veuteiien (compreensão). TIMASHEFF (59) explicita a opera

ção verstehen da seguinte forma :

"(...) Precisamos imaginar as emoções despertadas nas
pessoas pelo impacto de uma dada situação ou aconteci
mento^_; precisamos imaginar o motivo existente por trás
da ação de uma pessoa ou grupo, e precisamos encontrar
ou construir uma máxima plausível de ação que deveria
mostrar que_o estado-de-sentimento por nos atribuído a
uma dada ação humana ê dirigido pelo estado-de-sentimen
te que presumimos evocado por tuna òituação ou acontect1
mento Superoenictác. Nas palavras de Mclver, ao anali
sarmos o_compcrtamento humano precisamos utilizar a HSL
construção (iraginativa". ~

Neste trabaiho, não se procura estabelecer máximas que

consubstanciem a ação de cooperados e não cooperados, com referência a Coope

rativa. Intenta-se. antes, sintetizar o motivo que está por trás dos dois ti

pos de conduta.
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Acredita-se que a ação dos cooperados relativa ã as

sociação a Cooperativa pode ser resumida assim :

"A filiação a Cooperativa tem, em comum com as ativida

des desenvolvidas na propriedade, e na sociedade que referenda a ação do pe

cuarista, metas modernizadoras. Afiliação é, por conseguinte um dos meios

para se alcançar atividade agropecuária economicamente bem sucedida."

Idêntico procedimento ê utilizado para com os não coope

rados, da seguinte forma :

"A filiação ã Cooperativa pode alterar o modus operandi

da atividade agropecuária tradicional ; isto se da em função do ambiente tec

nico da cooperativa (instituição urbana) e do caráter modernizador da mesma!'

Portanto, a omissão quanto ã cooperativa, tem conotação de racionalidade, fa

ce aos objetivos que estes pecuaristas se auto-propõem.

Estas colocações indicam o comportamento de um grupo, e

não de uma ünica pessoa. Representam a conexão de sentido para as duas amos_

trás estudadas.

5.5.6. Ações_Resultantes.

0 estudo da ação social weberiana, ligado ã interpreta

ção da atitude de Cooperados e Não Cooperados face ã Cooperativa logra apro_

xtnaçãc em determinada massa de casos, tanto para uma, quanto para outra ca

tegoria.

A ação social, para cooperados, aproxima-se da r.acional

conforme ^ins determinados. Diz-se aproxima-se, porque a tipologia ê ideal.

Somente é encontrada, de forma plena, em termos de imaginação.

Por seu turno, encontra-se que a ação resultante da ati

tude de não cooperados (omissão), é forma de ação social híbrida, entre a

tradicional e a racional conforme ^ins determinados.
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Os resultados alcançados não são explicativos da racio

nalidade da Cooperativa, mas da de cooperados e de não cooperados. Os meto

dos de produção tradicionais não implicam em irracionalidade. MARTINS (34)

efetuou estudos no Vale do Paraíba, e encontrou resultado diferente do aqui

apresentado, além de haver constatado a racionalidade do método tradicional

em produção de leite :

"0 elemento básico desta ligeira descrição da economia
agrária do^Vale do Paraíba está na probabilidade de que
uma^mesma área geográfica, dedicando-se fundamentalmen
te ã produção da mesma mercadoria, apresente o empreen
dimento mais tradicional como sendo paradoxalmente o
mais rentável ou, dizendo de outro modo, o que não apre_
senta rendimentos líquidos negativos. Na planície o va
lor da produção não cobre a ampliação da faixa absoluta
de custos pela introdução de insumos urbanos, que preci
sam ser adquiridos a peso de dinheiro, acrescentando-se
ao custo dos fatores normalmente utilizados. Na monta
nha, ao contrário, o aumento da produção se faz pela
utilização de fatores que de outra forma ficariam sem
uso. Em outros termos, embora a inserção no eixo- indus
trial Rio - São Paulo, na cultura urbana e nas concep_
ções^capitalistas torne viável e, até, culturalmente ne
cessaria ã modernização dos empreendimentos do Vale, no
sentido da adoção de práticas capitalistas típicas, as
condições gerais concretas favorecem o êxito do tipo
contrario.

Esta citação somente confirma o que foi dito nos objeti

vos deste trabalho (item 1.2) ; não se buscam aqui, generalizações, mas so

mente a análise do comportamento das amostras que foram determinadas.

Ademais, não consiste demérito nenhum a constatação de

um grupo tendente ao tradicional, e outro ao moderno. São partes da mesma

realidade. A propósito, comenta MANNHEIM (32) :

"(...) Em nossa sociedade, essa diferença é, muitas ve
zes, paralela ao conflito entre a tradição rural ou da
pequena cidade e as tendências cosmopolitas ; a primei
ra continua^mantendo a disciplina^da influência famT
liar e os hábitos dos grupos primários, ao passo que a
segunda proporciona oportunidades e vantagens ã liber
dade individual, muito natural na vida cosmopolita, que
ê baseada nas importações e exportações, tanto mate
riais como mentais".
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A síntese da atitude de cooperados e nao cooperados ,

com respeito ã Cooperativa, pode ser observada através do QUADRO 40 e do QUA

DRO 41, respectivamente.

QUADRO 40 - Síntese da Análise dos Componentes da Ação Social, por Aproxima
ção, em uma Massa de Casos Estudados. A) Cooperados.

Composição da Ação
Social

1. Sentido ou Sig

nificação.

2. Msios ou Condi

ções.

3. Fins ou Objeti
vos.

4. Avaliação

5. Motivos ou Cone

xão de Sentido.

Ação Resultante

Aproximação em Massa de Casos Estudados

__C o ojd e_r a d o s

Produção racional e bem sucedida em outros níveis de

produção em que atuam agentes do comportamento econômi

co no universo urbano. A ação dos pecuaristas, individu

almente, se inspira no tipo de conduta econômica do

meio urbano.

A propriedade rural ê o primeiro deles. As decisões con

figuram a administração rural ; entre elas está a as

sociação ã Cooperativa, visualizada que é, como instru
mento modernizador e conducente aos objetivos propostos.

Ademais, constituem condições, a expectativa quanto ao

comportamento dos meios de produção e quanto ao da Coo

perativa, em geral, e dos dirigentes, em particular.

Atividade agropecuária bem sucedida economicamente.

Avaliação racional de meios e fins, estes com as cons£

qtiências da ação presente. Avaliação de fins com as con

seqüências, e dos diversos fins, entre si.

A filiação ã Cooperativa tem em comum com as atividades

desenvolvidas na propriedade, e na sociedade que refe

renda a ação do pecuarista, metas modernizadoras. A fi

liação ê, por conseguinte tum dos meios para se alcançar
atividade agropecuária economicamente bem sucedida.

Aproxima-se da racional, conforme ^ins determinados.



*'

148.

QUADRO 41 -Síntese da Análise dos Componentes da Ação Social, por Aproxima

ção em uma Massa de Casos Estudados. B) Não Cooperados.

Composição da Ação Social Aproximação em Massa de Casos Estudados

Não Cooperados

1. Sentido ou Significação Produção agropecuária seguindo padrões de condu

ta tradicionais. Da-se a nível consciente ou in

consciente. 0 sentido da ação é, pois, tênue.

2. Meios ou condições

3. Fins ou Objetivos

4. Avaliação

5. Motivos ou Conexão

de Sentido

Ação Resultante

Em conflito em face das expectativas de outros

pecuaristas bem sucedidos economicamente. Está

em vias de tornar-se racional, conforme a fins

determinados desta ação. Meios : a propriedade e

a expectativa dos demais produtores. A associa

ção ã cooperativa pode aumentar a sensação de
fracasso face a atividade agropecuária.

Atividade agropecuária capaz de prover sustenta

ção econômica quotidiana e gerar excedentes.

Avalia fins e meios conflitantes. Resultado :

omissão em referência a Cooperativa, especialmen

te por causa da avaliação que dela fazem seus as

sociados.

A filiação ã Cooperativa pode alterar o moduS

openandl da atividade agropecuária tradicional ;

isto se dá em função do ambiente técnico da coo

perativa (instituição urbana) e do caráter moder

nizador da mesma. Portanto, a omissão quanto ã

cooperativa, tem conotação de racionalidade, fa

ce aos objetivos que estes pecuaristas se auto-

propõem.

Forma de ação social híbrida, entre a tradiclo_
nal e a racionai conforme (,ins determinados.
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3.5.7.
i

'í

Foi referido anteriormente, que na análise de aproxima

ção nem todos os elementos foram incluídos. Constituem desvios ou aber.

rações do comportamento global. Não são, pois, representativos de uma ação

com conseqüências sociais significativas.

Entre os cooperados, observam-se as seguintes exceções:

Dois profissionais liberais, cuja ação ê essencialmen

te imitativa. Como grande maioria de proprietários rurais é constituida de

cooperados, tornaram-se também membros da Cooperativa. Contudo, não visam a

lucros em sua propriedade. Têm-na como passa-tempo ou hobby. Por isso não

efetuam quaisquer tipos de avaliação da Cooperativa como um meio que podem

utilizar, com vantagem, para atingir seus objetivos. Para o modelo weberia

no utilizado, esta ação não é social, porquanto não está dotada do mesmo

sentido que preside a ação do imitado.

Na mesma categoria de cooperados, existem outros dois

associados que vêem a Cooperativa como um valor pessoal a ser perseguido, é

possível que se enquadrem na transição a que Weber designa de racionaliza

çãc axiologica, própria de ativistas. Enquadram-se pois no tipo de ação so

ciai racional conforme valores determinados. Isto se deve ao fato de não fa

zerem avaliação dos fins. A ação ê válida, por si só.

Finalmente, na categoria, \ê encontrado um indivíduo

que se caracteriza pela ação emotiva. Esta ação só é avaliada em si mesma .

0 que motiva a ação deste associado ê o fato de ser parente do presidente

da Cooperativa.

Entre não cooperados encontram-se, também, pessoas que

não se enquadram na análise de aproximação. Os parágrafos seguintes se ocu

pam em descrever tais exceções.
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Existe um indivíduo que apresenta comportamento omisso

para com a cooperativa, que pode ser caracterizado como anomico, ÁAAacional

ou abvoumta. Trata-se de pessoa que não age de forma social significativa

porque desconhece as instituições ao seu redor. Portanto, não participa de

nenhuma forma de ínt&uicào òocÁal capaz de conduzi-lo a formulação -de obje

ti vos claros ou de meios adequados. Ignora o que seja cooperativa, como fun

ciona, etc. Ademais, não apresenta sensibilidade a problemas de seu próprio

empreendimento rural. Por todas estas razões, classifica-se tal comportamen

to de anomico, iwiacional ou oJovüicinti. Conquanto Weber tenha-se dado conta

da possibilidade de emergir tal comportamento, não apresentou tipologia ade

quada ã sua analise.

Existe um profissional liberal que aparentemente está

-se conduzindo segundo AncÃonalidade. contorne. £ch4 dctvunimdoò. .Analisa os

principais problemas da Cooperativa, mas deixa de participar dela por causa

de conduta izativa contra os detentores de sua direção. Trata-se de forma

híbrida de ação social, com forte conotação emotiva.

Existem, por fim, suinocultores e avicultores que não

se enquadram na ap/ioxÁmação realizada na categoria de não cooperados. Sua

atividade principal não ê a pecuária de leite, o que torna inócua sua parti

cipação na Cooperativa. Afirmam que usufruem de seus benefícios, sem o com

promisso de associações. Sua conduta pode ser considerada como próxima ao

tipo nacional con^omt a ^Inò doAviminadoò. Contudo, não podem pertencer ã

analise de ap/ioxÁjmção porque seus objetivos e o sentido de sua ação difere

dos que compõem a apuoxÁmação ; a maioria de não cooperados tem na pecuária

a atividade principal. Portanto, estes são omissos perante a Cooperativa

por razões distintas das que aqueles apresentam.

Estas são basicamente, as principais exceções observa

das entre as duas categorias de entrevistados.
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3.6. A.Valorizaç|o_da_Çoggerativa

Consoante a análise efetuada ate aqui, a Cooperativa se

exclui a si mesma, do interesse e da confiança de cooperados e não coopera

dos. De cooperados, por causa de sua malfadada administração, segundo a per

cepçao de entrevistados, de elevados preços nos insumos agropecuários e de

baixo preço pago ao leite que lhe e confiado. Entretanto, a expectativa so

cietãria para com os cooperados, associada ao fato de que sua administração

permeia os grupos de pertenência jã identificados e ã liderança política mu

nicipal, constituem empecilhos para que grande parte de associados a abando

nem.

Entre os não cooperados, os-problemas administrativos

da Cooperativa e a discrepância de preços de insumo em relação aos preços

dos demais postos de venda, constituem obstáculos que desestimulam sua filia

ção. Um pecuarista referiu-se ao problema de preço de insumos ligado ã admi

nistraçao, da seguinte forma : "Se a cooperativa cobrasse um cruzeiro por sa

co de ração vendido, teria dinheiro suficiente para cobrir os custos opera

cionais". 0 contexto de sua conversa refere-se ao fato de que, a cada ano ,

em seu balanço, ao invés de apresentar òob/iaA, a Cooperativa apresenta dêfi

cit. Ademais, vários pecuaristas manifestaram o desejo de participar em coo

perativa que seja realmente òua. Isto confirma a análise que foi feita de

que a Cooperativa, em sua forma atual, não passa de uma instituição urbana .

Este fato, por si sõ, deixa de atrair a participação de pecuaristas que se

caracterizam por ênfase a Qmipoâ p/UnicvUoA (constituídos por familiares, vi

zinhos, amigos, empregados e similares).

Concluindo, para os cooperados, não existe a sensação

de pcKtz.nc2A ã Cooperativa, por causa da ruptura de lealdade provocada pela

própria organização. Antes, vêem-na como organização manipulada por sua admi

nistraçao. Tal administração se efetiva, eleição apôs eleição, por causa de
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expresso desinteresse dos sócios para com a Cooperativa.

Para ambas as categorias, a Cooperativa ê, de fato, coo

perativa, quando usufrui de suas prerrogativas (em especial a cobrança da

quota de participação) ; mas não passa de uma casa comercial vulgar, quando

exerce suas responsabilidades.

A desvalorização da Cooperativa em estudo, ê um proces_

so crescente, gerado e alimentado pela própria Cooperativa.



4. CONCLUSÕES E SUGESTÕES

4.1. Conclusões

A primeira parte analítica deste trabalho (item 2) ocu

pa-se do fato administrativo da empresa rural voltada ã pecuária de leite. A

amostragem ê constituida de cooperados e não cooperados.

0 autor ac7"edita haver contribuido ãs pesquisas ligadas

ã Sociologia da Administração Rural, visto que RANDS (53) propôs um modelo

específico para o estudo do fato administrativo. Buscou-se adaptar tal mode

Io ãs empresas rurais, com o objetivo de mera constatação. Esta adaptação

consistiu em abolir ztemznü)& ZA&ux£uAcU6 de t&iccÁJio qHOuul e acrescentar ele

mentos individuais que permitissem qualificar o agente do fato administrati

vo rural.

Contudo, seria desejável que a constatação do fato admi

153
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nistrativo rural obtivesse tratamento estatístico-matemático adequado, a fim

de que se constatasse o comportamento das vinte e sete variáveis no interior

do próprio fato. Problemas cronológicos impediram tal procedimento.

Acredita-se satisfatória a simples constatação do fato

administrativo. Através dela transpareceu o melhor nível educacional de coo

perados, uso mais adequado e intenso de tecnologia moderna e seu posiciona

mento estreitamente identificado com grupos urbanos, comparativamente aos

não cooperados. Ademais, verificou-se que mesmo as empresas rurais rudimenta

res não podem prescindir da administração.

0 fato administrativo, também traz, implicitamente ,

vasta gama de decisões. Constitui limitação do trabalho o fato de não se ter

considerado, de forma ampla, as decisões. Preferencialmente, tomaram-se as

decisões como dados fixos ou estabelecidos. A seguir foi isolada para fins

de análise uma decisão, oriunda do próprio fato administrativo : a decisão

do pecuarista face a Cooperativa.

As decisões do pecuarista, quanto ã Cooperativa, consti

tuem a segunda fase das análises. 0 modelo teórico utilizado foi a ttotvia da

ação òocial, segundo Max Weber. Novamente o autor acredita haver contribuido

ã Sociologia da Administração Rural, em termos de Brasil, visto que não se

encontram análises weberianas para o contexto rural. 0 resultado da análise

informou que cooperados aproximam-se da ação social h.a.cionai con^oima ^inò

deJiVmi.no.doi>. Isto se dá em virtude do pré-es tabelecimento de objetivos, de

dotação de sentido, de avaliação e de conexão de sentido.

Por outro lado, o comportamento de não cooperados dife

re substancialmente. São dotados de menor grau de instrução, de tecnologia e

de condições intrínsecas para participar de uma instituição tipicamente urba

na. A cooperativa, para o pecuarista não cooperado, representa o ambiente

técnico de que se fez menção na parte introdutória deste trabalho. Aação so
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ciai deste grupo aproxima-se da üiadlc+onal em transição ã ação Kacional con

ionmo, hino dctoAminadoò. Este hibridismo ê possível de se constatar na teo

ria da ação social, segundo Weber.

0 caminho percorrido para que se chegasse a tais resul

tados foi o do estabelecimento de aproximação na massa de casos dados, para

cada categoria. Aproximação significou, pois, tendência geral de ação em ca

da amostra, determinada pelo uso da tmpojUa na manipulação dos dados empíri

cos. No entanto, foram identificadas exceções, para ambas as amostras. Consi

deraram-se exceções, os indivíduos que não se coadunaram com a tendência ge

ral das duas massas de casos. Todos os resultados foram obtidos através de

sua correlação com as vinte e sete variáveis configurativas do fato adminis

trativo.

Conquanto hajam sido utilizados, para fins de clareza ,

são considerados pontos frágeis deste trabalho : uso excessivo de citações e

a intermediação de abusivo número de quadros. 0 primeiro item pressupõe que

nem todos possuem familiaridade com a literatura da teoria sociológica ; o

segundo, consistiu em recurso metódico para que se expusessem as análises e

interpretações do fato administrativo.

Os resultados pertinentes ao objetivo específico desta

pesquisa situam-se no fato de que a valorização da cooperativa no subsistema

rural se dá mais em função de seu caráter de instituição urbana do que por

suas características intrínsecas. Em outras palavras, o processo de desvalo

rização da cooperativa no subsistema rural, ê gerado e alimentado pela pró

pria cooperativa. Ademais, tal processo possui caráter cumulativo, que deses

timula a ação, o interesse e a motivação dos cooperados, ao mesmo tempo que

cria sérias barreiras a participação de não cooperados. Nestes termos, a Coo

perativa é vista como tal. no uso de seus direitos ; mas quando exerce suas

responsabilidades, é vista como cmpKQ.òa capitatiòta.
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O senso de alheiamento face ã cooperativa, levou seus

associados a considerarem-na como sendo deleò (da administração). Isto suge

re considerações sobre o que RIOS (55) designou de Ptá-CoopoJicuUvUmo t eta.

pa queimada. Sugere, também, a inadequação da doutrina cooperativista para

enfrentar o impacto de uma sociedade competitiva, porquanto capitalista.

A ultima consideração é quanto ao emprego do termo sub

sistema, no título deste trabalho. Sabòistma ê vocábulo oriundo da tcoKÂJX

doò òi&temu e designa, aqui, a idéia de continaum rural-urbano, esposada no

texto do trabalho. 0 subsistema rural juntamente com o subsistema urbano com

põem o sistema global da sociedade. Aidéia de continuum ê homóloga ã de sis_

ema sotial global.

Apontados méritos e deméritos deste estudo, o autor con

siderou útil e oportuna a sua realização. Útil porque faz aplicações conside

radas inéditas de modelos da Sociologia e da Administração ao subsistema ru

ral. Oportuna em face da atualidade que o tema cooperativismo apresenta, não

so para indivíduos, quanto para instituições governamentais que buscam a ade

quação das formas de produção agropecuária, com vistas ã crescente produtivi

dade.

4.2. Sugestões

Basicamente, as sugestões que o autor apresenta são as

seguintes :

- Que outras cooperativas da Zona Fisiográfica do Sul

de Minas Gerais sejam estudadas ; acredita que os resultados de tais estudos

possam, eventualmente, ser diametralmente opostos aos que se encontraram

aqui ;

- Que o modelo do fato administrativo aplicado ã empre

sa rural deva ser estudado de forma completa, levando-se em consideração to
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das as decisões nele implícitas ;

- Que a pesquisa em administração rural atribua maior

atenção ãs ph.opnio.da.dco iamUUaAtÁ, face ãs bruscas transformações sociais e

econômicas atuais, visto que, se não conseguirem adequação ãs transformações,

sua mão-de-obra será candidata virtual para compor os contingentes do êxodo

rural ; e

- Que a teoria da ação social weberiana seja testada em

outros modelos que exijam a interpretação de ação social.

Tais sugestões são feitas em virtude do caráter incon

cluso deste trabalho, e porque as generalizações não pertencem ao âmbito de

seus objetivos.

CEDOC/DAE/UFLA j
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5. RESUND

O objetivo geral foi constatar a existência do (,&to ad

miiúAüiaXívo, mesmo em empresas rurais de organização elementar. Fez-se uso

de modelo adaptado do fato administrativo para organizações mais complexas,

proposto por Guerreiro RAMOS.

De forma específica, isolou-se do fato administrativo

a decisão do pecuarista favorável ou contrária a cooperativa. Utilizou-se ,

para a análise deste tipo de decisão, a teoria da ação social de Max WEBER.

Para cumprir os objetivos, foram entrevistados vinte e

nove cooperados e vinte e oito não cooperados, na área de um município loca

lizado na Zona Fisiogrãfica do Sul de Minas. 0 município não foi identifica

do neste trabalho.

A coleta de dados consistiu em ficha individual de in

formante e em roteiro de entrevista, aplicados a cada elemento das duas a
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mostras.

Vinte e sete variáveis foram distribuídas em três gru

pos : variáveis individuais : variáveis infra-estruturais e variáveis estru

turais. Estas variáveis forneceram os elementos analíticos e descritivos do

fato administrativo rural. Constatou-se que, mesmo a forma de organização ru

rai mais elementar - a de caráter familiar - não pode prescindir da adminis_

tração.

As variáveis explicativas do fato administrativo respal

daram as análises da derradeira variável - a decisão do pecuarista face â

Cooperativa. Dentre as possibilidades de análise da ação social weberiana

escolheu-se a da aproximação numa massa de casos dados. Foram feitas duas a

proximações : uma para cooperados e outra para não cooperados. Por último

foram apontadas as exceções de ambas as categorias, ou seja, casos que, em

virtude de sua heterogeneidade, não puderam ser incluídos nas aproximações.

Verificou-se que a valorização da cooperativa se dá,

mais em função de suas características de grupo social urbano, do que em fun

ção de suas características de instrumento a ser utilizado, com proveito

pelos pecuaristas, na solução dos problemas da empresa rural.

Outrossim, o processo de desvalorização da cooperativa

tem caráter cumulativo, e ê gerado e alimentado pela própria organização.

Em outras palavras, ambas as categorias vêem uma duaLi

dade de comportamento na Cooperativa. Quando exerce seus direitos, caracteri^

za-se como tmpncòa cooperativa ; quando exercita suas responsabilidades, não

passa de mt-Vieòa capitalista. Esta síndrome faz parte do impasse em que se

encontra a Cooperativa, tanto para cooperados como para não cooperados. Aque

les por manifesto desentusiasmo e estes por recusa de participação.

Constatou-se na análise da ação social weberiana que

cooperados agem de forma aproximada â ação nacional conforme ^iyu determina
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do6. Esta é forma híbrida de ação social.

A despeito de problemas ligados ao binômio constituti

vo do quadro de referência teórico, o presente estudo mostrou a importância

da análise da cooperativa, do ponto de vista do usuário de fato, e do usuá

rio em potencial.

Finalmente, os modelos de análise propostos constituem

contribuição â Sociologia da Administração, pelo caráter inédito de sua apli

cação conjunta ao meio rural. Ressalte-se, porém, que esta pesquisa não vi

sou a generalizações ; seus resultados pertencem a um caòo. Qualquer forma

de extrapolação dos resultados não se coaduna aos objetivos desta pesquisa.
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6. SUMMARY

The general obiective of this study was to confirm the

existence of the admini&fiiativo. fact, even in rural enterprises of the most

rudimentar>r organization. Use was made of a modified version of the

administrative fact model for more complex organizations, proposed by

Guerreiro Ramos.

In specific : the dairy producer's decision, favorable

or contrary, concerning the local dairy cooperative was isolated from the

administrative fact in this study. Weberian social action theory was

employed in the analysis of this type of decision.

In fulfilling research objetives, twenty - nine

cooperative members and twenty-eight non-members were interviewed in the

geographical área of one município in the Brazilian Physiografic Zone,

Southern Minas Gerais.
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Data collection techniques utilized were individual

questionaires consisting of both open and closed questions. The measure was

applied to each respondent within the two sample groups, according to a

structured interview schedule.

Twenty-nine variables were categorized in three

groupings : individual variables, infrastructural variables and structural

variables. These variables provided analytical and descriptive elements of

the rural administrative fact. It was confirmed that even the most

elementary form of rural organization - the family enterprise - cannot

dispense with administration.

Explanatory variables of the administrative fact

supported analyses of the final variable - the dairy producer's decision

concerning the cooperative. Within the analytical possibilities of Weberian

social action theory, approximation among a number o& givcn cat>ej> was

selected. Two approximations were devised : one for members, the other for

non members. Finally, exceptions to both categories were annotated

separately, that is, those cases which in virtue of their heterogeneity

could not be included in the approximations.

It was verified that valuation of the cooperative is

more a function of its urban social group characteristics, rather than its

function as a problem-solving instrument utilized by dairy producers in

their rural enterprises.

Moreover, the devaluation process of the cooperative

has a cumulative character, and is generated and reinforced by the

cooperative organization itself.

In other words, both categories of producers perceive a

duality in the conduct of the cooperative. When exercising rights, the

cooperative performs as a cooperative enteAprihe ; in exercising
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responsibilities, it performs as a capitatíàt enterprlòe. This syndrome

constitutes part of the impasse in which one encounters the cooperative ,

both with respect to members and non-members; members, by manifested lack of

enthusiasm, non-members by refusal to participate.

Through Weberian social action analysis, it was

confirmed that in an approximate form, members conduct themselves in

accordance with rational action according to determinate endò ; non-members

present, in an approximate manner, a transi tional behavior pattern, or that

of a combination of traditional action and rational action according to

determinate endò. The last is a hybrid form of Weberian social action.

Despite difficulties related to the split within the

theoretical frame of reference, the present study demonstrates the

importance of analysing the cooperative, both from the perspectives of

current and potential employers of this aspect of administrative fact, i.e.,

participation in a cooperative.

Finally, proposed analytical models constitute a

contribution to the Sociology of Adminstration due to the unprecedented

nature of their application in a rural context. It is stressed, howewer ,

that this study was not an attempt at generalizations ; results pertain but

to one comc. Extrapolation of results in whatever form is not admissable

according to objectives of this study.
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APÊNDICE A

A Legislação Cooperativista (43) distingue as coopera

tivas das demais sociedades pelas seguintes características :

"I - adesão voluntária, com numero ilimitado de associados, salvo impossibi

lidade técnica de prestação de serviços ;

II - variabilidade do capital social, representado por quotas-partes ;

III- limitação do numero de quotas-partes do capital para cada associado ,

facultado, porém, o estabelecimento de critérios de proporcionalidade,

se assim for mais adequado para o cumprimento dos objetivos sociais ;

IV - Incessibilidade das quotas-partes do capital a terceiros, estranhos ã

sociedade ;

V - singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federações e

confederações de cooperativas, com exceção das que exerçam atividade

de crédito, optar pelo critério da proporcionalidade ;

VI - quorum para o funcionamento e deliberação da Assembléia Geral baseado

no numero de associados e não no capital ;

VII- retorno das sobras líquidas do exercício, proporcionalmente ãs opera

ções realizadas pelo associado, salvo deliberação em contrário da As_

sembléia Geral ;

VIII-indivisibilidade dos fundos de Reserva e de Assistência Técnica, Educa

cional e Social ;

IX - neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social ;

X - prestação de assistência aos associados, e, quando prevista nos estatu

tos, aos empregados da cooperativa ;
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XI - área de admissão de associados limitada ãs possibilidades de reunião ,

controle, operações e prestação de serviços".
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